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EDITAL CONVOCATÓRIO

PREGÃO ELETRÔNICO

PROCE SSO No 2024.1',t.28.1
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1, PaTte: PREÂMBULO

A Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte sito à R. lnterventor Fco Erivano Cruz, no 120, 1o andar, Centro,

Juazeiro do-Norte - Ceará, por intermédio das Unidades Gestoras da Prefeitura Municipal de Juazeiro do

Noíe/CE, toma público, para conhecimento dos interessados, que no dia e hora abaixo indicados será realizada

licitaçâo na modalidade PREGÁO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO que será regida pela Lei Federal no

14.133, de 01 de abril de 2021, observados os termos da Lei Complementar n' 123, de 14 de dezembro de

200ô, assim como as exigências estabelecidas neste Edital. A presente licitação será no site

https://bllcompras.com.

2A PArtE: DAS CLÁUSULAS EDITALíCNS

,I.(l 
DO OBJETO

1.1. A presente licitação tem por objeto a contrataçâo de empresa para prestação de serviços de limpeza,

tratamento, conservaÇão e manutenÇão da Piscina Semiolímpica do Parque Ecológico das Timbaúbas e da

Piscina do Centro de Referência do ldoso - CRl, por intermédio das respectivas Unidades Gestoras de Juazeiro

do Norte/CE, conforme anexos, partes integrantes deste edital,

2,0 DO ACESSO AO EDITAL, DO LOCAL DE REALIZACÁO E DA CONDUCÃO DO CERTAME
2.'1, 0 edital está disponivel gratuitamente nos sítios
www.tce,ce.Eov, br/licitacoes ;

https J/www,pncp.qov. br:
www.iuazeirodonoÉe.ce.qov.br;
bllcompras,com.
2.2. 0 certame será realizado no endereço eletrônico
bllcompras.com,
2,3, 0s trâmites deste certame licitatório serão conduzidos pelo(a) Pregoeiro(a) do Municipio, juntamente com
sua equipe de apoio.

3,0 DAS DATAS E HOúRIOS DO CERTAME
3.1 - tNíClO DO ACOLHTMENTO DAS PROPOSTAS: 02 de dezembro de 2024, às 17h00min.
3.2 - DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 16 de dezembro de2024, às 09:00.
3.3 - lNÍClO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 16 de dezembro de 2024, às 09h30min.
3.4. REFERÊNCA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema será observado o
horário de BrasÍlia/DF.
3,5. Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realizaçáo

do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no mínimo 48h (quarenta e oito horas) a contar da

respectiva data.

4.0 DA SEDE DA ENTIDADE RESPONSÁVEL PELA LICITACÂO
4,1. A Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte está localizada na R, lnterventor Fco Erivano Cruz, n0 120, 1o

andar, Centro - CEP: 63.010-015 - Juazeiro do Norte - CE - Fone: (88)3í99-0363.
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5.0 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
5,1 , A despesa decorrente desta licitação correrá à conta da dotação orçamentária constante n6'tibâdt€

ão Elêmonto de Deg
3.3.90.39.00

08. 122.0003.2.054.0000 3.3.90.39.00

6.0 DA PARTICIPACÃo. DO CREDENCIAMENTO E DA OECLARA cÃo
6,'1, 0s interessados em participar deste certame deverão estar credenciados junto ao sistema
bllcompras.com.
6.1.1, As regras para credenciamento estarão disponiveis no sítio eletrônico constanle no subitem 2.2, deste
edital,

6,1 ,2. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional (bllcompras,com) poderá ser esclarecida
através de uma empresa associada ou pelo telefone (41) 3097-4600, ou ainda akavés da Bolsa de Licitações
do Brasil, pelo e-ínail: contato@bllcompras.com.

6.2. Poderão paíicipar desta licitação empresas sob a denominaÇão de sociedades empresárias (sociedades

em nome coletivo, em comandita simples, em comandita por ações, anônima e limitada) e de sociedades

simples, associaÇões, fundaÇoes e sociedades cooperativas regularmente estabelecidas neste PaÍs,

cadastrados ou não no Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte, e que

satisfaçam a todas as condições da legislação em vigor e deste edital.

6.3, A licitante que participar desta licitação com suas condiçoes de habilitaçáo vinculadas ao documento

Certificado de Registro Cadastral, obriga-se, após a emissão do CRC, a declarar sob as penalidades da lei, a

superveniência de fato impeditivo de sua habilitaçã0.

6,4, Poderá participar desta licitaÇão toda e qualquer pessoa física e juridica idônea cuja natureza seja

compatível com o objeto licitado.

6,5. Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte e as

cooperativas, que se enquadrem nos termos do aí,34, da Lei Federal no 11.48812007, como critério de

desempate, preferência de contratação, o previsto na Lei Complementar n" 12312006, em seu Capitulo V - DO

ACESSO AOS MERCADOS / DAS AOUISIÇOES PÚBLICAS.

6.6. Tratando-se de microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar no Sistema

bllcompras,com o exercício da preferência prevista na Lei Complementar n' 12312Q06.

6.7. A participação implica a aceitaçáo integral dos termos deste edital.

6.7.1. E vedada a paíicipação de pessoa física e juridica nos seguintes casos:

6.7.2. Sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua constituição;

6,7,3. Que tenham em comum um ou mais sócios cotistas e/ou prepostos com procuração;

6,7,4. Que es§am em estado de insolvência civil, sob processo de falência, concordata, recuperação judicial

ou extrajudicial, dissoluçã0, fusã0, cisã0, incorporação e liquidação;

6,7.5. lmpedidas de licitar e contratar com a Administração;

6,7,6. Suspensas temporariamente de participar de licitaçâo e impedidas de contratar com a Administração;

ô.7,7. Declaradas inidôneas pela Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes desta

condição:
6,7.8. Servidor público ou empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes de seu quadro técnico

sejam funcionários ou empregados públicos da Administração Pública Municipal Direta ou lndireta;

6.7.9, Estrangeiras não autorizadas a comercializar no país;

6.7.10. Empresas cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto desta licitação,

7,0, DA FORMA DE APRESENTACÃO DA PROPOSTA INICIAL
7.1. 0s licitantes deverão encaminha anexar, exclusivamente por meio do sistema da Bolsa de Licitações do

Brasil, no sítio eletrônico www.bllcompras.com, os documentos de habilitação exigidos neste Edital quando

convocados.
7.1.1. Com relação à proposta inicial, basta que esta seja cadastrada (preênchida) na plataforma, com a

unld. Orc ProletolAtivldado
14 0í 04.1 22.0003.2.1 1 2.0000
08 0í

.ffi.



_'_,M/ssi0 
Di Liiti;l'

Folha No )hO
descriçâo do objeto ofertado e seus respectivos preÇos, até a data e o horário estabelecidos para abd u

sessão pública, não sendo necessário o envio da proposta inicial como arouivo dioitalizado em anexo.
7,2, No preenchimento da proposta inicial, por meio da plataforma digital, deverá ser informado

necessariamente o seguinte:
a) lndicação no(s) lote(s) da especificação do objeto lic

no ANEXO | - TERMO DE REFERENCIA deste Edital,

itado com todos seus itens, de acordo com o disposto
devendo ser indicada a MARCA PROPRIA dos itens

propostos e, neste campo, quando se tratar de prestação de serviç0, inserir o termo "Próorio(a)", para que seja
preservado o sigilo do proponente;

b) Preço unitário de cada item e global do lote cotado, em algarismos, com no máximo 2 (duas) casas decimais;

c) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apÍesentação;

7,3, O licitante deverá informar a condição de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) que Íaz
jus ao tratamento diferenciado da Lei Complementar n' 123, de 2006, ou cooperativa de que trata o artigo 34

da Lei n0 11,488, de 2007, no ato do encaminhamento da proposta, por intermédio de funcionalidade

disponivel no sislema eletrônico bllcompras,com.
7.4, lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema elekônico durante a sessão pública do Pregã0,

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer

mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante.
7.4.1. 0 licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor da plataforma eletrônica (bllcompras.com)
qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

7.5, Os licitantes somente poderão retirar ou substituir as propostas, por eles apresentadas, até a data e horário

de abertura da sessão pública,

7.5.'1, A desistência de proposta somente poderá oconer até o horário de abertura da sessão pública (em

conformidade com o disposto no Art, 18, § 40, da lnstrução Normativa SEGES lMEno 7312022 clc entendimento

do Tribunal de Contas da União - TCU, Acórdáo no 213212021).

7.6. Nâo será estabelecida, nessa etapa do ceíame, ordem de classiÍicação entre as propostas apresentadas,

o que somente ocorrerá após a fase de envio de lances,

7 .7 . Será vedada a identificação do licitante,

7.8, Serâo disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes

convocados para apresentação de proposta, após a fase de envio de lances.

7,9. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos

itens/prestação de serviç0,
7,10. Os preços, tanto na proposta inicial, quanto na elapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do

licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteraÇão sob alegação de erro, omissão ou qualquer

outro pretexto.

8,0. DA ABERTURA E CLASSIFICACÃO DAS PROPOSTAS INICIAIS

8.1. Abertas as propostas iniciais, o(a) pregoeiro(a) fará as devidas veriÍicações, avaliando a aceitabilidade

destas, Caso ocona alguma desclassiÍicaçã0, esta deverá ser fundamentada e regisúada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

8.2. Os preços deverão ser expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais em seus valores unitários e
globais.

8.3. 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo(a) pregoeiro(a) e somente estas
participarão da etapa de lances.

8,4. Na elaboração da proposta inicial, o preço cotado poderá ultrapassar o Iimite máximo discriminado no

Anexo l. TERMO DE REFERENCIA presente nos autos do processo em epigrafe; entretanto, na fase de
lances, o lance final deverá atingir preço igual ou inferior ao limite máximo estipulado pela Administração e,

caso o lote cotado seja composto de itens, o preço unitário destes deverá ser igual ou inferior aos limites
previstos para cada item no Termo de Referência.

r,l!
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8.4.1, Caso não sejam realizados envios de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor preÇo

deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior ao limite máximo previsto pela Administraçã0, junto ao Anexo I -
Termo de Referência.

8.5. Serâo desclassiÍicadas as propostas que identiÍiquem o licitante, assim como quando não forem atribuídos
valores a algum dos itens componentes do respectivo lote.

8,5,1 Serão também desclassificadas as propostas que:

8,5,1,1 - Forem elaboradas em desacordo com os termos deste Edital e de seus anexos; que forem omissas,
vagas ou que apresentarem inegularidades insanáveis ou defeitos capazes de dificultar o julgamento; que se
oponham a qualquer dispositivo legal vigente, mormente no que tange aos aspectos kibutários; ou que

contenha preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, preços unitários simbólicos, preços irrisórios ou

com valor zero e ainda, preços ou vantagens baseadas nas ofertas das demais licitantes; ou que contenha
identificação do licitante.

8.5.1,2 - Que após a fase de lances ou negociação, quando houver, permanecerem com seus preços unitários
e total dos itens supenores aos preços no Anexo I (Termo de Referência).
8.6, A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a
efeito na fase de aceitação.
8,7, O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e os licitantes,

9.0, DA ETAPA DE LANCES
9.1. 0(A) pregoeiro(a) dará início à etapa competitiva no horário previsto no subítem 3.3, quando, entã0, os

licitantes poderão encaminhar lances que deverão ser apresentados exclusivamente por meio do sistema

eletrônico.
9,2, A disputa será realizada por lote, sendo os preços registrados na ata da sessã0, quando, para efeito de

lances, será considerado o valor global do respectivo lote,

9,2,1. Na fase de lances, o lance final deverá atingir preço em conformidade com o item 8.4 do Edital

Convocatório, quanto ao preço global e unitário dos itens, quando Íor o caso. Caso não sejam realizados envios
de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor preço deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior

ao limite máximo previsto pela Administraçâo, junto ao Anexo I - Termo de Referência.
9.2.2. 0s licitantes podeÍão ofertar lances sucessivos inÍeriores ao seu último lance registrado no sistema, ainda
que este seja maior que o menor lance já ofertado por outro licitante.

9.2,3. Náo serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que Íor recebido e
registrado em primeiro lugar.

9,2,4, Só poderá haver empate enke propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase

fechada do modo de disputa aberto e fechado.
9.3. A licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance oÍerlado, no intervalo de 15 (quinze) segundos

após sua oÍerta, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

9.3,1 A exclusão do lance somente poderá ocorrer na Etapa ABERTA e TEMPO RANDÔMICO.
9.4. Durante a sessão pública de disputa, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor
lance registrado, 0 sistema não identiÍicará o autordos lances ao(a) pregoeiro(a) nem aos demais partrcipantes.

9,5, No caso de desconexão entre o(a) pregoeiro(a) e o sistema no deconer da etapa competitiva, o sistema
poderà permanecer acessivel à recepção dos lances, retornando o(a) pregoeiro(a), quando possível, sem
prejuízos dos atos realizados,

9,5.1, Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por um tempo superior a 10

(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente deconidas 24 (vinte e quako) horas após
a comunicação do fato aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para a divulgaçã0.
9.5.2. Caberá ao licitante à responsabilidade por qualquer ônus decorrente da perda de negócio diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante,

9.6, O modo de disputa adotado para este certame será o "ABERTO E FECHADO" , nos termos do Arl. 56, da
Lei Federal no 14.13312021, do An. 22, inciso ll e do Art. 24, da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022,

observados os seguintes termosi
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9.6.1. A etapa inicial de envio de lances desta sessão pública terá duração de í5 Íquinze) minutos
9.6,2. Encerrado o prazo previsto no item acima, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos
lances e, transcorrido o período de ate 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances
será automaticamente encenada.
9.6.3. Encenado o prazo aleatoriamente determinado, conforme item acima até 10 minutos , o sistema abrirá
a oportunidade para que o autor da oÍerla de valor mais baixo e os autores das oÍerlas com valores até 10%

(dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em alé 5 (cinco) minutos, que será
sigiloso até o encerramento deste prazo.

9.6.3,1. No procedimento de que trata o item acima, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da
etapa aberta ou por ofeíar melhor lance,

9.6.4. Na ausência de, no mínimo, 3 (três) ofertas nas condições de que trata o item 9.5.3, os autores dos

melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de 3 (três), poderão oÍerecer um lance

final e Íechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo,

9,6,5, Encenados os prazos estabelecidos nos itens acima, o sistema ordenará e divulgará os lances, conÍorme

disposto no § 20 do art, 22, da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022.

9,6.6, Definido o resultado do julgamento, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar condiÇoes mais vantajosas com o
primeiro colocado, conÍorme previsâo do Aí. 61, da Lei no 14.13312021,

9.7. Após a etapa de envio de lances, o sistema identificará, em coluna própria, as microempresas e empresas

de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta Íor

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos artigos

44 e 45, da Lei Complementar no 12312006, regulamentada pelo Decreto n0 8538/2015.

9,8, Nessas condiçoes, as propostas de microempresas e êmpresas de pequeno porte que se encontrarem

com preço de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta, ou melhor, lance serão consideradas

empatadas com a primeira colocada, no caso desta nâo estar enquadrada como ME ou EPP.

9,9, A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de até 5 (cinco) minutos

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

9.10. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classiÍcada desista ou não se manifeste no

prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes (ME ou EPP) que se encontrem naquele intervalo

de 5% (cinco por cento), na ordem de classificaçã0, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido

no item anterror,

9.11, No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que

se identifique aquela que primeiro podeÍá apresentar melhor oferta.

9.12. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, após encerradas todas as etapas transcritas acima,

serão utilizados os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei n0 14.133, de 202'1,

1O,O DA NEGOCIACÂO DA PROPOS TA E DO LICITANTE ARREMATANTE
10.1 . Encerrada a etapa de envio de lances eletrônicos da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar

condições mais vantajosas com o primeiro colocado, conforme previsão do Art. 61 , da Lei no 14,13312021 ,

10,2. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a

contratação, o(a) pregoeiro(a) poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do
julgamento, nos termos do Art. 30 da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022.

10.3, A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.
10.4. Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociaçáo, for desclassiÍicado em razão de sua proposta
permanecer acima do preço máximo definido para a conkataÇão, a negociação poderá ser Íeita com os demais
licitantes classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classifÍcação estabelecida
no § 2o do arl.. 22, ou, em caso de propostas intermediárias empatadas, serão utilizados os critérios de

desempate definidos no art. 28, ambos da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022,

10,5. Concluída a negociaçã0, se houver, o resultado será registrado na ata da sessão pública, devendo esta

sâ
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ser anexada aos autos do processo de contrataçâo.
10 6. 0(A) pregoeiro(a) solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas,
exclusivamente por meio do sistema, envie a proposta adequada ao último lance ofertado, após a negociaÇão

realizada, acompanhada de sua garantia, e ainda, se for o caso, dos documentos complementares, quando

necessários à coníirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
10,7. E Íacultado ao(à) pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido no item acima, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

10,8. A não apresentação da proposta de preços final e de sua garantia, exclusivamente por meio do sistema,

no sítio eletrônico http://bllcompras.com, dentro do prazo estipulado no item 10.6, acarretará a
desclassificação do proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada

a ordem de classiÍicação, sem prejuÍzo da sanção prevista no Art. 156, inciso lll, da Lei no 14.13312021.

10,9. Após a negociaÇâo do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitaÇão e julgamento da proposta.

11.0 DA APRESENTACÃO E DO JULGAMENTO DA(S) PROPOSTA(S) DE PREÇOS FINAL(IS)

1 'l ,1 . A proposta final deverá ser anexada exclusivamente por meio da plataforma eletrônica, com os preços

ajustados ao menor lance, nos termos do Anexo ll (Modelo de proposta de preços) deste edital, assinada
pelo representante legal do licitante, em linguagem clara e concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, com

as especificaÇões têcnicas, quantitativos, devendo ser indicada a marca do produto e/ou fornecedor do serviço

e demais inÍormaçoes relativas ao produto/serviço ofertado.

1 1.2 - Juntamente com a proposta de preços a licitante deverá apresenlar a prova de garantia da mesma, no

montante estipulado em 'l% (um por cento), do valor estimado para a contratação, nos termos do Artigo 58 da

Lei Federal n" 14j3312021. Entende-se por valor "Estimado da Contratação" o menor preÇo arrematado. Caso

a licitante arremate mais de um lote, Entende-se por valor "Estimado da ContrataÇão" a soma dos valores de

todos os lotes por ela vencidos.
1 1 .2.1 - A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia:

l) caução em dinheiro ou em titulos da divida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em

sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus

valores econômicos, coníorme definido pelo Ministério da Economia;

ll) seguro-garantia;
lll) fiança bancária emitida por banco ou instituição Íinanceira devidamente autorizada a operar no Pais pelo

Banco Central do Brasil;

lV) título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total,

11,2.2 - Optando por caução em dinheiro, o licitante deverá apresentar o comprovante de DEPOSITO

BANCÁRIO, (com a identificação do depositanle/licitante) a ser feito em nome da Prefeitura Municipal de

Juazeiro do Norte/CE, Conta Corrente no 46.750.2, Agência n'0433-2 - Banco do Brasil, sendo que

depósitos eÍetuados em caixas de autoatendimento, só serão validados após sua compensaçâ0.

11.2.3 - Caso a modalidade de garantia seja seguro garantia, o licitante deverá fazer a comprovaçâo da apólice

ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência será de no mínimo,60 dias contados a partir

da data de realizaçâo da disputa de preços.

11.2.4 - Caso a modalidade de garantia escolhida seja a fiança bancária, o licitante deverá anexar junto a

plataforma eletrônica o documento fornecido pela instituição que a concede, do qual deverá obrigatoriamente,

constar:
- Beneficiário: PreÍeitura lvlunicipal de Juazeiro do Norte.
- Objeto: Garantia da participação no Pregão ELETRÔNICO no 2024.11.28.1.
- Valor: 1% (um por cento) do valor estimado da conÍataçâo.
- Prazo de Validade: 60 dias.
1 1 .3 - A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da assinatura

do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitaçã0.
'11.4 - lmplicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou a não

apresentação dos documentos para a contrataçã0.
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'11,5. Prazo de validade não inferior a 60 dias, contados a partir da data da sua emissão. 
Foiha No

1 1.6, 0 licitante não poderá cotar proposta com quantitativo de itens divergentes dos contidos no respectivo
lote,

11.7, Na cotação do preço unitário não será admitido o fracionamento do centavo.
'l 1 .8. Nos preços propostos já estarão incluidas as despesas referentes a frete, tnbutos e demais ônus atinentes
à entrega do objeto,
1'1.9, No caso da licitante ser cooperativa que executará (entregará) o objeto da licitação através de
empregados, a mesma gozará dos privilégios fiscais e previdenciários pertinentes ao regime das cooperativas,
devendo a proposta apresentar exequibilidade no aspecto kibutário e sujeitar-se ao mesmo regime de qualquer

outro agente econômico.
11,10. Após a apresentaÇão da proposta nâo caberá desistência, sob pena de aplicações de possiveis sançoes

administrativas, observado o devido processo legal,

1 1.11 . lniciada a fase de julgamento, o(a) pregoeiro(a) verificará se o licitante provisoriamente classificado em

primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conÍorme previsto no art. 14 da Lei no

14.13312021, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participaÇão no certame ou a futura

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;

b) Cadasko Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Conkoladoria-Geral da União (https//www.
portaldatransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

1'1,12. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio majoritário.

11.13, Constatada a existência de sançã0, o licitante será reputado desclassificado, por falta de condição de

participaçã0,

1 1.14. Caso observada a inexistência de sançóes impeditivas da participaçã0, será iniciado o procedimento de
julgamento da(s) proposta(s) de preços finais.

11.15, Para julgamento das propostas será adotado o critério de Menor Preço (POR LOTE), observado o

estabelecido nas condições definidas neste edital e o disposto no Termo de Referência que norteia a

contratação, sempre buscando alcançar a maior vantajosidade, quando serão desclassiÍicadas as propostas

q ue:

1 1 ,15.1 , Contiverem vicios insanáveis e/ou condiçoes ilegais;

11.15.2, Não obedecerem às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

1 1 ,15.3, Apresentarem preÇos manifestamente inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo

definido para a contratação;
'l 1.15.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

1 1.15.5. Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde

que insanável.

11.15.6. Contiverem para o lote item com valor superior ao estimado pela Administraçã0, independentemente

do valor total do lote, devendo o licitante, readequar o valor do lote aos valores constantes no mapa de preços

emitido pela plataforma eletrônica.
11.16. Será considerado indício de inexequibilidade das propostas, valores inferiores a 50% (cinquenta por

cento) do valor orçado pela Administraçã0, nos termos da lnstrução Normativa SEGES/ME n" 7312022,

11.17, A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterioÍ, só será considerada após diligência do(a)
pregoeiro(a), que venha a comprovar:
1 1 ,17.1 , Que o preço de custo do licitante ulhapassa o valor da proposta; e

1 1 ,17.2, lnexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta,

1'1,18. Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preç0, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta.

11.19. Toda desclassiÍicação será sempre fundamentada e registrada na plataforma eletrônica.



:á.
t§{í. -vrílrSiJ Dt Lir,rll .

Folha No Jqs

1 1.20, Se a proposta de menor preço não for aceitável, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente,
observada a ordem de classificação, verificando sua compatibilidade e assim sucessivamente, até a apuraçâo
de uma proposta que atenda a este edital.

12,0 DA FASE DE HABILITAÇÃO
12.'1, 0s documentos de habilitação exigidos consistem nos seguintes
12.1.'l . Habilitação Juridica:
a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e seus aditivos, devidamente regiskado na Junta
Comercial da sede do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações,

acompanhada de documentos de eleição de seus administradores;
b) Registro comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente registrado na Junta
Comercial da sede do Licitante;
c) lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em exercicio;

d) Decreto de autorizaçã0, em se katando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e

ato de registro ou autorizaÇão para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim

o exigir;

12.1.2 - Qualificacão Técnica:
a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compativel em características,
quantidades e prazos com o objeto da licitaçá0, sendo está feita mediante a apresentaçáo de atestado(s),
Íornecido(s) por pessoa(s) juridica(s) de direito público ou privado;

a,1) Em sede de diligência, poderão ser requisitados documentos complementares, no sentído de comprovar o
que está sendo afirmado no teor do atestado de qualiÍicação técnica apresentado;

12.1.3 - Reqularidade Fi l. Socia le Trabalhista:
a) Prova de inscrição no Cadasko Nacional da Pessoa Juridica - CNPJ;

b) Prova de inscriçâo no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual;

c) Prova de regularidade perante a Fazenda Federalj

d) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual;

e) Prova de regularidade perante a Fazenda [íunicipal;
f) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
g) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de ServiÇo - FGTS;

h) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;
'l 2.1.4 - Qualificacão Econômico-financeira:
a) Balanço patrimonial, demonstraçáo de resultado de exercicio e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois)

últimos exercícios sociais;

a.1) A documentação exigida acima estará restrita ao último exercício social, no caso de empresas constituidas

há menos de dois anos;

b) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

c) Comprovação de capital social mínimo de 100/o (dez por cento) do valor estimado da contrataÇão, podendo,

entretanto, a comprovaÇão ser realizada através de qualquer documento que conste o valor do capital social
da empresa licitante.

c.1) Entende-se por valor "Estimado da Contrataçã0" o menor preço arrematado. Caso a licitante anemate mais

de um lote, entende-se por valor 'Estimado da Conkataçã0" a soma dos valores de todos os lotes por ela
vencidos,
12.1.5 - Declaracões:
a) Declaraçáo de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento
dos direitos trabalhislas assegurados na Constituiçáo Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das
propostas;

b) Declaração emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18
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(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesses|,"*".r*fr[-{ \
trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso XXX|ll, do Art. 70

da Constituição Federal;

c) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍiciência e para reabilitado
da Previdência Social ou para aprendiz, previstas em lei e em outras normas específicas,
d) Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das informações
prestadas, na forma da lei.

12.2, Os Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da mesma forma
que não conste previsão em legislação especíÍica, deverão ter sido emitidos há, no máximo, 90 (noventa) dias,

contados da data da realizaçào da licitação ou, se emitidos por prazo indeterminado, conforme legislação do

órgão expedidor.
12,2.1 , Fican excluídos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e comprovações de inscrições.
12.3. 0(s) licitante(s) vencedo(es) deverá(ão) encaminhar/anexar, exclusivamente, junto a
plataforma eletrônica bllcompras,com, em formato digital, os documentos de habilitação exigidos neste Edital,

após solicitação do(a) Pregoeiro(a), por meio do sistema eletrônico, no prazo de 2 (duas) horas, podendo ser
prorrogado, por igual período, nas situações elencadas no § 3o do art. 29, da lnstrução Normativa SEGES/IVE

No 73, de 30 de setembro de 2022,
'12,4. 0s licitantes enquadrados como ME ou EPP deverão encaminhar a documentaÇão de habilitaçã0, ainda
que haja alguma restriçâo de regularidade Íiscal ou kabalhista, nos termos do Art. 43, § 10, da Lei Complementar

n" 123/2006.

12.5, A não apresentação dos documentos de habilitação exigidos neste edital, exclusivamente por meio da
plataforma eletrônica bllcompras.com, dentro do prazo estipulado no item 12.3, assim como o desatendimento

a algum dos requisitos de habilitaçâ0, estipulados acima, acarretará na inabilitacão/desclassificacão do
proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de

classiÍicaçã0, sem prejuizo da sanção prevista no Art. 156, inciso lll, da lei no 14.13312021.

13.0 DISPOSICÔES SOBRE A APLICACÃO DA LEI COMPLEMENTAR 123/2O(lO

13,1, Havendo restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista da microempresa, da empresa de pequeno

porte ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art, 34, da Lei Federal no 1'1.488/2007, será assegurado

o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da convocação do(a) pregoeiro(a), para a regularização do(s)

documento(s), podendo tal prazo ser prorrogado por igual período, conforme dispõe a Lei Complementar no

12312006.

13,2. A não comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, até o final do prazo estabelecido, implicará na

decadência do direito, sem prejuizo das sanções cabiveis, sendo facultado ao(a) pregoeiro(a) convocar os

licitantes remanescentes, por ordem de classificaçâ0.

14. D DIDOS DE LARECIMENTOS E DA IMPUGNA O DO ATO CONVOCATORIO

14.1, 0s pedidos de esclarecimentos referentes ao presente processo licitatório deverão ser enviados ao(a)
pregoeiro(a), até 3 (kêsl dias úteis anteriores à data fixada para abertura das propostas, exclusivamente por

meio da plataÍorma bllcomoras,com.
14,2. Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identiÍlcar (CNPJ, Razão

Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa jurídica, e CPF para pessoa fisica) e
disponibilizar as informaçoes para contato (endereço completo, telefone e e-mail),
14,3, 0s esclarecimentos serão prestados pelo(a) pregoeiro(a) por escrito, pela plataÍorma eletrônica aos

interessados.
14.4. Alé 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura das propostas, qualquer pessoa poderá

impugnar o presente edital, mediante petiçáo por escrito, exclusivamente por meio da plataforma

bllcompras,com.
14.5. Acolhida a petição contra o ato convocatório, a decisão será comunicada aos interessados, através da

plataforma eletrônica.
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14,ô. As respostas aos pedidos de impugnaçoes e esclarecimentos aderem a esse Edital tal como se d

fizessem parte, vinculando a Administração e os licitantes.

14.7. DeÍerida a impugnação contra o presente Edital, será definida e publicada nova data para realização do
certame, observado, para esta, a contagem mínima do mesmo prazo inicial.

14,8. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas Íora do prazo legal e/ou subscritas por

representante nâo habilitado legalmente, exceto quando se katar de matéria de ordem pública.

14,9. As impugnaçoes e os pedidos de esclarecimenlos não suspendem os prazos previstos neste certame,

14.9.1 , A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada nos autos

do presenle processo.

14.10. A resposta à impugnaçâo ou ao pedido de esclarecrmento será divulgado por meio da plataÍorma

eletrônica, no prazo de ate 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data de abertura do certame.

15. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
15,1 . A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitaçáo ou inabilitação de licitantes,

à anulação ou revogaçâo da licitação observará o disposto no art. 165, da Lei no 14.133, de 2021 ,

15,2. Declarado o vencedor, a intenção de reconer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de
preclusão, em campo próprio do sislema, quando será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para

apresentaÇão das razóes por escrito, exclusivamente por meio eletrônico, através da plataforma

bllcompras.com.
'15.2,1. 0s demais licitantes ficarão desde logo notificados a apresentar contrarrazões denko de igual prazo,

que começará a contar a partir do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurado vista imediata dos

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

15.3. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não habilitado

legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pelo proponente.

15,4. A ausência de manifestação imediata do licitante quanto à intenção de reconer importará na preclusão

desse direito e o processo poderá ser ad.judicado ao licitante declarado vencedor.

15,5. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetiveis de aproveitamento.

15.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisâo reconida, a qual poderá

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a

autoridade superior, a qual deverá proÍerir sua decisão no prazo de '10 (dez) dias úteis, contado do recebimento

dos autos,

15,7. A decisáo em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento aos interessados através da

plataforma bÍlcompras.com.

16, DAS INFRACÓES ADMINISTRATIVAS E SANCÓES
16.1. Comete infração adminiskativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

16.1,1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que

tenha sido solicitado pelo(a) pregoeiro(a) durante o certame;

16.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em

especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

c) Pedir para ser desclassiÍlcado quando encenada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;

e) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital;
1ô,1 .3, Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida paÍa a conkatação, quando convocado

dentro do prazo de validade de sua proposta;

1ô,1 ,3,1 , Recusar-se, sem justificativa, a asslnar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preço,

ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo eslabelecido pela Administração;

16.1,4. Apresentar declaração ou documenlação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
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16.'1.5. Fraudar a licitação;
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16,1 .6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a eno no julgamento;

c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;
16.1,7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

16.1,8. Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n.0 12.846, de 2013.

16.2. Com fulcro na Lei n0 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia deÍesa, aplicar aos

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuizo das responsabilidades civil e criminal:
16.2.1 , Advertência;

1ô.2,2. Multa;

16.2,3. lmpedimento de licitar e contratar e;

16.2,4. Declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

16,3. Na aplicação das sanções serâo considerados:
16,3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;
'16,3.2, As peculiaridades do caso concreto;
1ô.3.3, As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
1ô.3,4, Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

16.3.5, A implantação ou o aperfeiÇoamento de programa de integridade, conÍorme normas e orientaçoes dos

órgãos de controle,

16.4, A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida

no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

16.4.1.Para as infraçoes previstas nos itens 16.1.1,16.1.2 e 16.1.3, a multa será de 0,5% a '15% do valor do

contrato licitado.

16.4.2, Para as infraÇôes previstas nos itens 16.1.4, 16.1.5, 16,1.6, 16,1.7 e 16.1 ,8, a multa será de 15ok a30o/o

do valor do contrato licitado,
16.5, As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade de multa.

16.6. Na aplicação da sançáo de multa será facultada a defesa do inteÍessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimaçá0.
1ô,7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das inÍraçôes

administrativas relacionadas nos itens 16.1.1 , 16.1.2 e í6.1.3, quando não se justiÍicar a imposição de
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta

e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

16.8, Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou conkatar, em

deconência da prática das infrações dispostas nos itens 16.,l.4, 16.1.5, 16.1,6, 16.1.7 e 16.1.8, bem como pelas

infrações administrativas previstas nos itens 16.1.1,16.1,2e 16.1,3 que justifiquem a imposiçáo de penalidade

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art.

156, §50, da Lein.o 14.13312021.

16,9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinaro contrato ou a ata de regisÍo de preço, ou em aceitar
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraçáo, descrita no item 16.1.3.1.,

ca,acleÍizaú o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda

da garantia de proposta em Íavor do órgão ou entidade promotora da licitação, quando tiver sido exigida, nos

termos do art. 45, §40 da lN SEGES/ME n.o 73,de2022.
16.10. A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimenlo de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou conkatar demandará a instauração de processo de responsabilizaÇão

a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos pertencentes aos seus quadros

permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no
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prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especiÍicar as
provas que pretenda produzir.

16,11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão reconida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso
com sua motivaçáo à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias
úteis, contado do recebimento dos autos.
16,12. Caberá a apresentaÇão de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de '15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
16.13, 0 recurso e o pedido de reconsideração teráo efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que

sobrevenha decisão final da autoridade competente,
16,14. A aplicação das sançôes previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigaçáo de
reparaçâo integral dos danos causados.

17, DA ADJUDICACÃO E DA HOMOLOGACÃO

17.1, Encerradas as fases de julgamento e habilitação e exauridos os recursos administrativos, o processo

licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o procedimento,

observado o disposto no art. 71 , da Lei n" 14.133, de 2021.
'í7.2. 0 titular da origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar ou revogar o presente processo
por razões de interesse público deconentes de fato supervenrente devidamente comprovado e mediante
fundamentação escrita.
17.3, 0 sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as

ocorrências relevantes.

18. DA CONTRATACAO
18,1. A adjudicatária terá o prazo de 5 dia(s) úteis, contados a parlir da convocação, para a assinatura do

contrato. Este prazo poderá ser pronogado uma vez por igual periodo, desde que solicitado durante o seu

transcurso e, ainda assim, se devidamente justiÍicado e aceito.
18.2, O contratado estará obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na presente licitaçã0,

18.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou

não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes
remanescenles, na ordem de classificação, para a celebração do conlrato nas condições propostas pelo

licitante vencedor.

18.4, Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item acima, a Administraçã0,
observados o valor estimado e sua eventual atualizaçâo nos termos do edital, poderá:

18.4,1. Convocar os licitantes remanescentes para negociaçã0, na ordem de classificação, com vistas à

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preÇo do adjudicatário;
18,4.2. Adjudicar e celebrar o contrato nas condições oÍertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a
ordem classiÍicatória, quando fruskada a negociação de melhor condição.
18.5. A recusa injustiÍicada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento

equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação
assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta

em favor do órgão ou entidade licitante,
18.5.'1. A regra transcrita acima não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma item 18.4.'1.

18.6. Será facultada à Administração a convocação dos demais licitantes classificados para a contratação de
remanescente, em consequência de rescisâo contratual, observados os mesmos critérios estabelecidos nos

itens acima.

18,7. Deconido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contrataçã0, ficarão
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os licitantes liberados dos compromissos assumidos,
18,8. Para assinatura do(s) Contrato(s) objeto desta licitaçã0, será exigida da(s) proponente(s) vencedora(s), a

título de garantia contratual conespondente a 5% (cinco por cento) do valor do(s) Contrato(s), em uma das

modalidades previstas no art, 9ô da Lei 14.13312021, à escolha da licitante vencedora:

a) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema

centralizado de liquidação e custódia, autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados por seus valores

econômicos, conforme definido pelo Ministerio da Fazenda;

b) seguro-garantia;

c) íiança bancária emitida por banco ou instituiçáo financeira, devidamente autorizado a operar no País pelo

Banco Central do Brasil,

18,9. Em se tratando de garantia prestada por meio de caução em dinheiro, o depósito deverá ser Íeito na

agência do Banco do Brasil - Conta Conente n0 46,750-2, Agência n' 0433-2.

18,10. Se a opção de garantia for pelo seguro-garantia:

a) seu prazo de validade deverá corresponder ao periodo de vigência do contrato;

b) a apólice deverá indicar o Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, como beneficiário;

c) não será aceita apólice que contenha cláusula contrária aos interesses do Município de Juazeiro do Norte,

Estado do Ceará.

18.11 . Se a opção for pela fiança bancária, esta deverá ter:

a) prazo de validade correspondente ao período de vigência do contrato;

b) expressa afirmação do fiador de que, como devedor solidário, fará o pagamento ao Municipio de Juazeiro

do Noíe, Estado do Ceará, independentemente de interpelaçâo judicial, caso o afiançado não cumpra suas

obrigaçôes;

c) renúncia expressa do flador ao benefício de ordem e aos direilos previstos nos arts. 827 e 838 do Código

Civil Brasileiro;

d) cláusula que assegure a atualização do valor afiançado, de acordo com o previsto neste Edital,

18.12, A garantia prestada pela contratada será liberada ou restituída após o término da vigência do contrato,

no prazo de 30 (trinta) dias, contados da respectiva solicitação, mediante a cerlificaçáo de que os serviços

foram realizados a contento.

18.13, Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de quaisquer obrigações, inclusive indenização a

terceiros, a conkatada se obriga a fazer a respectiva reposiçã0, no prazo máximo e impronogável de 10 (dez)

dias, a contar da data em que for notificada pelo Município de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará.

18,14. Se houver acréscimo ao valor do contrato, a contratada se obriga a fazer a complementação da garantia,

no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data que for notificada pelo Municipio.

18.15, Oconerá a perda da garantia nas seguintes hipóteses:

l) o contratado der causa à rescisão do conkato;

ll) - outras hipóteses previstas no edital de licitaçã0.

18,16. As multas eventualmente aplicadas serão descontadas do valor da garantia prestada,

18,17. As condições contratuais estâo deflnidas no Anexo lV - Minuta do Contrato, parte integrante deste edital.

19. DAS D|SPOSICÔES GERAIS
19,1 , O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contrataçôes Públicas (PNCP)

e endereços eletrônicos constantes no item 2.1 deste Edital;

19,2. Serà divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico;

19,3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-ão os dias de inicio e incluir-se-ão os dias

de vencimento.
19.4, Os prazos estabelecidos neste edital se iniciam e se vencem somente em dia de expediente na Prefeitura

lVunicipal;

19,5. Esta licitação não importa necessariamente em conkatação, podendo a autoridade competente revogá-

la por razôes de interesse público, anuláJa por ilegalidade de oÍicio ou por provocação de terceiros, mediante

decisão devidamente fundamentada;
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19.6. E facultada ao(a) pregoeiro(a) ou à autoídade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de
diligência destinada a esclarecer ou a complementar a insúução do processo licitatório;
19,7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre
os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o principio da isonomia, a
Íinalidade e a segurança da conkatação;
19,8. 0s casos omissos serão resolvidos pelo(a) pregoeiro(a), nos termos da legislação pertinente;
19,9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração nâo será, em nenhum caso, [esponsável por esses custos, independentemente da condução ou

do resultado do processo licitatório;
19.'10, Os licitanles são responsáveis pela Íidelidade e legitimidade das informaçôes e dos documentos
apresentados em qualquer fase da licitaçâo;

19,11. Caberá ao licitante acompanhar as operaÇóes no sistema eletrônico, ficando responsável pelo ônus

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou

de sua desconexão;
19.12, 0 descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou pelo(a) pregoeiro(a), ou ainda o não

atendimento às solicitações/convocações, ensejará DESCLASSIFICAÇÃO ou INABILITAÇÃO;

19.13, O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princÍpios da isonomia e do interesse público;

19.14. Todas e quaisquer comunicações com o(a) pregoeiro(a) deverão se dar por escrito, via chat da
plataforma eletrônica, na "sala virtual" onde acontecerá o certame;

19.'15. Fica terminantemente proibido ao(a) pregoeiro(a) prestar quaisquer informaçoes sobre o pregão já

publicado e/ou em andamento, sob qualquer hipótese ou pretexto usando telefonia fixa ou móvel, como forma

de garantir a lisura do certame;

19.'16. 0 forô designado para julgamento de quaisquer questoes judiciais resultantes deste edital será o da

Comarca de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará.

20. DOS ANEXOS
20,'l . Constituem anexos deste edital, dele fazendo parte

ANEXO I - Termo de ReÍerência

ANEXO ll - Modelo de Proposta de Preços

ANEXO lll - Modelos de Declaraçoes

ANEXO lV - Minuta do Contrato

Juazeiro do Norte/CE, 28 de novembro de 2024

José Bendimar de Lima Junior

0rdenador de Despesas

Secretaria Municipal de Esporte e Juventude

e Pereira de Sousa Lima

enado(a) de Despesas
ria Municipal de Desenvolvimen

J

Sec
Social e Trabalho
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TERMO DE REFERENCIA
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TERMO DE REFERÊNCN Folha No I S)

1 .oBJETO DA CoNTRATAÇÁo
1.1 - Contratação de empresa para prestação de serviços de limpeza, tratamento, conservação e manutençáo
da Piscina Semiolimpica do Parque Ecológico das Timbaúbas e da Piscina do Centro de Referência do ldoso -
CRl, por intermédio das respectivas Unidades Gestoras de Juazeiro do Norte/CE, por intermédio da Secretaria
Municipal de Esporte e Juventude.

2. DA MODALTDADE DE L|CITAçÃO E DO CRíTÉRD DE JULGAMENTO
2.'l - Para a aquisição deste objeto será adotada a modalidade de licitaçâo denominada PREGÃO, em sua
forma ELETRONICA, a qual observará os preceitos de direito público e, em especial as dtsposições da Lei
Federal no 14,13312021, ao que determina a Lei Complementar n' 12312006, Lei Complementar no 14712014 e
outras normas aplicáveis à espécie.
2.2 - Para o julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREçO (POR LOTE), observando
todas as condições definidas no edital e seus anexos.
2.3 - A proposta Ínal para o(s) lote(s) não poderá conter item(ns) com valo(es) superior(es) ao(s) estimado(s)
pela adminiskaçã0, sob pena de desclassificação, independentemente do valor total do lote,

3 - JUSTTFTCATTVA DA NECESSToADE DA CONTRATAçÃO
3.1 - Garantir a saúde e seguranÇa dos usuários, a qualidade da água, a preservaçáo da infraestrutura, a

otimização de Íecursos, a eÍiciência dos serviços prestados à comunidade juazeirense e a contribuiçâo para a
sustentabilidade, alinhado aos objetivos da Secretaria Municipal de Esporte e Juventude de Juazeiro do

Norte/CE de promover o bem-estar e o desenvolvimento local ao íomenlar os projetos esportivos aquáticos,
3,2 - Garantir a saúde e segurança dos usuários, a qualidade da água, a preservação da infraestrutura, a

otimização de recursos, a eficiência dos serviços prestados à comunidade juazeirense e a contribuição para a

sustentabilidade, alinhado aos objetivos da Secretaria de Desenvolvimento Social e Trabalho de Juazeiro do

Noíe/CE, e promover o bem-estar e o desenvolvimento local ao fomentar a pratica de aulas de hidroginástica

com os idosos no local e peÍmitir que as atividades Íinalísticas dela sejam cumpridas, mantendo o equipamento

nas devidas condições de uso, além da preservação da saúde dos usuários do equipamento,

3,3 - A justificativa para a ação proposta visa garantir a saúde e segurança dos usuários, olimizar a utilização

dos recursos e p[eservar a infraestrutura, alinhando-se aos objetivos das Secrelarias Municipais de Esporte e

Juventude e de Desenvolvimento Social e Trabalho de Juazeiro do Norte/CE. Com isso, busca-se promover o

bem-estar, o desenvolvimento local e a sustentabilidade, akavés da continuidade das atividades esportivas

aquáticas e de hidroginástica, assegurando a qualidade dos serviÇos prestados à comunidade e a manutenção

das condiçoes adequadas do equipamento, Muito além da ação proposta, conkibui para o incentivo à

transformaçáo social e à promoção de um estilo de vida saudável,

4. DA JUST|F|CAT|VA PARA O NÃO PARCELAMENTo DA SOLUçÃo
4.1 . A opção pelo náo parcelamento da solução é a única disponivel e se mostra técnica e economicamente

viável, uma vez que se trala de um único item.

5 - DA ESPECIFICAçÃo, OUANTIDADES E VALOR MÁXIMO ESTIMADO

5.1 - A empresa a ser contratada, deverá fornecer os produtos conforme descriÇão na planilha abaixo:

m
Unlco - So do Lim ds Piscina

SERV|ÇOS ÊSPECTAL|ZAOO EM L|MP
TRATAMENTO, CoNSERVAÇAO E MANUTEN
DE PISCII{A: CONTRÂTAÇAO DE EM
ESPECTALTZADA NA PRESTAçÁo DE sERVI
PARA LIMPEZA, TRATAMENTO, CONSERVAÇÁO
iTANUTENÇÁo DE prscrNA, rNcLuso MÁo-DE-oB
MATERIAIS (CLORO, ALGICIOA, CLÂRIFICANTE

Valor Total =tltEE o

9.419,171 2

A

MÊS

001

DECANTADOR LIMPA BORDA ÉÍc.

113.030,04

A'BValor Estlmado Més = (B)
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EQUIPAMENTOS E FERRAMENTAS DE
(MANGUEIRÂ, ASPIRADOR, ESCOVAS,
ETc), urENSlLros, UNTFoRMES DA
TMBALHO E EQUIPAMENTOS DE
INDIVIDUAL (EPrs), NECESSÁRros

DOS SERV|ÇOS O
IA NA PISCINA SEMIOL
EcoLóGtco oAS
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TRÁBALHq
PENEIRAS.

EOUIPE DE
PRorEÇÃq
PARÂ 4

SATIS
REALIzaÇ40

FATOR
EF
iMPIcA D

PARQUE TIMBAUBAS
SERVI O=MENSALI conÍormo 7.5.1
SERV|çOS ESPECTALTZADO EM L \IPEZÂ
TRÂTAMENTo,CoNSERVAÇÁo Ê MANUTENÇÁ
DE PISCINA coNTRATAçÃo oE EMPR
ESPECIALIZAoA NA PRESTAÇAo DE SERV-Iç
PARA LIMPEZA, TRATAMENTO, CONSERVAÇAO
MANUTENÇÃo DE PIScINA, INcLUso MÃo-DE-oB
MATERIAIS (CLORO, ALGICIDA, CLÂRIFICANTE
DECANTADOR, LIMPA BORDA, ETC,)
EQUIPAMÊNÍOS E FERRAMENTAS DE TRÂBAL MÊS 12 3.299.67
(MANGUEIRA, ASPIRADOR, ESCOVAS, PENEIRÂS
ETc), UrENSÍLtos, UNtFoRMES oA EeutpE
TRÁBALHO E EOUIPAMENTOS DE PROTE
TNDTVTDUAL (Eprs), NECESSAR|oS PARA
REALIZAçÃo DoS SERVIÇoS DE FoRM
SAT|SFATóR|A NA PtsclNA Do cENTRo
REFERÊNCh Do rDoso- cRr
SER ME conformo 7.5.2

Total: RS í52.626 08

5,2 - 0 valor máximo admitido para esta contratação é de R$ í52.626,08 (cento e cinquenta e dois mil,

seiscentos e vinte e seis reais e oito centavos), de amrdo com pesquisas de preços realizadas pelo setor de

compras da Central de Compras do Município de Juazeiro do Norte/CE, seguindo as normativas e a legislação

vigente.

5.3. Não se[ão aceitos para fins de contrataçâ0, preÇos unitários superiores aos valores constantes no

orçamento acima, independentemente do valor total,

6. DA FORMA DE EXECUÇÃo DOS SERVIçOS / ENTREGA DOS PRODUToS E DO RECEBIMENTo

6.1 - 0s serviços serão exercidos de acordo com as solicitações requisitadas pela Secretaria/Fundo

competente, devendo os produtos oriundos dos serviços serem entregues junto à sede desta, ou onde for

mencionado nas respectivas Ordens de Serviços, ficando a Administração no direito de solicitar apenas aquela
quantidade que lhe Íor estritamente necessária, sendo as despesas com a entrega de responsabilidade da

empresa Conkalada.
6.2 . A Contratada ficará obrigada a trocar, as suas expensas, os produtos que vierem a ser recusados por

justo motivo, sendo que o ato do recebimento não importará a sua aceitação.

6.3. A Contratada deverá efetuar as enlregas em transporte adequado para tanto, sendo que os produtos

deverão estar todos em embalagens fechadas, contendo a identiÍcação da data de industrialÍzaçáo e o pÍazo

de validade, quando for o caso,

6.4 . Caso a Prefeitura venha optar por entrega programada a contratada deverá dispor de instalaçoes

condizentes e compatÍveis para a guarda e armazenamento dos produtos.

6.5.0 recebimento dos produtos será efetuado nos seguintes termos:
6.5.1 . Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do produto/serviço com a

especificação;
6.5.2 . Definitivamente, após verificação da qualidade e quantidade do produto/serviço, pelo setor responsável

pela solicitação e consequentemente aceitação.

6.6 . Todos os custos provenientes de transporte serão da contratada,

6.7 - 0s serviços deverão ser executados no prazo de até 10 (dez) dias, a contar do recebimento da respectiva

Ordem de Serviço.

39.596,04

7 - DA CLASSIFICAçÃO DOS PRODUTOS E DOS RESUISITOS DA CONTRATAçÃO

'T:lirll
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7.1 - Os serviços objeto da conkatação são classiÍlcados como comuns, pois os padrões de desempenho e
qualidade podem ser objetivamente deÍinidos por meio de especiÍicaçoes usuais de mercado. Dessa forma a

contrataÇão deverá ser realizada por Pregão Eletrônico, permitindo que os empenhos e ordens de entrega
aconteçam conforme necessidade da administração e disponibilidade oÍçamentária no decurso do prazo da
vigência conkatual.
7.2 - A contratada deverá apresentar comprovação de habilitação jurídica, técnica, fiscal, social e trabalhista e

de qualificação econômico-Íinanceira, denlro daqueles previstos nos arts. 66 a 69 da Lei n" 14.133121.

7.3 - Nâo será admitida a subcontratação do objeto contratual.
7.4 . A futura contratação contará com garantia da execuçáo contratual, conforme os arts. 96 e seguintes da
Lei n0 14.133, de 202'1, estipulada em 5% do valortotal da contrataçâo.
7.4.1 - As regras_detalhadas sobre a garantia exigida estarão especificadas na Minuta Contratual,
7.5 - DESCRTçAO TECNTCA DETALHADA DOS SERV|ÇOS:
7.5.1 . PISCINA DA SECRETARIA DE ESPORTE E JUVENTUDE (ITEM (,()()1, DA TABELA DO ITEM 5.1)
7.5,1.1 - Serviços especializado em limpeza, tratamento, conservação e manutenção de piscina:
contratação de empresa especializada na prestação de serviços para limpeza, tratamento, conservação e

manutenção de piscina, incluso mão-de-obra, materiais (cloro, algicida, clariÍicante, decantador, limpa borda,

etc,), equipamentos e ferramentas de trabalho (mangueira, aspirador, escovas, peneiras, etc), utensílios,

uniformes da equipe de trabalho e equipamentos de proteção individual (epis), necessários para a realização

dos serviços de Íorma satisfatória na piscina semiolímpica do parque ecológico das timbaúbas.

(serviço=mensalidade).
7.5.1.2. 0s serviços deverão ser realizados conforme explicado no item 7,5,1.5 de segunda a sábado nos

turnos da manhã e trade e aos domingos pela manhâ.

7.5.1.3. Deverá garantir a qualidade da água para a pratica diária de natação e demais despostos aquáticos,

de acordo com os seguintes requisitos: água límpida e transparente, ph enke 6,8 e 7,6 de quantidade minima

de 49 de cloro por 1000 L (mil litros) de água.

7.5.1.4. Deverá garantir o bom funcionamento da casa de máquina e todo o equipamento que compõe a área

externa da piscina, incluso substituição de peças gastas e reparação de equipamentos, tubulações e todo

material que for necessário,

7.5.1.5 . Deverá ser disponibilizado pelo menos 2 (dois) funcionários qualiÍicados para execução dos serviços,

7.5.1.6 - CaracteÍísticas da piscina do Parque Ecológico: piscina tipo semiolímpica, medindo

13,50x25m (largura x comprimento), profundidade de 2,10m, localizada flâ Av. Ailton Gomes,2942

- João Cabral, Juazeiro do Norte/CE - Piscina Semiolimpica Rooseivelt Wagner Guedes Silva

7.5.'1.7- Planilha Explicativa dos Serviços da Secretaria Municipal de Esporte e Juventude:

FREQUÊNCIA PERíODO ROTINA sERVIçOS

DIARIAMENÍE
(TNcLUSTVE EÀ,1

FERTA0OS)

SEGUNDA-FETRA A sEXTA-FErRA, No PERloDo
oA [.{ANHÃ oAs o7:ooH Às l1rooH E No
pERlooo DA TARDE oE 13r00H Às 17r0oH. E

sÁBADo E DoMrNGo No pERioDo DA i,,rANHÃ

DE o7.ooH Às t 1:ooH

vERtFtcAcÀo oA NÉcEsstDAoE oE
lelrclçÃb oe pRoDUTos NEcEssARros
PÁRÂ O EOUILIBRIO DE ÀLCÂLINIDADE,

cLoRo, PH E RÊsiDUos METÁLtcos BEM

COMO O CONTROLE DE ALGASFUNGOS E

AcoMpANHAMENTo BtoouiMrco DÂ ÁGUÁ.

ÍRATAIVENTO

REÃLrzÁR A LrMpEzÁ DA ÁREA EnERNA Erv

voLTA DA prscrNA, GARANT|Noo ouE NÃo
TENHA ÂLGASFUNGOS E FIQUE

EScoRREGADIo PARA os usuÁRros.

LIMPEZA

ASPIRAR A PISCINÂ PELO FUNOO OE I\,{ANE IRA

A RETIRAR OS DETRITOS ALIDEPOSITADOS,
LII\4PEZA

REALIZÂR A LIMPEZA OA PISCINA PASSÂNDO
Á REDE PELA SUPERFICIE DÂ ÁGUA E A
LIMPEZA DE TOOO O ENTORNO OA MESMA,

coLETANDo E REtrovENDo os REslouos.

LIMPEZÂ

coNTRoLE DúRro DA 0UALTDADDE DAAGUA
utrlA vEz QUE. tr,lesuo rsrluoo cuan É

TRANSPARENTE, PoDE coNTER BAoTÉRÁS
E VIRUS TRANsMrssoREs DE DoENÇAS E

TRATAMENÍO

ú,1,1
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INFECçOES, MANIENDO, ASSIM, A AGUA OA

PrsctNA EtucoNDrÇÔEs 0E BALNEAETLTDA0Ê,

TÉcNtcA E vtstBtLtoADE.
VISTORIA SOBRE O BOM FUNCIONAMENTO
Dos EQUIPAMENToS, E REALIZÀÇÂo OE

TROCAS E REPAROS 0E PEÇAS QUE POSSAiVI

AGRAVAR OS SEUS ESTADOS E/OU

DANIFICÂR,

CONSERVAÇÃO

FAZER LIMPEZA DÂS BORDAS DA PISCINA

CO[/ UM LIiTPA BORDAS APROPRIADO ANTES
DA MANUTENÇÃO OA AGUA, E REI\,íOVER,

SEMPRE OUE NECESSÁRIO, A GORDURA
OEPOSITAOA NAS BOROAS DA PISCINÁ,

HTGTENTZAÇÃO

HIGIENIZAÇÂOEFETUAR LIIVPEZA OE PRÉ.FILTRO,

3 (TRÊS)VEzES POR

SEMANA (INCLUSIVE

Erv FERTAD0S)

SEGUNOÁ, QUARTA E SETTA.FEIRA, NO

PER|ODO DA i/tANHA OAS OTI()()H ÀS 11IOOH,

ESCOVAR AS PÁREOES E O PISO OA PISCINA HTGTENTZÂÇÃO

2 (DUAS)VEZES POR

SEMÂNA (INCLUSIVE

EM FERIAOOS)

TERÇA E QUINTA.FEIRA, NO PERIOOO DA

TARDE 0E 13r00H AS 17:00H.

LAVAçÀO DORETRO LAVAGEIV OU

ELEMENTO FILTRÁNTE.
HTGTENTZÀÇÀ0

1 (UMÂ)VEZ POR

SEMÂNA (lNCLUSIVE

EI\,I FERIADOS)

SEXTA.FEIRA, NO PERIODO DA TARDE DE

13:0oH Âs 17:00H.

OEVERÀ SER REALIZÁDO A APRESENTAÇÃO
OE RELATÔRIO DE VISÍORIA REFERENTEAOS
SERV|ÇOS EXECUTAoOS NA PTSC|NA.E AO
CONTROLE DA OUALIDAOE DÂ AGUA,

REALIZAOO POR RESPONSAVEL,

CONSERVAÇÃO

REVISÃO GERAL DOS EOUIPAMENTOS E

ESPAÇOS OUE COMPÔEMAÂREA DA PISCINA

E CASA DE iTÂOUINAS

CONSERVAÇÀO

FIXAÇÃO E TROCA DE PEÇÀS GASTAS (CASO

NECESSÁRIO)
CONSERVAÇÃO

CONSERVAÇÃO

suBrsTrTurÇÃo 0u coRREÇÁo DE

COMPONENTES DAS TUBUTAÇOES

HIDRAULICAS OUE APRESENÍAREM
VAZAMENTOS OE ÁGUA

LIGAR, SEIVPRE QUE NECESSARIO, A BOMÂ

DE ÁGUA PARA REPOR A OUANTIOADE OE

LÍOUIDO PEROIOA DURANTE AS ÂULAS OE

NATAÇÃO E PROJETOS EXECUTADOS NA

PISICNA E PARA OÊI\4AIS PROCXEDIIIENTOS
DE LIMPEZA.

CONSERVAÇÁO

CONSERVAÇÀO

A EI\.,IPRESA CONTRATADA DEVERÁ
FORNECER LAUDO QUiI\,1ICO OUE CO[/PROVE

OUE A OUALIDADE DA AGUÂ ESTÁ E[4

CONDIÇOES DE BALNEABILIDADE CONFORME

A NOR[,44 ABNT NBR 1081812016.

A CONTRÂTADA DEVERÁ EI\,,I CASO DE

NECESSIDADE DE TOOO EQUIPAi'ENTO,

COMPONENIE OU PEÇA OUE NECESSITAR
SER REMOVIDO PARÂ CONSERTO EM OFICINA

, DEVERÁ SOLICITÂR PRÉVIA AUTOPRIZAçÃO
DA SECRETARIA DE ESPORTE E JUVENTUDE,
AS DESPESAS COM RETIRADA, O CONSERTO,
A OEVOLUçÁO E Â POSTERIOR

REINSTÀLAÇÃO SER,ÃO POR CONTA OA

CONTRATAOÂ, CASO O EQUIPAIVENTO

NECESSITA DE REPÁROOU TROCÂ DE PEÇAS

OEVERÁ SER SUBSITUIDO PORM OUTRO

EOUIPAIVENTO, ENQUANTO OURAR A

MANUTENÇÃo, PARA OUE O

FUNCIONAMENTO DA PISCINA NÃO FIOUE

co[rPRoÀ/EItDo.

c0NsERvAÇÃo

A CONTRÂTADA OÊVERÁ SUBSTITUIR PEÇAS

OOS EOUIPAII'ENTOS SEIIIPRÊ OUE

VERIFICADO A NECESSIDADE, EIU FUNÇÃO DE

OESGASTE NATURAL DECORRENTE DA

uTrLrzAÇÃoou 0É DEFETToS TÉcNrcos. PoR
OUTRA CONFIGURAÇAO IDENTICA OU

SUPERIOR, ORIGINAIS OU NOVAS,

CONSERVAÇÃO

OUANOO NECESSÁRIO A RENOVAçÃO OA

ÁGUA DEVE sER NECESSARIo ANÂLISAR o
NiVEL DE PH E cLORo NA ÁGUA E AJUSTA+O

CASO NECESSARIO,

CONSERVAÇÃO

MENSALMENTE
(tNcLUStVE Etr4

FERIADOS)

úLTtlro otÂ úTtL DE cÂDA t\,1Ês, DAs07.00H Às
17:OOH OIJ Â CRITÉRIO OA SECRETARIÂ DE

ESPORÍE E JUVENTUOE, MEDIANTE

COMUNICAçÃO VIA E.MÂIL Â CONÍRATAOA,
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7.5.2 - P|SC|NA DA SECRETARTA DE DESENVOLVTMENTo SoC|AL E TRABALHO (|TEM 0002, DA
TABELA DO |TEM 5.í)
7.5,2,1 - Serviços espêcializado em limpeza, tratamênto, conservação e manutenção de piscina:
contratação de empresa especializada na prestação de serviços para limpeza, tratamento, conservação e
manutenÇão de piscina, incluso mão-de-obra, materiais (cloro, algicida, clariÍicante, decantador, limpa borda,
etc,), equipamentos e ferramentas de trabalho (mangueira, aspirador, escovas, peneiras, etc), utensílios,
uniformes da equipe de trabalho e equipamentos de proteção individual (EPl's), necessários para a realizaçáo
dos servrços de Íorma satisfatória na piscina do Cêntro de Referência do ldoso- CRl. (serviço=mensalidade).
7.5.2.2 - Devendo ser, 3 (três) vezes por semana (não inclui feriados) sogunda, torça e s6xta.feira, no
peÍíodo da manhã de 08:00h às 10:00h.
7.5.2.3 . Deverá garantir a qualidade da água para a pratica dlária de natação e demais despostos aquáticos,
de acordo com os seguintes requisitos: água límpida e transparente, ph entre 6,8 e 7,6 de quantidade minima
de 49 de cloro por 1000 L (mil litros) de água.

7.5.2.4. Deverá garantir o bom funcionamenlo da casa de máquina e todo o equipamento que compõe a área
exlema da piscina, incluso substituição de peças gastas e reparaÇão de equipamenlos, tubulaçoes e todo
material que for necessário.

7,5.2.5 - Deverá ser disponibilizado pelo menos 2 (dois) funcionários qualificados para execução dos serviços,

7.5.2.6 - Características da piscina do CR!: piscina, medindo 6x12m (largura x comprimento),
profundidade de 1,10m, localizada na Rua Monsenhor Esmeraldo, S/N - Bairro Franciscanos - Juazeiro

do Norte/CE - Centro de Referência do ldoso Manuel Raimundo De Santana Filho.

7.5.2.7 - Planilha Explicativa dos Seruiços da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e

Trabalho:

5

FREoUÊilctA PERÍOOO ROTINA sERVtÇOS

DrÂR|AMENTÉ (TNCLUSTVE

EM FERIÁDOS)

SEGUNDA,FEIRA A

SETTA.FEIRA, NO
PERloDo DÂ [,tÂNHÃ

DAS O7:OOH ÀS í1:OOH E

No PERIoOO DA TARDE

DE 13:O0H ÀS 17:00H. E

sÁBAoo E DoMtNGoNo
PERloDo DÂ irANHÂ DE

07i0oH Às 11 mH.

VERIFICAÇÃO DA NECESSIOAOE OE APLICAÇÃO DE

PRODUTOS NECESSARIOS PARA O EOUILIBRIO OE

ALCALTNTDADÉ, cL0R0, pH E REsiDUos MErÁLrcos 8EM
COMO O CONTROLE DE ALGAS/FUNGOS E

AcoMpANHAMENTo BtooulMtco DA ÁGUÂ.

TRÂTAMENTO

REÂLIZÂR Â LII\4PEZÂ OA AREA EXTERNA EI\,I VOLTÂ DA

PISCINA, GARÂNTINDO OUE NÃO TENHA ALGASiFUNGOS E

FIOUE ESCoRREGAOIO PARA Os USUÁRIOS,

LIMPEZA

ASPIRARA PISCINA PELO FUNOO DE MANÊIRÂA RETIRAR OS

DEIRITOS ÂLI DEPOSITÂDOS,
LIMPEZÂ

REÂLIZÂR Â LIMPEZA DA PISCINA PÂSSÂNDO A REDE PELÁ

supERFlctE DA ÁGUA E A Lt[.tpEzA DE ToDo o ENToRNo oA
MÉsr\4A, coLETANoo E REMoVENDo os REslDUos.

LIIIPEZA

CONTROLE DIÂRIO DA OTJALIDADDE DA A6UA, Ult,tÂ VEZ OUE,
I,IESMO ESTANOO CLARA E TRÂNSPARENTE, POOE CONÍER
BÂcTÉRhs E VIRUS TRANSTítssoREs DE DoENÇAS E

rNFECÇôES. MANTENDo, ASS|[,1. A ÁGuA DA prscrNA EM

coNDIÇOEs OE BALNEABILIOÂOE, TÉcNIcÂ E vISIBILIDAOE,

TRATAMENTO

VISTORIA SOERE O BOM FUNCIONÂMENTO DOS

EQUIPAMENToS, E REALIZAçÃo DE ÍRocAs E REPARoS OE

PEÇAS OUE POSSAM AGRAVAR OS SEUS ESTADOS EiOU
DANIFICAR,

coNSERVAÇÃo

3 {rRÊs) vEzEs
SEI\,IANA (INCLUSIVE

FERIADOS)

POR

EM

SEGUNDA, OUÁRTA E

SEXI'A.FEIRA, NO

PERÍoDo DÂ MANHÃ
DAS O7:OOH ÀS 11:OOH,

FAZER LII\,IPEZÂ DAS BORDAS DA PISCINA COM UM LIMPA

BORDAS ÂPROPRIADO AI'ITES DÂ I,IANUTENçÀO OA ÁGUA, E

REMOVER, SEMPRE OUE NECESSARIO, A GOROURA

DEPOSITADA NAS SORDAS OA PISCINA

HrGrENrzÂçÃo

EFETUÂR LIMPEZA DE PRÉ-FILTRO HTGtENtZÂCAO

ESCOVÂR ÂS PÂREDES E O PISO OA PISCINÂ HTGTEN|ZAÇAO

3 (TRES) VEZES POR

sE[,tANÂ (NÃo tNcLUt
FERIADOS)

SEGUNDA, TERÇA E

SEXTÀ+EIRA, NO

PERioDo DA r,rANHÁ oE
o8rooH Às 1or00H.

RETRo LAVAGEM oU LÂVAçÃo Oo ELEMENTo FILTRANTE HrGrÊNrzAçÁ0

1 (UMA) VEz POR SEMANA
(NÃo rNcLUr FERTADoS)

SEXIA.FEIRA, NO
PERlooo oA MÂNHÃ DE

08r00H Às 10:00H.

DEVERA SER REALIZADO A ÂPRESENTAÇÃO DE REITTORIO
DE VISTORIA REFERENTE ÂOS SERVIÇOS EXECUTÂDOS NÂ

PISoINA E AO coNTRoLE DA QUALIOÁOE DA AGUÂ,
RÊALIZADO POR RESPONSAVEL.

coNSERVAÇÃo

"[fl' . ' , u*lr5SÂ0 DÉ LitilÀ.. , ..
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7.6 - Os serviços prestados ficarão com a fiscalizaçâo de sua execução à cargo de cada Unidade/Secretaria

Gestora, que veriÍicará as especificações dos serviços recebidos, se reservando no direito de solicitar um novo

serviço em caso de não atendimento das especificações estabelecidas.

8. PRAZO DE VGÊNCIA CONTRATUAL
8.1 - 0 prazo de vigência da contratação é de '12 (doze) meses contados da data de sua assinatura, prorrogável

por até 10 (dez) anos, na forma dos aÍtigos 10ô e 107, da Lei n" 14J33, de 2021 ,

8.1.1. A pronogaçáo de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade compelente, de que as condições

e os preços p€manecem vantajosos para a Administraçã0, permitida a negociação com o contratado.

9. DO PAGAMENTO

9.1 - Preço
9.1.1 - O valor total estimado para a contrataçáo é de R$ 152.626,08 (cento e cinquenta e dois mil, seiscentos
e vinte e seis reais e oito centavos).
9.1.2 . No valor acima estão inclu idas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, kabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataçâ0.
9.2 - Forma de Pagamento
9.2,1 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta conente
indicados pela contratada,
9.2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

9.3 - Prazo de Pagamento
9.3.1 - 0 pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota

Fiscal/Fatura.

IVENSALI\,íENTE (INCLUSIVE

EIV FERIADOS)

üLTtMo DrA úTrL DE

CADA [rÊs, DAs o7:ooH
Às 17:ooH ou A

cRtTÉRto oA
SECRETARIA OE

DESENVOLVIi.4ENTO

SOCIAL E TRABALHO DÉ

JUAZEIRO DO NORIE,
MEOIANTE

coMUNrcAÇÃo vA E.

MAIL A CONTRATÂDA

REvrsÃo GERAL Dos EourpAMENTos E EspAÇos ouE
coMpôEM A ÁREA DA prscrNÂ E cÂsÂ DE irÁeurNÂs.

coNSERVAÇÃo

FIXAÇÀO E ÍROCA OE PEÇAS GASIAS (CÂSO NECESSÂRIO) CONSERVAÇÀO
suBrsrrurÇÃo ou coRREÇÁo oE coMpoNENTES oAs
TUBULAÇÔES HIoRAULICAS QUE ÂPRESENTAREM
VAZA[,4ENTos OE ÂGUA

coNSERVAÇÁo

LIGAR, SEI\IPRE OUE NECESSARIO, A BOIÚBA DE AGUA PÀRA

REpoR A oUANTIDADÊ DE LioutDo pERotDA DURANTE As
AULAS OE HIDROGINASTICA EXECUTAOOS NA PISICNA E

PARA DEIt,lAIS PROCEOIMENTOS DE LIMPEZA,

CoNSERVAÇÃO

A EMPRÊSA CONTRATADA DEVERÂ FORNECER LAUDO
oulMrco ouE coMpRovE euE A ouÂLTDADE DA ÁGUA EsrÁ
E[4 CoNDIÇOES DE BALNEABILIDADE CONFORME A NoRÀ/tA

ABNT NBR I0818 2016.

CONSERVAÇÂO

A coNTRqTADA OEVERÁ EM cASo OE NECESSIOADE DE

ÍODO EQUIPAI\4ENTO, COI/PONENTE OU PEÇA OUE

NECESSITAR SER REI!/OVIDO PARA CONSERTO EM OFICINA ,

DEVERÁ soLrcrÍAR pRÊvA AUTopRrzAçÂo DA SEcRETARtA
DE DESENVOLVII\,íENTO SOCIÁL E TRABALHO DE JUAZEIRO
DO NORTE , AS DESPESAS COM REÍIRAOA, O CONSERIO, A
DEVoLUÇÃo E Â posrERroR RETNSTALAÇÂo SERAo poR

CONTÀ DA CONTRATAOA, CASOO EQUIPAMENTO NECESSIIÂ
DE REpARo ou TRocA oE pEÇAs DEVERÂ sER suBsrÍurDo
PORM OUTRO EQUIPAMENTO, ENOUANTO DURAR A

I/ANUTENÇÃo PARA QUE o FUNCIoNAMENTo DÂ PISCINA
NAO FIOUE COI\,4PROÀ,IETIDO,

CONSERVAÇAO

A CoNTRÁTADA DEVERÁ SUBSTITUIR PEÇAS DOS

EOUIPAMENTOS SEI\,iPRE QUE VERIFICADO A NECESSIDADE,
EM FUNçÃO OE OESGASTE NATURAL DECoRRENTE DA

UTILIZAÇÁO OU DE DEFEITOS TÊCNICOS, POR OUTRA

coriFrGURAÇÀo roÊNTrcA ou supERroR, oRrGrNArs ou
NOVAS,

CONSERVAÇÂO

OUANDO NE IO A RENOV DA GUA DEVE SER

NECESSÁRIo ANALISAR o NíVEL DE PH E 0LORO NA ÁGUA E

AJUSTA-Lo cASo NEcESSÁRto
coNSERVAÇÀo

d,
:"J ai
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execução do objeto do contrato,
9.4 - Condições de Pagamento
9.4.1 - A emissão da Nota Fiscaí/Fatura será precedida do recebimento deÍinitivo do objeto da contrataÇão,
conforme disposto neste inslrumento.

9,4,2 - 0 setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o periodo respectivo de execuçâo do conkato;
e) o valor a pagar; e

0 evenlual destaque do valor de retenções tributárias cabiveis.
9,4.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta

hipótese, o Wazo paÍa pagamento iniciar-se-á após a compÍovação da regularizaÇão da situação, não

acanetando qualquer ônus para a contratante;
9.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta online, mediante consulta aos sitios eletrônicos oficiaÍs ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei no 14J3312021 .

9,4,5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar

consulta para:

a) veriÍicar a manutenÇão das condiçoes de habilitação exigidas na contratação;

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição

de contratar com o Poder Público, bem como oconências impeditivas indiretas.

9.4.6 - Constatando-se a situação de inegularidade da contratada, será providenciada sua notificaçã0, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situaÇão ou, no mesmo prazo, apresente sua

defesa. 0 prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério da conkatante,

9.4.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá

comunicar aos órgâos responsáveis pela fiscalizaçâo da regularidade fiscal quanto à inadimplência da

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

9.4.8 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

9.4.9 - Havendo a efetiva execuÇâo do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisâo do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.

9,4.í0 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável,

9.4,'10.1 - lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

9,4,11 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n0 123, de

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuiçÕes abrangidos por aquele regime. No

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

10 - DAS oBR|GAçÔES DA CONTRATADA
10.1 - Responsabilizar-se pelos vÍcios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei n" 8.078, de '1990);

10.2. Comunicar à Contratanle, no prazo máxlmo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovaçâo;
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10.3 - Atender às determinaçÕes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato o, 5,fl151ftUd" .rpd@ f\
(art, 1 37, ll, da Lei n0 14.'133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; '
10.4 . Reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em paíe, no prazo
fixado pelo Íscal do contrato, os produtos/materiais nos quais se verificarem vícios na prestação do serviço,
defeitos ou inconeçoes resultantes da execução ou dos materiais empregados;
10.5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objelo, bem como por todo e
qualquer dano causado à Adminiskação ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos
devidos, o valor conespondente aos danos sofridos;
10.6 - Entregar ao setor responsável pela fiscalização do conkato, junto com a Nota Fiscal para fins de
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão
conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União; 3) ceíidoes que comprovem a regularidade
perante a Fazenda Estadual ou Diskital e Municipal do domicilio ou sede da contratada; 4) Certidão de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
10,7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçoes trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislaçáo específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade

ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
10,8 - Comunicar ao Fiscal do conkato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se

veriÍique no local da execução do objeto contratual;

10.9. Paralisar, por deteÍminação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;
10.10 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condiçoes exigidas para habilitação;
10.11 . Cumprir, durante todo o periodo de execuçâo do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n0 14.133,de2021);
10.12 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo Íiscal do contrato,

com a indicação dos empregados que preencheram as reÍeridas vagas (art, 116, parágrafo único, da Lei n0

14133,de20211;
10.13 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

10.14. Arcar com o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementálos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contrataÇão, exceto quando ocorrer algum dos eventos aÍTolados no at1. 124,11, d, da Lei no 14.133,

de2021:
10.15 . Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito Íederal, estadual ou municipal, as normas de

segurança da Contratante;
10.16 . Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao peíeito
cumprimento das cláusulas do conkato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a

legislaçáo de regência;
10.17 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n0 '13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eÍicazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução

do futuro contrato;
10.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçôes dos Poderes Públicos;
10.í9 - Submeter previamente, por escrito, ao conkatante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênerel
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10.20 . Não permitir a utilizaÇão de qualquer trabalho do menor de dezesseis ,nor, .r.i3'13 l;*#L\
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
10.21 - Efetuar a entrega dos serviços em perfeitas condiçoes, no prazo e local indicados pela Administração,
em eskita observância das especificaÇoes do Termo de Referência;
10.21.'l A licitante vencedora obriga-se a prestação dos serviços a que se refere este Termo de Referência de

acordo, estritamente, com as especificações neste descritas, sendo de sua inteira responsabilidade no todo ou

em parte em que for constatado pela Administração não estar em conformidade com as referidas

especiÍicaçoes, mesmo após a prestação dos serviços em deÍinitivo;
10.21.2 - Atender prontamente a quaisquer exigências da Administraçã0, inerentes ao objeto da presente

licitaÇáo;

10,21.3 - Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas,

nem subcontrataÍ qualquer das prestaÇoes a que está obrigada, exceto nas condiçÕes autorizadas no Termo

de Referência, no Edital ou na minuta de contrato;

10.22 . A Conkatada deverá, ao final do mês, apresentar a Nota Fiscal de Íornecimento dos serviços
\-/ executados, devendo neste momento ser realizada conÍerência inrcial por Íesponsável indicado pela respectiva

Unidade Gestora; e
10.23 - A Conkatada deverá manter telefone fixo e endereço eletrônico (e-marl) para o atendimento dos pedidos

solicitados pela respectiva Unidade Gestora.

11 . OBRTGAçÔES DA CONTRATANTE
11.1 . Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o Íuturo

contrato;
'11.2 - Receber o objeto no prazo e condiçoes estabelecidas neste Termo de Referência, vinculado ao futuro

contrato;
11.3 . Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçôes verificadas no objeto Íornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

11.4 . Acompanhar e fiscalizar a execução do futuro contrato e o cumpÍimento das obrigações pela Contratada;

11.5 - Comunicar a empresa para emissáo de Nota Fiscal no que perline à parcela incontroversa da execuÇão

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,

quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da lei no 14.13312021;

11.6 - Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma

e condições estabelecidos neste Termo de Referência e no futuro Contrato;
I 1.7 - Aplicar à Conkatada as sanções previstas na lei e no futuro Contrato;

í1.8 - CientiÍlcar o Órgão competente para adoção das medidas cabiveis, quando do descumprimento de

obrigações pela Contratada;

11.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum

interesse para a boa execução do ajuste;

11.9.'l . A Adminiskação terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a pronogação por igual período, quando motivada;
11.10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econômico-financeiro Íeitos pela

contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;

11.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
deconência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

12 - DA GESTÃO E FTSCALTZAçÃO DO CONTRATO

t;t :{,:{ I
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12.1 - A gestão e ÍlscalizaÇão do contrato será exercida por representante da administraçá0, Íormalmente
designado pelo(a) ordenador(a) de despesas, para acompanhar a execução do inskumento contratual, com
vistas à promoção das medidas necessárias a fiel execução das condiçôes previstas no instrumento contratual.
12.2 - Afiscalizaçáo da contratação será exercida por representante da administraçáo, formalmente designado
pelo(a) ordenador(a) de despesas, ou pessoa fisica ou juridica contratada, com as atribuiÇoes de subsidiar ou

assistir o gestor do contrato, de acordo com estabelecido no art. 117 da lei 14.133 de 2021.
12.3 . 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei n0 14.'133, de2021,e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.

12.4 -En caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execuÇão

será prorrogado automaticamente pelo tempo conespondente, anotadas tais circunstâncias mediantes simples

apostila.

í2,5 - As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse Íim,

12.6 - 0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam

ser cumpridas de imediato

12.7 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei no 14.133, de2021, an,117, caput).

í2.8 . 0 Íiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condiçoes

estabelecidas no mesmo, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administraçã0.

12.8.1 - O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências

relacionadas à execução do mesmo, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou

dos defeitos observados,

12.8,2 - ldentiÍlcada qualquer inexatidáo ou inegularidade, o fiscal do contrato emitirá notificaÇoes para a

correÇão da execuçáo do contrato, determinando prazo para o feito.

12.8,3 - 0 fiscal informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção

de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se foro
cas0,

12.8.4 - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal

comunicará o fato imediatamente ao gestor do conlrato.

12.9 - 0 gestor do conÍato acompanhará os regiskos realizados pelo(s) fiscal(is) do contrato, de todas as

oconências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se Íor o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
'12.Í0 - 0 fiscal do contrato veriÍicará a manutenção das condiçoes de habilitação da contratada, acompanhará

o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalizaÇão de apostilamento e termos aditivos,

solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário,

12,10,'l - Caso oconam descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do conkato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências

cabiveis, quando ultrapassar a sua mmpetência.

'12.11 - O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e Íiscalização do

contrato, contendo todos os registros Íormais da execução no histórico de gerenciamento, a exemplo da ordem

de serviço/compra, do registro de ocorrências, das alterações e das pronogações contÍatuais, elaborando

relatório com vistas à verificação da necessidade de adequaçoes do mntrato para fins de atendimento da

Ílnalidade da administraçã0.
12.11.1 - O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da Iiquidação e

do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

12.1'l.2 - O gestor do conkato emitirá documento comprobatório da avaliaçáo realizada pelos fiscais, quanto

ao cumprimento de obrigações assumidas pela contratada, com menção ao seu desempenho na execução



i'r'li .' i

úoM|SSÀO DÊ LrLri;, .

rorha N. t6ttl
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigaçoes.
12.11.3 - 0 gestor do contrato tomará providências para a formalizaçáo de processo administrativo de
responsabilização para Íins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da
Lei n0 '14.133, de2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para lal, conforme o caso,
12.12 - O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou pronogação contratual.
12.13 - A contratada deverá manter preposto aceito pela Administração para representáJa na execução do
contrato.
'12.13.1 - A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade,
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercicio da atividade,

13 - DAS PENALIDADES
13,1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o proponente que, com dolo ou culpa:
13.1.1 . Deixar de entregar a documentação exigida para a contratação ou não entregar qualquer documento
que tenha sido solicitado pelo(a) administração durante o certame;
13.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, nâo mantiver a proposta em
especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofeíado ou após a negociação,
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;
c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
d) Deixar de apÍesentar amostra, quando for o caso;
e) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital;

13,1.3 . Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
'13.í.3.1 - Recusar-se, sem justiÍicativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preç0,

ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

13.1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o cerlame ou prestar declaração falsa

durante a contrataÇão;

13,1.5 . Fraudar o procedimento de contratação;
13.1,6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;
13.1,7 - Praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
13.'1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n0 '12.84ô, de 2013;

13.2 - Com fulcro na Lei no 14.133, de 2021, a AdministraÇão poderá, garantida a prévia deÍesa, aplicar aos
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sançôes, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
13.2.1 - Advertência;

13.2.2 . l\'lulta;

13.2.3 - lmpedimento de licitar e contratar e;

13.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou conlratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes
da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,

13.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:
13.3,1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;
13.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;
'13.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
13.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administraçáo Pública;
13.3.5 - A implantação ou o aperíeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de mnkole.
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13,4 . A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do conkato, recolhida no
prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
13.4.1 . Para as infrações previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, a multa será de 0,5o/o a 15o/o do valor do
contrato licitado.

'13.4.2.Para as infrações previstas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.'1.6, 13.1.7 e '13.1.8, a multa será de 150/o a
30% do valor do contrato.
13.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
13.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação.
13.7 . A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações
administrativas relacionadas nos itens 13.1 .1 , 13.1 .2 e '13.1 .3, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta
e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

í 3.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em

deconência da prática das infraçôes dispostas nos itens 13.1 .4, 13,1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, bem mmo pelas

infrações administrativas previstas nos itens 13.1 .1 , 13.1 .2 e 13,1 .3 que justifiquem a imposição de penalidade

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração obseruará o prazo previsto no art.

156, §50, da Lei n" 14.133/2021.
13,9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 13.1,3,1.,

caraclerizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, quando tiver sido exigida, nos

termos do art. 45, §40 da lN SEGES/ME no 73, de 2022.
13.10. A apuraçâo de responsabilidade relacionada às sançoes de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauÍação de processo de responsabilização

a ser conduzido por comissâo composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos perlencentes aos seus quadros

permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrÍta e especificar as

provas que pretenda produzir,

13.1í . Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão reconida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso

com sua motivação à autoridade superior, que deverá proÍerir sua decisâo no prazo máximo de 20 (vinte) dias

úteis, contado do recebimento dos aulos.

'l'3,'l'2 - Caberá a apresentaçâo de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contralar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento,

13.13 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que

sobrevenha decisão final da autoridade competente.
í3.14 - A aplicação das sançoes previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparaÇão integral dos danos causados.

14. DtSPOS|çOES FTNAtS

14.1 . Este termo de referência visa atender as exigências legais para o procedimento licitatório na modalidade

Pregão em sua forma eletrônica, conÍorme rege a lei federal 14.133 de 2021 e suas alteraÇões, ficando por

esse termo, proibido exigir clausulas ou condiçoes que comprometam, restrlnjam ou frustrem o caráter

competitivo e estabeleçam preferencias ou destÍnações em razáo de naturalidade dos licitantes ou de qualquer

outra circunstância impertinente ou irrelevante para sua especificação,
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14.2 - Poderá o Município de Juazeiro do NoÍe/CE, revogar o presente Processo, no todo ou em parle, por

conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado.

14.3 - 0 Município de Juazeiro do Norte/CE, deverá anular o presente Processo, no todo ou em parte, sempre
que acontecer ilegalidade, de oÍício ou por pÍovocação.

14.4 - A anulaçáo do Processo náo gera direito à indenizaçã0, ressalvada o disposto no parágraÍo único do Art.

71 da Lei Federal no, 14.133121.

14.5 . Após a fase de classiÍicação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo

deconente de fato superveniente e aceito pela Administração.

14.6 - Em caso de maniÍestação de desistência do fomecedor, Íica caracterizado descumprimento total da(s)

obrigação(ões) assumida(s), sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da

garantia de proposta, caso haja, em favor do órgão ou entidade promotora, conforme estabelecido no Art, 90,

§ 50, da Lei Federal no 14.13312021,

14.7 - Salientamos que, se alguma situaçã0, náo prevista neste lnstrumento, oconer, todas as consequências

de sua existência serão regidas pela Lei Federal no 14.13312021.

\-/ 15. ORTGEM DOS RECURSOS
15.1 -As despesas do futuro Contrato conerão por conta de recursos oriundos do Tesouro Municipal, previstos

nas seguintes Dotaçôes Orçamentárias:

Elemento de
3.3.90.39.00
3.3.90.39.00

16 - D0 F0R0
16.1 . Fica eleito o Foro da Comarca de Juazeiro do Norte/CE para dirimir os litígios que deconerem da

execução do futuro Contrato que não possam ser compostos pela conciliaçã0, conforme art, 92, § 10, da Lei n0

14,133t21.

Juazeiro do Norte/CE - 25 de novembro de 2024

José Bendimar de Lima Junior
Ordenador de Despesas

Secretaria Municipal de Espoíe e Juventude

e Pereira de Sousa Liúa
enado(a) de Despesas

â Municipal de Desenvolvi
Social e Trabalho

J

Sec to

P
14
08

01

01

u.122.0003 2.112.0000
08.122.0003 2.
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ANEXO II

MoDELO DE PROPOSTA DE PREçOS



PROPOSTA DE PRECOS coMtssÁo DE LlclTAt'

Ao l/unicipio de Juazeiro do Norte/CE Folha No b7

Pela presente declaramos inleira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei Federal no.

14.13312021, bem como às cláusulas e condiçoes do Processo Licitatório na modalidade Pregão Eletrônico
no 2024.1'1.28.1.

Declaramos que não oconeu fato que nos impeça de participar do mencionado Processo de Licitaçã0.

Declaramos, ainda, que em nossa proposta os valores apresentados englobam todas as despesas com kibutos,
impostos, contribuições fiscais, paraÍiscais ou taxas, inclusive, porventura, com serviços de terceiros, que

incidam direta ou indiretamenle no valor dos produtos/materiais cotados que venham a onerar o objeto desta
contrataçâ0.

Assumimos o compromisso de bem e fielmente executar/fomecer os serviços/produtos especiflcados no Anexo
l, caso sejamos vencedo(es) do presente Processo de LicitaÇão.

Obiêto: Contratação de empresa para prestação de serviços de limpeza, tratamento, conservação e

manutenção da Piscina Semiolímpica do Parque Ecológico das Timbaúbas e da Piscina do Cenko de

Referência do ldoso - CRl, por intermédio das respectivas Unldades Gestoras de Juazeiro do Norte/CE,

conforme especificações apresentadas no quadro abaixo:

ot9 Unico - gs de Lim dg Plgcina
Es iÍt o Qtde A Valor Estlmado Mô8 = ,",or 1o1E1 = (A'B

001 SERVIçOS ESPECIALIZADO EM LIMPEZA
TRATAMENTo,coNSERVAÇAo E MANUTENÇÁ
OE PISCITIA: CONTRAIÀÇÂO DE EMPR
EspEcrALrzADA NA PRESTAÇÃo DE sERVrço
PARÂ LIMPEZA, TRATAMENTo, coNSERVAÇAo
MANUTENÇÃo DE prsctNA, tNcLUSo MÃo-DE-bB
MATERTATS (CLORO, ALGTCTDA, CLARTFTCANTE
OECANTÁDOR, LIMPA BORDA, ETC,)
EQUIPAMENTOS E FERRAMENTAS DE TRABAL MÊS 12
(MANGUEIRA, ASPIRADOR, ESCOVAS, PENEIRAS
ETc), UTENSILIoS, UNIFoRMES oA EoUIPE D
TRABALHO E EQUIPAMENTOS DE PROTE
TNDtvtDUAL (Eprs), NEcEssÁRtos PARA
REALTZAÇÀo Dos sERVrÇos DE F
sATtsFAiôRrA NA prscrNA sEMroLÍMprcA
PARQUE EcoLóctco oAS TTMBAúBAS
SERVI O=MENSALIDAOE
SERV|ÇOS ESPECTALTZAOO EM LTMPEZA
TRÁTAMENTo, CONSERVAÇÁo E MANUTE
DE PISCINA: CONTFTATAÇÁO DE EIUPRE
ESPECIALIZAoA NÂ PRESTAÇAo DE SER
PARA LIMPEZA. TRATAMENTO, CONSE
iTANUTENÇÁo DE prsctNA, rNcLUSo MÁo-DE:oB
t ATERTA|S (CLORO, ALGTCtDA, CtARTFTCANTE
DECANTADOR, LIMPA BORDA, ETC,)
EQUIPAMENTOS E FERRAMENTAS DE TPÁBAL MÊS 12
(MANGUEIRA, ASPIRAOOR, ESCOVAS, PENEIM
ETc), UTENsÍLIoS, UNIFoRMES DA EQL,IPE
TRÂBALHO E EOUIPAMENTOS DE
TNDTvTDUAL (EPts), NEcESSÁR|os

PROTEÇÃ
PARÂ

REALTZAÇÃo oos sERVrÇos DE Fo
SATTSFATóRA NA PrscrNA Do cENTRo o
REFERÊNCIA Do |ooso. cRI
SERVI ENSALIOAOE

O valor total da proposta é de R$

tem Unld

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias

Total: 1
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TDENTtFTCAçÃo DA EMPRESA

Empresa

CNPJ: ...,...,..,...,.

Endereço: .,..,...,.

Cidade: .....,..,...,.

Telefone: e-mail

rNDrcAçÃo Do RESPONSAVEL PARA ASSTNATURA D0 CONTRATo
Representante Legal

CPF

coMtssÀ0 DE LtctTAt;,,

Folha No \(04

Telefone: ,..,..,.,e-mail

DADOS BANCÁRIOS

v Agência

Conta para depósito

Banco

Titular

Data

Assinatura do Proponente
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ANEXO III

MODELO DECLARAçOES



MINUTA DECLARAÇÔES

PREGÃO ELETRÔNICO NO 2024,11.28,1.
,ufú'llSSÀ0 DE LiCITÀ! ",

Frlha No \o

a) A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenÇões coletivas

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes;

b) Não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,

perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz

a paíir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso XXX|ll, do Art. 70 da Constituição Federal,

c) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado

da Previdência Social ou para aprendiz, previstas em lei e em outras normas específicas;

d) Atende aos requisitos de habilitaçâo, e que responderá pela veracidade das informaçôes prestadas, na forma

da lei.

Local e data

(Assinatura e Carimbo CNPJ)

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)

.M
'.?
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ANEXO IV

MINUTA DO CONTRATO
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MINUTA DO CONTRATO
-.JIíISSÀO DE LICITA''' '

t\).,
Folha No

Contrato que entre si fazem o MunicÍpio de Juazeiro do Norte/CE,

através da .,..,.,. e a empresa

,....., para o fim que nele se declara.

O Municipio de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no

CNPJ/[/F sob o no 07.974.08210001-14, akavés do(a) Secretaria l/unicipal de Esporte e Juventude, neste ato

representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). ..,,., residente e
domiciliado(a) na Cidade de Juazeiro do Norte/CE, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado

..,,.,.., estabelecida na ,,...,...,,.,.,.,., ., inscrita no CNPJ/MF sob o n,0

neste ato representada por ...,,,,,....,.,...... ., portado(a) do CPF no

.., apenas denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Conkato, oriundo

do Processo de Pregão Eletrônico no 2024.11.28.1, em conÍormidade com as disposiçôes contidas na Lei

Federal no. 14.133, 01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condições a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

1.1 - Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico no 2024.11.28.1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021, devidamente homologado/autorrzado pelo(a) S(a).
Ordenado(a) de Despesas da Secretaria [/unicipal de Esporte e Juventude.

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.1 - 0 presente lnstrumento tem por objeto a

abaixol
, na forma discrrminada no quadro

2,2 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contrataÇão, independentemente de kanscrição
2.2.1, Termo de Referência;
2.2.2. Edilal da Licitação;
2,2,3. Proposta do contratado;
2,2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados,

cLÁusuLA TERCETRA . DA V|GÊNC|A E PRORROGAçÃO

3.1 - 0 prazo de vigência da contrataÇão é de ,..........,...,.,,,,.,..,. meses contados da data de sua assinatura,
pronogável por até 10 (dez) anos, na forma dos aíigos 106 e 107, da Lei n' 14.133,de2021.
3,1.1 - A prorrogação de que kata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as

condiçôes e os preços permanecem vantajosos para a Administraçâo, permitida a negociação com o
contratado.

cLÁusuLA ouARTA. DOS MODELOS DE EXECUçÃO E DE GESTÃO CONTRATUAL

4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execuÇâo, assim como os prazos e condições
de conclusã0, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, vinculado a este

Contrato,

CLÁUSULA QUARTA. DA SUBCONTRATAçÃO

5,1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual
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CLÁUSULA SEXTA. DA ORIGEM DOS RECURSOS
Folha No l\, \

6.1 - As despesas deste Contrato correrão por conta de recursos oriundos do Tesouro l\,1unicipal, previsto na

seguinte Dotação Orçamentária;

ao Unid, O

CLÁUSULA SÉTIMA. DO PAGAMENTO

eto Atividade Elemento de

7.1 - Preço
7,1.1 - 0 valor total do contrato á de R$ )

7.'1 .2 - No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, Íabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais
incidentes, taxa de administraçã0, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataçã0,
7.2 . Forma de Pagamento
7,2.1 - O pagamento será realizado alravés de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pela contratada.
7.2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

7,3 - Prazo de Pagamento
7.3,1 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (kintal dias, contados do recebimento da Nota

Fiscal/Fatura.

7,3.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota Íiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a
execução do objeto do contrato.
7.4 - Condigões de Pagamento
7.4,1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contrataçã0,
conforme disposto neste instrumento,

7.4,2 - O setor competente para proceder o pagamento deve veriÍlcar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o periodo respectivo de execução do contrato:
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenÇões kibutárias cabíveis.
7,4.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovaÇão da regularização da situação, não

acaÍTetando qualquer ônus para a contratante;
7.4,4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovaçâo da regularidade
Íiscal, constatada por meio de consulta onJine, mediante consulta aos sítios elekônicos oficiais ou à

documentação mencionada no art. 68 da lei no 14,13312021.

7.4.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar

consulta para:

a) veriÍicar a manutenÇão das condições de habilitação exigidas na contratação;
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição

de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
7,4.6 - Constatando-se a situação de inegularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua
defesa, O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

.M
irl;J'r,1;
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7.4.7 - Nâo havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a conkatante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade Íiscal quanto à inadimplência da

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
7.4.8 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

7.4.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisáo do contrato, caso a contratada nâo regularize sua situação.
7,4,10 - Quando do pagamento, será eíetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.4.10.1 - lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7,4,11 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n0 123, de

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuiçóes abrangidos por aquele regime. No

entanto, o pagamento Íicará condicionado à apresentação de comprovaçâo, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento kibutário favorecido previsto na referida Lei Complementar,

CLÁUSULA oITAVA. DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO DO EQUIL|BRIO ECONÔMICO-

FINANCEIRO

8,1 - Os preços inicialmente contratados são Íixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

8,2 - Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo

contratante, do IPCA (índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e

concluidas após a ocorrência da anualidade.

8.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a partir dos efeitos

Ílnanceiros do último reajuste.

8.4 - No caso de atraso ou não divulgaÇão do indice de reajustamento, a contratante pagará à contratada a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja

divulgado o índice definitivo.
8.5 - Nas aferições Íinais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o deÍinitivo.

8.6 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais

ser utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislaÇão em vigor.

v 8.7 - Na ausência de previsâo legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

8.8 - 0 reajuste será realizado por apostilamento, conÍorme previsão do Art. 13ô, da Lei 14.13312021.

8.9 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da contratada

e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde que objetivando o

reestabelecimento do equilibrio econômicoJinanceiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos

imprevisiveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução

do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica

extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alínea "d" da Lei 14.13312021, devendo ser

Íormalizado através de ato administrativo.

8,10 - O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser íormulado durante a

vigência do conkato e antes de eventual prorrogaÇão nos termos do art. 107 da Lei n" 14.13312021.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAçOES DA CONTRATANTE

9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o presente

contrato;
9.2 - Receber o objeto no prazo e condiçoes estabelecidas no Termo de Referência, vinculado ao presente

contratol

§r-l
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9.3 - Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções veriÍicadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execuçâo do contrato e o cumprimento das obrigaçoes pela Contratada;
9.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver conkovérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art, 143, da Lei n0 14.'133/2021;

9.6 - Efetuar o pagamento à Contratada do valor conespondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e

condiçôes estabelecidos no Termo de Referência e no presente Contrato;
9.7 - Aplicar à Contratada as sanÇoes previstas na lei e no presente Contrato;
9.8 - CientiÍicar o Órgão competente para adoção das medidas cabiveis, quando do descumprimento de

obrigaçôes pela Conkatada;
9,9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçoes e reclamações relacionadas à execução do

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum
interesse para a boa execução do ajuste;

9.9.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento, para

decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada;
9.10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecÍmento do equilibrio econômicoJinanceiro feitos pela

contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;

9,'l 1 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros,
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência
de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados,

cLÁusuLA DÉcrMA. DAS OBRTGAçOES DA CONTRATADA

10.1 - ResponsabilizaÊse pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de DeÍesa do

Consumidor (Lei no 8,078, de 1990);

10,2 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
10.3 - Atender às determinaçoes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do mntrato ou autoridade superior
(art, 137, ll, da Lei n0 14.133, de 202'l)e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

10.4 - Reparar, corrigir, remover, reconslruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parle, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, os produtos/materiais nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreçôes

\./ resultantes da execução ou dos materiais empregados;

10.5 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos deconentes da execuçâo do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento da execução contratual pelo conkatante, que Íicará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;
10.6 - Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão

conjunta relativa aos tribulos Íederais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade
perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicilio ou sede da contÍatada; 4) Certidâo de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
10,7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçôes trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demars previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade

ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

10.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se

verifique no local da execução do objeto contratual:
'10.9 - Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo mm a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;
10,'10 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições exigidas para habilitação;

1:,ri
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10,11 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei paÍa

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislaçáo (art. 116, da Lei n0 14.133,de20211;
10,12 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo flxado pelo fiscal do contrato,

com a indicação dos empregados que preencheram as reÍeridas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei no

14.133, de 2021\;
10,13 - Guardar sigilo sobre todas as informaÇões obtidas em deconência do cumprimento do contrato;

10,14 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimenlo do

objeto da contratação, exceto quando oconer algum dos eventos anolados no ar|.124,11, d, da Lei n0 14.133,

de2021;
10.15 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança da Contratante;
10.16 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao peíeito
cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, fenamentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçôes de boa técnica e a

legislação de regência;
10,17 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n0 '13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eÍicazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por Íorça da execução

deste contrato;
10.18 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos;
10.'19 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaçã0, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especificaçôes do memorial descritivo ou instrumento congênere;
10.20 - Nâo permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

clÁusuLA DÉcrMA pRrMErRA. DAs TNFRAÇôES E sANçóEs ADM|NTSTRAT|VAS
'Í'1.1 - Comete inÍação administrativa, nos termos da lei, o conlratado que, com dolo ou culpa:

v 11.1,1 - Deixar de entregar a documentação exigida para o processo ou nâo enkegar qualquer documento que

tenha sido solicitado pelo(a) Administração durante o procedimento;

11.1,2 - Salvo em decorrência de fato superveniente, devidamente justificado, não mantiver a proposta em

especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
c) Pedir para ser desclassiflcado quando encerrada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;

e) Apresentar proposta em desacordo com as especiÍicaçóes do instrumento convocatório;
11.1,3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentaçâo exigida para a contratação, quando

convocado denlro do prazo de validade de sua proposta;

11 .1.3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preço,

ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalenle no prazo estabelecido pela Administração;
1 1 ,'l .4 - Apresentar declaração ou documentaçáo falsa exigida para o processo ou prestar declaração falsa
durante o trâmite;
1 1 .1 .5 - Fraudar o processo;

1 1 ,1 .6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconÍormidade com a lei;

b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento;



Í.i,.....iiir.l]í

c) Apresentar amostra falsiÍcada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;

1 1.1 ,7 - Praticar atos ilícitos com vistas a Írustrar os objetivos do processo; Folha No

1 1 .1 .8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n" 12.846, de 2013;

CoMISSAo DÊ litrilÀ:- ,

ltY

11.2 - Con Íulcro na Lei no 14.133, de 2021 , a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos

concorentes e/ou adjudicatários as seguintes sanÇões, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

11.2,1 -Advertência;

1 1.2.2 - Multa;

1 1 .2.3 - lmpedimento de licitar e contratar e;

11.2.4 - Declaraçãto de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes

da puniçáo ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

1'1.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:

11,3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;
1 1 ,3.2 - As peculiaridades do caso concreto;
1 1.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

1 1.3,4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;v 1 1.3,5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçoes dos

órgãos de controle.
11.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no

prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contarda comunicação oÍicial,
11.4.1 -Paraas inÍrações previstas nos itens 11.1.1,11.1.2e 11,1,3, a multa será de 0,5% a 15% do valordo
contrato.
11.4.2-Para as infrações previstas nos itens 11.1.4,11.1.5,11.1.6,11.1.7 e 11.1,8, a multa será de 15% a

30% do valor do contrato,

1 '1.5 - As sançoes de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou conkatar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade de multa,

1 1 .6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua lntimaçâ0.
1 1 ,7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das inÍrações

administrativas relacionadas nos itens 11.1.1 , 11.1.2 e 1 1.1 .3, quando não se justificar a imposiçáo de
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e conkatar no âmbito da Administraçáo Pública direta
e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

\_/ 1 1 .8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em

deconência da prática das infraçoes dispostas nos itens 11 .1 .4, 11 .1 .5, 11 .1 .6,11 .1 .7 e 1 
'l .1 .8, bem como pelas

inÍrações administrativas previstas nos itens 11 .1 ,1 , 11 .1 .2 e 1 1 .1 .3 que justifiquem a imposição de penalidade

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art,

156, §50, da leino 14.13312021.

11,9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 11.1,3,1.,

caraclerizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora do procedimento, quando tiver sido exigida,
nos termos do art. 45, §40 da lN SEGES/ME no 73, de 2022.
11,10 - A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou conkatar demandará a instauração de processo de responsabilização
a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos pertencentes aos seus quadros
permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitanle ou o adjudicatário para, no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçáo, apresentar deíesa escrita e especificar as
provas que pretenda produzir.

11 ,11 - Cabeá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sançôes de advertência, multa e
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimaÇão, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão reconida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso
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com sua motivaÇão à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vin

úteis, contado do recebimento dos autos,

11.12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideraçâo da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento,

1 1 ,13 - 0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisâo recorrida até que

sobrevenha decisão final da autoridade competente.

11.14 - A aplicação das sançôes previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação inlegral dos danos causados.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA.DA GARANTIA DE EXECUçÃO

12.1 - A contrataçâo conta com garantia de execução, nos moldes do aí. 96, da Lei n0 14,13312021, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento)do valor lotal do conkato.

12.2 - O contralado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestaÇão de garantia, podendo
v optar por caução em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

12.3 - Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o contratado não pague o prêmio nas dalas convencionadas.
12,4 - A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modiÍicações referentes à vigência do contrato
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

12,5 - Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,

desde que mantidas as condições e cobeíuras da apólice vigente e nenhum periodo fique descoberto,

ressalvado o disposto no item 12.6 deste contrato.

12.6 - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administraçã0, o conkatado

Íicará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da

execução ou o adimplemento pela Adminiskaçã0.
12.7 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

12.7,1 - yejuizos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais

obrigaçoes nele previstas;

v 12.7 ,2 - nullas moratórias e punitivas aplicadas pela Administraçâo à contratada; e

12,7.3 - obrigaçoes trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas
pelo conkatado, quando couber.
12.8 - A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

12.7, observada a legislação que rege a matéria.
12.9 - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta especiÍica a ser fornecida,

com correçáo monetária,
'12.'10 - Caso a opção seja por utilizar titulos da divida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escrjtural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente.
12,11 - No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

financeira, devidamente autorizada a operar no Pais pelo Banco Cenlral do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do fiador aos beneÍicios do artigo 827 do Código Civil.

12.12 - No caso de alteraçáo do valor do contrato, ou proíogaÇão de sua vigência, a garantia deverá ser

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação,
12.13 - Se o valor da garantia Íor utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçâ0, o
Contratado obriga-se a Íazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data

em que for notificado.

12.14 -O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
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12,14.1 - O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratann q,fAlmlJ i.ieJll\
de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. '137, 

§ 40, da Lei

n." 14.133120211,

12.14.2 - Caso se trate da modalidade seguro{arantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando Íato que justiÍique a
negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

12.15 - Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta Ílança ou autorização para a liberaçâo de

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaraçâo do contratante,

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

12.16 - A garantia somente será liberada ou restituida após a fiel execuçâo do contrato ou após a sua extinçâo
por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

12.17 - O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à conkatada,

12.18 - O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste
v Contrato,

12.19 - A garantia de execuçâo é independente de eventual garantia do produto.

cúusuLA DÉcrMA TERCETRA - DA ExTrNçÃo CoNTRATUAL

13.1 - 0 contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes

do prazo estipulado para tanto.
13.2 - Se as obrigações não Íorem cumpridas no prazo estipulado, a vigência Íicará prorrogada até a conclusão

do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma Íixado para o
contrato,
13.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior deconer de culpa da contratada:

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sançoes administrativas; e

b) Poderá a Administração optar pela extinÇão do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei

para a continuidade da execução contratual.
13,3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situaçôes previstas no Art. 137, da Leino 14.13312021, assegurados o contraditório e a ampla defesa,

com observância às previsões contidas nos artigos 138 e 1 39 da referida Lei.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. DOS CASOS OMISSOS

14.1 - 0s casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei no

14.'133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas

na Lei n0 8,078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor e normas e principios gerais dos contratos.

cLÁusuLA DÉcrMA eurNTA. DAS ALTERAçôES CoNTRATUATS

15,1 - Eventuais alteraÇões contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n0 14.133,

de 2021,
15.2 - A Contratada é obrigada a aceÍtar, nas mesmas condiçÕes contratuais, os acréscimos ou supressÕes
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
15.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
15.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebraçâo de termo aditivo, na Íorma do art, '13ô da Lei n0 14.133, de 202'1,

I'
iil.l
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cLÁusuLA DÉctMA sExTA. DA puBlrcAçÃo Folha No tgo

16.1 - lncumbirá ao contratante divulgar o pÍesente instrumento no Portal Nacional de Contrataçoes Públicas
(PNCP), na forma prevista no art, 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oÍlcial na lnternet,

em atenção à lei n". 12.527 , de 2011 .

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA - DO FoRO
17.1 - 0 Foro compelente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litÍgios que deconerem da execução deste Termo
de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçã0, conforme art. 92, §10, da Lei n0 14.133121.

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo entre

elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus jurídicos e
legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE, .,

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

CPF

CPF

1

z
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PORTARIAN" 0224,D8 06 DE MARÇOD82024

l)ispirc sol» c a tlcsilpaç:it> dos scn'idorcs púl:lict,s

tlLrc cxct:cct'ào. ftrrrçôcs ccltrclatas ri (leotral clc

(iompras do N.lLrnicípio pcÍanlc Pt<lccssos

l,icirar<irir:s c (lontr:t «.rs ,'\clmintstr:ativos

funtlarncntados na J,ci [icc]clal n" 1'1.133, cle l" rlc
abril dc 2021.

- O PREFEITO DO MUNICIPIO DIIJUÁ7-EIRO DO NORIE, ntr

uso cle suas atribr.riçôcs cor:feddas pe lo ,\tt. 72,.incisos VII c lX, da I-ci Otgânica À'Ítrnicipal, dc
'05 de abril clc 1990;

CONSIDERANI)O as disposiçi>cs dr Lci (.omplcmcntrr n" 13ó, dc 23

dc urtço dc 2023, cluc institu.i a (lcntral dc C<.rrl1:ras tlo N,lunicípio rlc 
-[Lrazciro tk: N, ': tr,

altcrrLndo a rcchçào rlos p:rtzigrafos 1" c 2" do ,\rt. 6"1], dr l,t:i Oonrplcmcntrt r.t" I 12, rlc ()5 rlc

iLrllro dc 1017, cm atcrrçiio à I-ci Ircderal n' 14,133, dc 1" dc abril de 2021;

RI;SOLVE:

. j\rr. 1" - DESIGNÁR os scn,iclorcs públicos abaixo tlrtlicndos parrr

clcscrlpcrrhatcrn rs ftrnçircs corrclaras a (lt:rrull dc (--onrpms tlo }hrnicípio rlc.ltmzcito do Norrt:

pcr'ântc l)roccssos l,iciratcitios c Conttatos:\chnínistrativos, hrnclarr;cutados na l ci Fetlcr:al n''

14.133. dc 1" dc abr:il cle 2021, nos nrc,klcs adiarrtc dclincados:

I - PEDRO FIENRIQUE CÁNDIDO DE LIRÂ, servidor pLibljcr.r

municipal, invcstirio no cargo clc provimcrrto crn comissào dc;\gcntc dc Contrataçircs cla Ccntrrl
dc Cr:nrplas tlo MunicÍ1rio, integrantc da csttutura r> ganizacional da Sccrctrria À{unicipal clc

,,\.lrnilist.raç;io (Sli,\D), I)âra atLrilr cnr üciLrçiro rra rnoclaliclaclc plcgiit.r, ruL rpraliclaclc clt

PREGOEIRO;

. II . ÂNA RFiGIA DOS SANTOS PIN'I'O, scn idora pública rrrumcip;rl,

investida uo cârgo clc Prrrvimcnto crn cornissâo clc N{unbro cla llqr-ripc clc l\poio dc licit;rçi,cs
da Ccr:ual dc Cr»ripras do iVunicípio, inrcgrante cla estmtura olganizacior:al cla Secrctali't

N'tunicil;al dc Administtação (SI,);\D)i pata atuar cfir Iicitaçào nrr rnr.,tlitliclnrlc prcgàrr, nr tlu:rli<ladt:

dc MEMBRO DA EQUIPE DE ÂPOIO:

RI|PÚBI,ICA FEDT'R^],IVA DO.IJRASIL

EsTÂDo DO CT,ÂRÁ

MuNrciPro DIi Ju^zEIno Do NoRTE
PoDER EXDCUTIVO M(JNICIPAL

Pahcio Josi G(riklo (lu Cnrz, l'r.rçr t)irccrr l'-iglr:ircdo, s./n, blirro (.lon(ro,

CIIL) 6J.010{00, lurr:cl«: do Norrc,/Oli, icrne, (lt8) l5(16-106?



REPÚBLICA FEDERÀTIVA Do BRÀSIL
Es rÁDo Do CEAú

MuNrclPro DE JuAzErRo Do NoRTE
PODER ExECUTIvo MUNIcIPAI-

"lMrssA0 DE LrcrT/.i',!

Fotha No l.ü-

Iil If OM^NÂ 
^I-WrS 

SANTOS, scn'iclora púl,llicr mtrnicipal,

inlt:sticla r)o c:nrgo clc plovirncr.rto crn conrissào <lc Nícrnl:ro da lr)<lLripc clc r\poio clc I-,icitaçr)cs

dâ (lcntrâl dc Conrpras clo tr'lunicípio, intcgmntc r.la cstrututa rtrganizacional da Scctctarirr

I{unicrpal clc i\dministração (SI|,\D), par?r âtn?lt cm licitação na tnr:daliclade ptegào, na qualidadc

rlc MEMIIRO DÂ EQUIPIJ DE i\POIO.

,\rt. 2" - l,lstâ poffâÍia erltfí cr:r r-igcll na clnra rlc sua pr.rblicacii()

I)a lácio ÀIunici
()caní, aos 0(l clc marco çlc 2024.

lJosó ()ctaltlo da Crr-rz, ernJuazcrro do i.\ortc, [stado dt>

Gr-Êo LIMÀ EZERITA
PR

,Io MUN

PrLlcio Josó t )cr;rklo Cr Crrz, Prâçr Di,.eu I;igu,:ilr:rii,, s/rr, Llin<r Ocrrr lo,
. ( jliP 61.0 l0-t100, Iuirzciro (lo NL,n0,/(.lli, ri,nc, (S8) .1 i66-10ó7
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1lo'-f, ESTADO DO CEAú
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

CNPJ: 07.974.082/0001-14 
_c,tssÂo DE r_rcii^i 1,_

pnBcÃo eÉtnôNrco u'zoz.ta.r - sBnvrços uupBze prscrNe - spJuv B
SEDEST

PARECER ;uúorco PRELTMTNÂR
DrRErro ADMrNrsrRÂTwo. ucrteçôes
E coNTRÂTos. PREGÃo elEtnôNrco.
m,crsleçÃo epricÁvsL LEI N'
14.1$/nn. rNsrRUçÃo NoRMATTVÀ
sEcEs/ME N' 6s/mn5 rNsrRUçÃo
NORMÂTwÀ SEGES/ME N' 73/20A2,
INSTRUçÃo NORMATIVA SEGES N"
s8/zoxt. erÁr:se pnÍorce pnÉue oo
PROCEDIMENTO E DAS MINUTÀS.
DrRETRrzEs. REcoMENDÂçôEs.

r; ner-etómo

Traa-se de parccer jurídico, à úta de solicitação enceminha,{o pela Comissão
Permanente de ücitaçâo - CPI. para arálise e emissão de parecer jurídico pÍeliminár acerca da

reguladdâd€ da fase intema do Processo Administrativo que rcm por finâlidâde a conuatação de

empr€sa parir presução de serviços de limpeza tnleurE o, conseÍv'âção e manutenÉo da Piscina

Semiolímpta do Parque Ecológico das Timbaúas e da Piscina do Gnuo de Referência do Idoso -
CRI, por intermédio das respectivas Unidades Gestoras de Juazeiro do Norte/CE, mediante licitação
púlica na moddidadc prcgão, em sua forma eletrônba.

Receberros os arÍos no estado em que se encoffr::rm, mediante encaminharremo de

solicitação dirigide a esa Ássessoú JuÍídile' pelo qual procedemos à sua an4lise e elabonção de

Parecer Jurídico Prelimina'.

Esta é a sínrcse dos fatos çe vinculam a consuka.

2) PRELIMINÂRMENTE

PARECER ruRÍDICO N' 0073,2024
ASSESSORIÂJURÍDICA

O:mpre esclarecer que a pÍesent€ manifestação limiur-se-á à &iúda estrihrneorc

iurídica, om pÍopostâ e, âos espectos lurídicos da matéria e de regularldade formal do procedimeno,
abeteado-se qrranto aos aspectos únicos, adminisuativos, econômicofinanceiros, bem como a

reúão e conferência de cálculos, fórrrulas ou indicadores, tabelas, écnbas de avaliação ou rrediSo,
bem como reeJizeção de auditoú dos atos administradvos, e oúÍos aspectos alheios às atribuiç&s e

Foiha No It,
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aos coúecirnentos técnicos da função de parecerisu juídico e à outras questôes não ventiladas ou que

.o,"- o exercício de conveniêocia e discricionrieda<le da Adminisuação e das aruoridades

competentes sobre a definição do objeto e da rclhor maneira de atender à necessidade púlica e da
contraação pretendida

Ressalta-se, que o paÍ€cer que se segue é mefrmente opinativo, nâo vinculando o çstor
à sua decisão, conforrne se exu'ai do j 'lgrdo pelo Suprcmo Tribunal Federal no lúandado de Segurança

n" 24.073, rel Ministro Grlos Velloso, in veóis:

'EMENTÂ: CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATTVO. TRIBIJNAI DE
@NTAS. TOMADA DE @NL{S: ÁDVOGÁDO. PROCIJRÁDOR PARECER
CF., an 70, parág. unico, arr 71, II, an. 133. Iri no 8.906, de 1994, aÍt- 20,§ 30, 

^rí70,art.32, aÍt- Y,ü-
I. - Ádvqfado de eryrcsa esural que, chaoado a opioar, oferece parccer sugerirdo
contraa$o dima, sem liciação, oediare imergetae.ão da lci das licitaçôes. Preteosão

do Tnbuod de Comas da I-hião em respouabilizar o advogado solidaria.oeate com o
administrador que decidiu pela contrataç.ão direta: iryossibilidade, dado que o pareccr
qie i x16 r/miri<tr:tivo, sendo, quando qrito, ato de âdministnrçãr, corsúiv'4 que

úa a ioÍoroar, elucidar, sugeú providêrcias aduinistrativas a serem csahlecidas nos
atos de adminGtração ativa. Celso AítôÍrio Bandeiia de Meüo, "Cuso de Direito
Âd-trrinistrativo", Malheios Ed., 13' ed., p. 377.
tr. - O advogado socote seá civiloene respoasável pelos daoos causados a seus

cliemes ou a terceiros, se decoreres de erro greve, ioescusávd ou de ato ou omisúo
praticaô com crípa, em semido largo: Cód Gvil, an 159; Iri 8.906/94, aí 32.
Itr. - Maodado de Segutança defeddo."

A emissão deste parecer não significa endosso ao mlldlq a.lminisuativq, rcndo em úte
que é relativo à área iurídba não adenoznô à competência tecnica da Administração, em atenÍlirhêfto
à recomendafo da Consuhoú-Geral da União, por meio das Boas Púticas Corsúivas - BCP no 07,
qual seja:

"O Óço Consultivo úo deve emitit nwrifestaçõ€s conclusivas sobre temas oâo

iurídiços, tais com os técnicos, adoinisrrativos ou de coorrniência ou opomr[idade,
sem prefuízo da possibilulade de emiú opiniâo ou íazer recocudações sobrc ais
questões, apomardo tratar-se de juízo disclicioúfuio, se aplidvel Adem.is, caso
ademre em questão iurídica que possa ter rcflexo signific*ivo em aspeco écnico deve

ffiffi;ffiT*"r 
qrul a situaÉo iuÍídica existeúê qw aworiza sua ryaifestaéo

Ponanto, passa-se à análise dos espectos Íelâcionedos às orienações jurídicas ora
peÍquiridas, sem prejuízo de fúures provocaç&s a esta rmidade jurídica ou a Procuadoria Geral do
Município, sobre pono específico ou geral

3) FINALIDADE. ABRÂNGÊNCIÀ E DIRETRIZ DO PÂRECER IUÚDICO

Nesse semido, cumprc Íessâkâr, no que tânge ao papel do assistente iurídico, que este

parecer úa estâbelecer uma diÍetÍiz de letalidâde e do procedirnento licitaório referido, para fins de
atendimento ao artigo 53, capw e § 10e § 2"da ki n. 14.133/ 2021, anÍorrne úaixo:
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'An 53. Ao fioal da fese pnpanrória, o processo üciatorio scguiÉ
pan o órgão dc assessora.cmo ,uídbo dâ Âdminisraçâo, grc
rcalizará com.role prévio de hgalidade cdiare aúlis€ iuídic. da
comataçâo.

§ 1'].la elaboração do parecer iruilbo, o órgâo de assessoremmo

iuddico da Adnioistra{â, devetá
I - apreciar o ptocesso übitaúó cooÍorc critérios objctivos
prévios dc amtuiçâo de prioridade;
II - redigir sua maaifesução em lingrugem siryles e coryreersível
e de form clare e objetivá, com aprccieção de odos os elerentos
iodispeasárris à coorraaçâo e coo erposiÇo ôs pressrpostos dc
íato c dc dircito lcvados em coosideraio m análise iurídicã;"

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle púrio de legalidade se dá
em função do exeicício da compeÉncia da análise iuddica da futura conüâtâção, conÍerindo
um roÍt€ iurídico a ser seguido.

De fato, Íecomendâ-se que as especifraç&s técnicas conddas no pÍesenrc pÍocesso,
inchsive quan6 âo deulhamento do obieo da contrmação, srus caracrcúticas, Íequlsitos e avaliaÉo
do preço estimado, tenham sido regularmenrc decÍminades pelo setor competeote do órgão, com base

em paÍâmeros tecnicos objetivos, Frnr a melhor consecr4ão do interesse púlico. Igualmente, se

pressuÉ em Íeleção ao exercício da competência discricionáú pelo órgão assessondo, cuias decisões

devem ser motivadas oos autos.

Incumbe, a cada um destes obsennar se os seus etos estâo dentro do seu especÍo de

competêrrcias, e de reguleridâde fonnal, bem com o cumprirneno dos principios norteadores da

administnção pública em respeito ao princípio da segregação das funções.

4) DO ESTRTTO DEVER NO CTTMPRTMENTO DOS pRrNCÍpÍOS OUE
REGEM ALICITÀÇÃO E ÀÂDMIMSTRÂçÁO PÚBLICA EM TODAÂS
FASES. pÂVEDAçÃO DA RESTRTçÃO DO CARÂTER COMPETITTVO
DOCERTAME.

Sabe.se que o pÍocedimefio licitaório deve rcr curso e julgemento com estÍita
observâocia aos princípios básicos da I5raldade, da húlicidâd€, da Probidade Âdministrativa, da
Vinculeção ao InsmlÍnento Convocaório, do JuJgamento Obietivo, de Irg'alidade, da Impessoalidade,
e da lvÍoralidade, denm ouros, previstos no aÍL 50 lei de Licitações e no crprÍ do art- 37 da
Constituição Federat confonne os disposfuos, unão ujanol:

"Átt. 5' Na apLicação desta Lci, serio obserrrados os princípios da legaüdade, da
iryesseliúde, da mralidade, da púlicidade, da eÍiciêocia, do interesse publico, da
probi<lade adoinistrtirze, da igualdâdc, do plalciaremo, da traasparêrci+ ü cftâictz
da segqAão d" fr-çõcs, de mtirnçâo, da vioculaç.ão ao edital, do iu[acco
objetivo, da segure!ça iwídica, da razoabilidade, da coryetitividade, da
pÍoporcio.-li.l-.1", da celeÍidâdê, da cconomicidadc c ô deseryolvicoo oacioaal
sustemávclr assim com es disposi$es ô Decretol*i no 4.657. de 4 dc setetüÍo d.
1942 0-ei de Inrroducão às Normes ô Direito Bnsileiro)."
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"Art. 37. A .dministraçâo pública direa e indirete de qudquet dos Poderes da Uoião,
dos Esaôs, do DiíÍno Federal e dos lúroicípios obedeceá aos prircípios de
legalidade, iryosoalidada púlicidâdc e cficiência e, tarbér, ao
seguinte."

Nota-se, que cumprindo o qrr se encontre delimiado oestes princípios atingiú o
objetivo da bi, eviando qruhuer tipo de restrição do caráter competitivo do cenarne. ao qr:al a lei

rcde inclusive enquadn co[lo atos punidos pennte a lei de amicomrpção e cries apllrcáveis no
â'nhito do processo licitaóú e no cuÍso coffrenel

Ponanto recomenda qrr toda a consur4ão dos atos e sua conÁ4ão não deve restringir
indevidamena o carfur competitivo do ceÍtane.

Segue abaixo dguns exemplos de decisões nesse sentido, emaídas da quana edi$o do
manud Licitaç&s e contratos, púlicado pelo póprio TCJ, relacionada ao carárer ilícito em restringir
o caráter competitivo do cename:

'1. Âórdão 539 /2@7 - PleoáÍb (SuoáÍio). É incoostitucional e ilegal o
esrabel€ciffito d€ extências que restriojam o caráte r coryetitivo dos cenacs.

2. AÊótüo ll2/2007 - Pleoâio (Sucáio). Devem s€r eviradas aigêDci.s qu€

coryrocam o carfur coryetirivo da licitação. A licitação derrc ser processada e
ju[ada em cstrita cooÍorridade com oc prir@s básicos.

3- Âcótdâo 110/2007 - Plerário (Suoário). es e*igênci6 edit lísioas devem lioirar-se
ro dnimo occcssárb pan o cuopri@to do objco lç'n-do, de odo a eviar a

tcstdção ao ceráter coarpetitivo do certame."

5) DA FÂSE INTERNÀ

O anigo 18 e incisos da l.ei no 14.133/202L, disciplina todos os elenrntos que devem
ser compreendidos nos arÍos do processo liciatório, senão vejamos:

"Arr 18. Â fese preparatóda do ptocesso ücietótio é carecrcrizada pelo plan{amento e

deve coryetibilizaÍ-se com o plaoo de comn:ações euual de que tna o iriso VII do
caprt ô at 12 d6ta Iri seryre qu€ cLbondo, e com as his orçcrárias, bem
corc abordar todas s coasideraçôer técaicas, crcadobgicas c dc çstao que podeo
iccíeú oa comata$o, coryreeadidos:

I - a descrtáo da aecrssidade da comraa$o ftroá-cmada em esnrdo écaico
pÍdiniDaÍ +re c.ráctldze o irertsse piblico eovolviô;
II . a dcÍiqiSâo do objeo pan o etenãim6q da nccessidadc, por cio de term de
referêcie, ancprcjcto, projao bôico ou projeto cxccr.rivo, coofore o caso;
trI - a definição das condiçôes de execução e pagaoeúo, clas ganrias €dgilas e

ofenadas e das condiç&s de rccebicno;
fV - o orsacco estimdo, com as coryosiçõer ôs prcços uilizados para sua
Íotaçã,o;
V - a clabonção do edinl de liçitação;
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VI a elaboração dc Eiúra de comato, çaodo ucccssárr+ quc constará
obr[atoriame coo aoero do edital dc li.i^ção;
VII - o rcgir dc foruirto dc bcos, de presação de scrvto ou de ãecrrÉo d.
obras e serviços dc eqcoharia, oboervaôs oo potcnciab dc cconomír de es-l^;
VItr - a oodalidadc de lbitaçãr, o critério dc ,ulgaffio, o odo dc dispua c a

adequção c eficiêacia da Íoro de coobinaio desscs parâcuos, para os firs dc
seleção da pÍopota apta a gerar o rcsulado de cortrataio oL v'araioo pan a
Adoinistrasão Púlrüq cocsidendo -odo o cic.lo de vida do objco;
D( - a moniraio cirqustaociâdâ das coodl6es do edial, rais com iustificaiva de
€{êDcias de qralificaio úcúta, Ediare irdi:aça das parccls de oior rclevância
úcoica ou vür sigoifmivo do obleto, e de queliÊce{âo ecooôoico fioanccir+

iütíicdi\a dos criÉrios de pomua$o e ju[acmo das proposas técaicai, Das

licitaçôes com iulgacmo por clhor úcnba ou técnica c prcço, e ju*ificativr das

rcgtãs p€ninêE€s à panicipasâ{, de eryresas em coosórcio;
X - a anâise cles riscos çe possam coryÍonEt€r o succliso da licitação e a boa

exccraão comuua!
XI - a mtivaio sobÍ! o @Eúo da divulta/Éo ô oç-cno da liciação, okcnado
o art. 24 desta ki"

Desa fomrâ é rccomendeção que os aüos do pÍocesso esteiâm devidameffe insmÍdos,
atetrd€ndo as exigêrcias minimas legais, Íicando evidenciada a soluçâo mais adequada para atetrdimênto

da necessidade púlica.

6) ESTT.IDOTÉCNTCO PRETJMTNÂR

No que toca âo esurdo Écnico, é ÍecoÍnendável o seguimeffo e cumPÍimento ao que

dirpõ. o âÍL 18 S 1" da lei da Licitaç&s e CoÍm:rrtos e dos Anigos 16 a24 do Decrao Municipal no

906/2023, que regulameffa a matéÍie, Íessalvâdos os casos dispensáveis esubelecidos no §3", rx la

'I-et to 14.131/ 21

§ 1. O €srudo técnico prclirinar a que se rtÍerc o inciso I ô ceput deste artigo dcvcá
evideoçiar o problcna a ser tsolvido e a sua clhor soluÉo, de Eodo a penuiú a

auliaçâo da viabilidâde técaica e ecooônica da coun'u6ão, e comeá os scguimes

clecmos:
I - descriÉo da sessiá-,{- da cofirraio, coosiderado o probleoa a ser resoMdo rcb
e pespecria do iceresse publbo;
tr - demo.*.r.4âo da prwisão da corataSo ao plaoo dc com'aa$a amral scryrc
quc chbondo, de oodo a irdiqú o scu al;nh,m*o com o pla*ia-cmo da
Ádoiuistração;
Itr - requistos da conuaação;
IV - e*iutir"rs dar quatridâdes paa a comraa$o, acory.ohadas das coórias dc
cálc,ulo e dos docucmos qoe lhcs dão sq)oÍt€, grc considgeu imedepeudências
com oúras coaErações, de mdo a possibilitar ecoqoaia de cscala;

V - levaracuo dc crcado, que coreiste na arálise des ahrmrivas pssírrcis, e

irstificatirra técaica e econômica da cscolha do tipo dc solução a cotraar;
VI - estimtiya ô valor da comrata$o, acoryaúada doc prços uuiúios referenciais,

das rcoórias de qâlculo e dos docucntos qrrc lbe dão supone, qtr podeÉo corsw
dc aoexo classiÍicado, se a ÂdoinisrraSo opÊar por prcaeÍvaÍ o seu sigilo até a
conclsâo da licitaÉo;
VII - d€scriio da sohdo coo um todo, ilchrsiv€ des e+ê*i- ELciooadas à

uutleodo e à essistêlcia técaica, quaado for o cáso;
VItr - fu*íicativ:s pan o parcela-cmo ou úo da corrara$o;
D( - dercostntivo ôs resulados prctcndidos etlr teÍttDs dc ecoaombidade c dc
elhor aprovciacuo doc cçtrnos huoanos, matcriais e fiaancciros dispoaíveis;
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X - providêocias a s€trn .dotadas pela Adrdlisuãsão à *fn$$tg 4 6'Í
comrao, iochsive quamo à capaciação de scrvidores ou de eryregadoa pon
f»calizaçâo e çúo comranu[
)(I - comnraç&s corrrlaas e/ou iuterdependcmes;
)(II - dcscrição de possiveis iryactos ambictais c rcspectiras Edides Eitipdoras,
iochídos rc+isito de bairo colsrrm de erÍgh e de ouros rtcursos, bem corc
logístta rcvesa para desfazimo e reciclegcm dc bcls e tefr4es, $DDdo aplicáve!
)ütr - poriciooa.cmo sobc e adeqrn$o da comratação para o
ateudiemo da oeccssidade a que se desdae.
§ ? O crtudo técnico Drclimiaer devctá corancr ao menor oc clcmentor prcvietor
noa iaciroe I. fV. YI. VIII c XIII do § 1' dcerc artto e. queado nÂo contcmpler
o dcmrig elêEc[td prêvistoc no rêfcrido parigÍlfo- nprÉcntír âr dÊvidr..

iuatificrtivee.
§ 3" En rc trrreado dc crtudo Écaico prdinior pan contrrtasâo dc obnr c
scí'isor conüpr de êngÊnhffi.- re dcmon trÂda r incxi!!êncir de prÊiuízo prr,.
a afctigÂo dor pedrõcs dc dcrcmpenho c qudidâde daciadoâ. a espêcific.gto
do obicto poderá ecr rcalizeda apcnar em termo dc rcfcrêncie ou em ptoieto
báeico. diepoeadr r clrrborasío de proícmr."

'Decreto Municipal n" 906/2023
A1 17. Em âobio -,.i"iJ- l, a obrigação dc eleborar Esndo Técobo Prelinrinar cabc

à respeaira Secetaria imeressada oa comraação, ressahrado o disposo ao arr lt.
Arr 18. Em âmbito mrniciFal, . elâbonção do Estudo Técoico PrÉfinnÉ' seá
I - facuhada uas hipotescs ôs incisos I,II, VII e VItr do art" 75 e ô § 7'do an 90 da
I-ei uo 14.133, de 2021;
Itr - dispeosada m hip&ese do iriso m ô rn 75 da Lei no 14.133, de 2021, e rcs
caso de pronogaçõe dos comrato de scrviços e fomeqicco çomínuos.
ÁÍL 19. O ETP de\aá evidcriar o prcblcm a ser resohido e a clhor solut'o, dc
nodo a perriú a avaliação da riebilidade tálica e econômica.
Árt. 20. O ETP deveá cstar diohado com o Plauo de Com'rtaçôes Asual, alem de

orÍrps irtrurúos de plaejacmo da Ádoinisnção, quando clabondo§.
AÍt. 21. O ETP seá chbonô confuerúc por scwil,orcs de árta Écaica e

requisitaúc on, quaodo houver, peh equipe d€ pl"."ia"-mo de com*4io.
AÍÍ. 22. O cshdo Écoico prelinirar deveá coter ao cms os úmos prwisos
nos iocisos I, IV, VI, VItr e XIII do § 10 do anigo 18 &Íà 14.113/2021 e, quando
do comcqlar os deuis elemros prÊvistos oo referiô panágraÍo, aprEsefiar as

devidas iwtifi..ativas.
ÁÍr 23. Qt.ta!ô dâ clabonção do ETP pan a comrara$o de obrrs e s€Íviços coúDs
dc eryeaharia se deoostrada a inedsÉria dc prciuízo para a rfcrifo dos pa&ões dc
deseqcoho e qrulidadc rhjados, a apeçifiçação do obieo podeá ser rcalizada

apeD:s cÍn rcro de rcferêacia ou em proieto bÂico, dispersada a elabonio dc
projeros, corÍorre disposo no § 3o do arr 18 da lei uo 1a.133, dc 10 de abril de 2021.

Án 24. Na elabor.ção do ETP, otserr"ar-seá corc parâctro lormivo, no quê

couber, o disposo m hsmxão l.üormtita - SEGES n'58, dc t de agoso dc 2022 ô
Ministetio da Economia."

É imponante evitar falhas na elabonso do ET?, uma vez que podeú resuhar em risco
de anulação do cename via decisâo do uibunal de contas ou jüicia[ conforrne se eloei dâ decisão do
Trib 'nel de Contas do Esado do ]úato Grosso do Sü no 760/2024.

7) pÂDEFTNIçÃOpOOBJETO

Recomenda-se por câlÍela teral, que se evfte definir objeto, que esteje inclúda em
obieto de contffo ao qual possui rneior amplinrle, de modo a pÍ€venir e instaurzção de licitaç-ão e
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conuataçâo,
púlbos.

com o mesmo objeto de coneam vigente pare os mesmos destinatâios e eftihaddatos

E ricli^í.,i

l(1

8) TERMODE REFERÊNCIA

O termo de refeÉncia deve segut o artigo 6o, inciso )OflII, senâo vejamoc:

'I0fltr - term de rcÍerêocê docucro ecrsúrio pan a com"raiÉo dc bcos e
serviss, qrr deve comer G seguidrs Frârt E e elecros descritivq:

a) dcfiniçâo do objao, ircluídos sua uturtza, os quaúitativos, o prazo ô contrxo e,
se for o caso, a possibilidade de sua pronogaçâo;

U) Írndamçao da çomarado, que coosi*c oa rderêocia aos esndos úcoicos
prelioiaarcs correspondcotes oq quando Éo for possívd divulgar esscs cstudos, no
*nro das partes qrrc úo comivercm iuformções sigilosas;

c) descri$o da sohção com um todo, coosiderado todo o ;"lo de vida ô objeo;

d) requisims da comraação;

e) mdeb de erecqão do objerc, qrrc comiste oa definiÉo de corc o codrâto dev€rá
prodrzir o resutaôs pcteadido desde o seu io6o aé o scu reerramo;

0 Eo&lo de gestão ô coúnrc, quê descreve coo a aeorçio do objao será

acoryao[ada e fiscalizada pclo órgão ou ertidadc;

d cdÉrios d€ Dedição c dc pega.cmo;

h) íoroa e criÉrios dc seLção ô fooccedot

I estioatins do walor da comaat'o, acoryaahadas dos preços uaitáric rcfercciú,
das coórias de cálcrü c dos doctcro S,r" lbÉ dão suporte, con os paÍâEt os
rrilizadoc parz a obt@o dos preços e pan c rcspcctivo dtculos, qu€ dcvcm consar
dc doçumeoro separado e classifiedo;

) adcquaâo oaaeuúia

9) PRECO ESTIMÂDO:

Este tópico é imponante pare evitar que o cerame incon'e em BobÍepteço ou
superfaturamento, conceituados no anigo 6", nos LVI e LVII:

"LVI - gobÍelrÍcco: proço orgdo para licir-t'o ou cofiÍado cm valor
cryrçssiveme supeÍior .6 preços refercriais dc crcado, seia de apems 1 (uo)
itco, sc a liciraio ou a correaio for por pqos uniúix de serviço, scje ô vdor
gbbal do obicto, se a liciafo ou a comaa$o íor por tartfa, eryrcitada por preço
global ou eryreiuda iregral scriiúegrÀde ou iúrgpda;
LVII - suFÍf.tura.mcnto: dar:o provoeô ao patrioôuio da Admioistráção,
caracterizado, erre outras situaç&s, por:

Página 7 de 14



*.*J'
ESTADO DO CEAú

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO N
CNPJ: 07.974.082/0001-14

ORTE
_)MrssÀo DE LtctTAt' -

-.s4J\{ rcaiçao ae quaUaaacr srpeúres às efctivacre aecuadas ou fomecidas;
b) deficiência Da execl4ão de obras e de serviços cle eugÉoharia que rcsulrc cm
dimiouiÉo da sua qrulidadê, vida rinl ou seguraog;
c) alrraÉe no osa.@úo de obres e de serviços dc eogeoharil quc carscttr
desequilibrio ccoaômicefinaocciro do comto em Íavor ô comraaô;
d) ortras ahen$es dÊ cláuillâs fiDaoceirÀs que gcrctn Ecebicúos comrmnis
anecipaôs, distoção do cÍorot!'rura fGicoÍioaoceiro, pronogação iaiusdficadâ do
p,rrzo comanul com cusos adicioqis pan a Adminismçâo ou reairste iíegulaÍ d€
preços;"

Aliado ao fato que se oara de obietivo da llrcitação, perseguido pelo artigo 11, trI:

"Âtt- 11. O procasso liciatoú em 1»r objetivos:

trI - evitar contrataçõer coo sobrqrrcç,o ou com prcços oaaifesraeme irexequíveis e

superfahrrâÍnento Íra execução dos conEatosj'

Recomenda que a esdtnetiva do pt ço esteja alinhada ao qu€ rezr os artfos 23 e

"Arr 23. O wlor previaoeoe estinado da corrataio dcrrcá ser coryaúel com os

vüres prrü:dos pelo Elcado, considendos os prEços coDstaú€s de beros dc
dedc prúblicos e as quamidedes a sercm comaadas, oüccnadas a potcocid economir
de escala e as peculiaridades do local de uccr$o do obfeo.

§ l"No ptoccsso liciÍaúÍio pár. aquisiÉo d€ bels e comrataio de scrviços em ged
cooÍorc rcgücmo, o valor estisdo ser:á definido com base no rlhor preço
aÍcrido por cio da uiliza$o dos seguiúcs patârro§, adoudos de Íoru corhimda
ou do:
I - coryosição de crsos uniúio trIlotes ou iguais à EdiaDa ô itÊm
cocespondere oo paiael para consuha de prcços ou lto baaco de prtços em saúdc

disposíveis no Poral lücioual de Comrraçôes Púli:as (P!.{CP);
tr - contratações similars Íeitas peU fUoionraçao Píülic+ em €recuio ou
conctrídar @ peúodo & 1 (ud 

"o" 
.mede1 | +t^ !a p6quisâ de prcços, irchsirrc

cdiame sisteo de regisuo de preços, ohaersedo o íodice de atualizaçâo de prcços

correspondcrc;
Ut - uiüzagâo de dado, dr pesquisa pub[caú em ddia especializada, dc abela dc
rcfeéria forslrerte apro'reda pelo Poder Execrrivo fcderal e de sôos ektr,ôoicos
especializados ou de do'r""io arylo, dcsdr quc comcoüam a d*a e hora de acesso;

IV - pesquisa dirca com ao míoim 3 (trà) foroeccdorts, oediamc rclicicação forql
dc coação, desde que scja aprcsemada juíificativa da escolba desscs fomeccôrcs e

çe do terham sido otnidos os or§.rúos con Eeis de 6 (scis) cses dc
anece<Grie da,l* de divulgaçâr, do dita!
V - pesquisa na base nacbral de ooas fiscais detrôniças, aa form de rcgúcmo.
§ 2o M processo licitarório para conraraio de obes e serviços de êqênh.da,
cooforc regula.cmo, o valor estimdo, acrescido do percemud de BeneÍícios e

Despeso Indiretes (BDI) de aÍeÉncia e dos Encargos Sociais (ES) cabíveis, seá
deíinido por cb da rrilização d€ parâruos aa seguite ordeo:
I coryociÉo de qstos uaitári» Eootrs ou iguais à Eediara ô ircm
conespondccc do Sist E de Crsos fufercrciais dc Obns (Stro), pan serviços e

obras de infncstnrura dc trarspones, ou do Sisrco Nrciooal de Pesquisa de Grsto e

Í"di"o d" Co*".rçâ" Gvil (Siiap!, pera as demais obras c serviços daengÊDharia
tr - uilizafáo de dados dc pasçisa púlicada em oídia cspecializeda de abela de

refeÉocia íorslme aprorãda pelo Podcr Execrrivo Ícdcral e de sfios eleuôoicos
especializados ou de ôoíoio arylo, desde $E comeo.bo a data e a hora de acerso;

segurntes
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Itr - comrauções similares íeirs pela Adoiobtrasão Píülica, em exeq4ão ou
çen.['í{^" aq p6fi616 & I (uo) ano anterior à daa da pesquis. de prcços, oh,scrrado o
í',{n€ de ahEliuio dc preço corrcspoudere;
IV - pesquisa oa base .,c!'Dal dê notas fltsc.is ektóoicas, u foruu de regula*-ro,
§ 3o Nas comrauções rcalizadas por Itfuaicípios, Esados e Distrio Feded desdc qrrc
úo envohram requnos da Lhião, o walor p!€vierúe cstioado da comraraçâo, a çe
se refere o caput deste artto, podêrá scr defi.oido por cio da úilirtão dc oúros
sisteqs dc cusos rdmôs peb respcctivo ..'t" federaivo.

§ a" frbs comaraçõcs diretas por ircdgftilüâdÊ ou por dispcosa, T- o úo íor
possivel estimr o ulor do objeto aa form estabelecila oc §§ 10, 20 c 30 destc enigo,
o c!ÍrÍ.do deveá coryrowar previacre quc os pÍrço6 cstão em cooÍormidadc
coo os praticaôs em contraaçôes seelbantes de obictos de esoa oau.ueza, por
cio da aprescotaçâo & notus fiscais cmitidas lnra ouros coffiatâúes oo período de
até 1 (um) ano anerior à data da coffi-arâsão pelâ Aduüifi"4ão, ou por orÊo Eio
idôneo.

§ 5'Iib processo ltrciaóú pan conr*açâo dc ob,ras e scrviços de eogeohria sob os
ltgirc de comredo itegnda ou seoiiregreda, o vür estimado da comraaio
scá cahüô noa teroos ô § 2" deste anigo, acrescido ou oão de parcela refeamc à

rE'rn'nêEsão do Íisco, c, s€rlpÍe qrE nccessário e o amcproieto o pcuiú, a cstioativa
de preço seá baseada crn o4arrEúo siúéúo, bqlizado cm sistcua de c,uso defioito
no inciso I ô § 2' d€ste aÍtigo, dev€Edo . úlizção de Etodologia expedha ou

e de arraliaÉo aporiuda hsseada em orrras cotraações simihrçs scr
rcserreda à fnçõcs do empÍe€ldirúo aão srf,rcieme*.te detalbadas ro
rmepojc"o.
§ 6" Iü bipótcse do § 5' destc anigo, seá ;gi.l^ dos licinres ou coúataôs, no
ot§arr]to quê coElr§er suas respectivas ProPosrÂ§, no EíaiEo, o rco aívd de

dêElhârn€Írto do orçâmênto sintético referido no mencionado parágrafo-"

Orieno umbém que não sefa procedido a p€squisa de mercado exclsivamente junto a

potenciú fomecedores ou pÍesadorcs, por ser utna pr:ática que podeú inconer em sobÍePÍ€ço no
oÍçâmento do ceÍalre, conforme acorrdão no 3569/2023 da 2"urrna do TCLI

Os valores de referência devem ser ÍEalizâdos com bese em Bbeles oficiais de valores

pera padÍonizâr e rcfercncier aspectos especíÍicos relacionados olstos da

atividade/serviço/insumo/material e oüros custos a seÍem Íealizâdas.

10) DÀMODÂLrpÂpE pE LTCTTAÇÃO. PREGÃO

Quanto a modalidade a ser edotâdâ, objeto da consuhâ, rrstrir-se adequada, desde que

se veÍfique qu€ esteia em sintonie com os artigos 6o, inciso )(LI,28 e 29 yarágnfo único da Lei no
14.133/2021, @ndo adotar o pregão paxâ aqúição/contÍetâção de obietos paraaquis!9ãa!Ê-beEs
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lqt
e se?ncoa comrura qu€ possnâm padrões de desempeúo e çalidade que possam seÍ
definidos pelo edial por meio de especificações rsuais & '"nrc:do, u t*.

'lGJ - pregão: mdalidade de liciração obrigatóú para equiriçto dc bcar c rcniçor
comrrnc- cuio cdúrio de iulgemcnro podcrá ecr o dc ncnot prcso ou o dc maior
dcgconto:"
"Árr 28. São modalidades de liciaçio:
I - prego;"
'AÍL 29. A concorÉucia e o prtgão seguem o rio proccdi'*ir-l collrm a quê s€

rcÍerc o a.tt. 17 desa I*i aôtaudo-se o p+gãor acopre quc o obicro porruir

Parágirafo rúDico. O pcgão não se aplica is comaaçõcs dc serviços úcnicos
apccializados dc oaturua prcdooioarrccne iúelectual c dc obres e serviços de
eogcoharia excco os serviços de eoçotarla de qrr trata e dhse-:d jq joçi§e-XIg
do caput do an. 6o desta l-ei"

O processo liciaório deve esubelecer a modalidade de kiteção como sendo o prcÉo,
câso se certifique a peíeha adequação com rrntureu do objeto, atendendo o disposto dos incisos XLI,
do anigo 6"c/c an 28, inciso I, da kí-o 14.133/2Q21.

7. DA MINUTA DO EDITÂL E DO CONTRATO

ConÍorme já inÍormado, a elabonção da minua do edital é um dos elementos que

devem ser observados na fase interoa de licrtáção púlica, poÍtanto a minrna do Edital deve ser

delimit«la e definidos de forma cla:a e com a devide observância do determinado no aÍtito 25 d^Lei
t" L4.133/ 2021, qrre assim disp&:

'AÍt 25. O editâl deveiá corer o ob.ieto da licitaio e as rcgns rehtivrs à convocz$o,
ao j Jg,.*ro, à babilitação, aos rcctrsoc e às peoalidades da lbitasão, à íiscalizarâo c à

gcstão do comraro, à cmqa do oblcto c à coodi$es de pagacmo."

Neste ponto, â minúa do contrato deve conrcr as seguifies cláusulas: objeto, preço e
condições de pagarneno, vtênciâ, dotesão oÍçamentâi4 reaiustametrto & pt ço, obrigaç&s da
C-ontratante e Coffraadâ, fiscâlizeção, pagamenrc, altenç&s, Íesúão contráÍuel, penâlidâdes, norma
aplrcada e eleição de foro, seguindo o re$elÍEnto do aÍtigo 91 de NLLC

Nesta esteira, o engo 92 e incisos da NLLC esubelece as dársulas qr:e são necessárias

nos conüirtos adminisuativos, senão vejamos:

"ÁrL 92. São necessárias em odo contEto chusulâs que esabeleçaat
I - o objerc e seus ehecoc cancrelsticos;
tr - a üruhio ao edial de licitaçâo e à proposa ô liciumc veacedor ou âo ato qu€

tivcr araorizado a comaaio direa e à rapectira goposta;
Itr - a hgÀlaio ap[cável à qecuio do corarato, irchrsive qtrano aos casos ooissosi
Iv - o regic de €rcq{ão ou a foroa de fomecicmo;
V - o preço e as coadições de paga.cmo, os criúios, a daa-base e a periodicidade do
rcalrsacnto de preços e os criÉrios de anralização Dnrtâia eotÍe a date do
,ãiaTlecmo das obrigações e a do efctivo pegacmo;
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VI - 
-os criÉrioa c a peridiciiadc de rdiÉr, quado Íor o qrso, e o prazo Fr.

lüTridação e par. Ftrcúo;
MI - os prazos dr iDido das eapas dc crccu$o, corlusâo, coega, oh,scrv.io c
reçebimo definitivo, quaodo for o ceso;
VItr - o cédito pelo qual correá a dcspca, cpo a i'di.-ção da clâssifiGâção firociood
programática e da categoú ecoómica;
D( - a otriz & úco, quaado for o caso;
X - o prazo pan rcspota ao Fãi.{^ de lepactuâdo de prcços, quando for o caso;
XI - o pnzo parâ rtsposta ao pedido de lesabelecicco do eqúfido e<ouômico
fir.reiro, qraado íor o caso;
)OI - as garamies oíerccidas para .sseguráÍ sua plcm erecução, qrqrô -igi,t^,
inchsive as qrr forco oíerecidas pelo comaaô ao caso de amecipa$o de velorcs a

tínrlo de pagacto;
)(III - o prazo dc gararia 'ííin- do objeto, observados os prazos oíoioos
esrabelecitos oesra t-ei e oas norms Écaicas apliáveis, c rs coodições dc qsrrcaçâo
e asistêocia técrica" qudo Íor o caso;
XfV - o dircito e as responsabíiúdes das panes, as peoalildes caHrveis e os túns
das uüas e suar bsscs clc <álculo;
XV - as condiçôes de iqoruçâo e a data e a ura de drrbo para coavenão, qua.odo

for o caso; XVI - a obrigação do comratado dc aamer, duramc toda a exeçlção do
comato, em corytibilidade com as obrigagôes po. 

"L 
.55.miâ-t, todas as condições

dgi l- pan a habikasão ra licira$o, ou para a qualíicafão, oa coqtrdâÉo dirstá;
XVII - a obrigação dc o comratado curyrir as eaigêocias dc rcscrva de cargo prwista
em bi bem @uD erD orÍrls ooroas especíicas, para pcssoa com deficiêoci+ Fn
reabiliado da Previ.iêDcia Social e para rprcadiz;
XVIII - o Eodêlo dÊ gestão do cootrato, obaerv'ados os rcquisios definidos eE
Íegulacúo;
)(IX- os casos dc extinfo

Ponamo, a minüe do coorrato deve enconrzr-se cons@nt€ as úusulas mí"im"ç
devidanente amparadas nalÁ no 14.133/2021.

8. PUBLICIDÂDE DO EDITAL E DO TERMO DO CONTRÂTO

Desacamos ainda qr:e é obrigúú e divulgaão e a mânuenção ô imeiro teor do
edial de ticiação e do sets anexos e do temro de contato no PoÍtâl Nacional de Contntaç&s
Púlicas e a púlicação de ertrato do ediul no Diâio Oficial dâ União, confomr deterrninam os an
54, coprt e §lo, e art- 94 ül*i rP 14.133, de 2021.

Desacamos ambem que, apos a homologação do processo liciaório, é obrigaóú a

disporüilização tro Ponâl Naciond de Conmações Bíiblicas (PNCP) dos documentos elabondos na
fase preparatóú que ponentuir são tenham inrcgedo o edfuâl e seus írnexos, confoÍoe determina o
aÍL í, §3o, de Iri t" 14.13!, de 2021

9. ÀYÂLIÂçÃODE CONFORMIDÂDE LEGAL

Recomeuda-se, outrossiq "in casu'', a obsewância do disposto na I:i de Licitação,
Í€feÍente a infonnação e erestâdo da exiséncia de reousos financeiros parz o pagamento das

obrigaç&s decorrentes do pÍesente pÍocediÍÍEnb.
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O cename liciaório, embora rcnha natureza formal deve
exaceóada e inutil" principalmeffe poÍque a finalidade do processo deve ser a
m,áquina púlica-

respeia todos os orÍtos e

pÍesente prccesso, deve estar em conÍormidade com o quer preconiza a Lei no
demais legisleçôes peninentes.

10. DO CI,]MPRIMENTO DO PRINCÍPIO DO FORMÀLISMO
MODERADO. POSICIONÂMENTO DO TCU

Reconrenda-se que no cunio do prcgão, curnpra com o princípio do formalismo
mod€ndo, de modo a eütar rtsnição e desclassificação indevide no cuso do cename e eviando
contrnação indevida e dewantajosa-

Um exemplo esú no Âcódão do TCU a seguir tn::scrito, que considerou irregulâÍ a
inahilfu4fle dg um licitanrc em náo de não ter aprcsenado cópias armnticadas de sru docurenação:

"e irreAüridade Íoi caractcrpaü a panir da iDabüEsão ô iosritúo em virurde da
rgeseoaçb de ópias do auê.ri. ,{a. E Frcíflrc:o o cocodicro do riburl de qrrc
fdhas soárrcis, rrEtrutEdê formis, itcmificades las prcpostl§, lão dcram har
DecessâÍiarcúe à iDabilihSão, cabendo à comissão fuladon promver as diftências
destioadas a esclerccer dividas ou coqlecúâr o pÍoçessanEúo do ccrtae. TCU -
ÂóRDÃo l34ol2015 - PLENÁRIo'(BRÂsu. zôrs, griÍo noso)."

ultrapassar a burocncia
efrkiaeaeÍicênciada

Seodo assim, não se deve conÂurdir o proce.li'onto formal com o formalismo.
Enqrunto o primeiro é necessário ao pÍocesso e deve ser rrilizarlo em qudquer cename, o segrmdo

trata de exigências inúteis e desrecessárias, que sorrnte prejúicam o andaremo do pÍocesso e fizem
com que a Adrninistração não contãte pelo rrnor preço, prejudic,"do ainda a economicidade.

Â Corte de Contas já se manifestou ecercâ de possibilidade de serem priorizados orrros
princípios que evennulnrnte se contmpoúam à legelidede e ao Íitoúmo formal Traese do Acórdão
a seguir elencado:

"A observâacà das oores e das disposüÉes do edital [...] dcvc scr aplicada cdiame a

coosiden$o cbs princípios basilars qw nonciao o proccdicuo licitaório, de*rt
cls os da cficiêncie c de rdcçÃo da propoate oeia ventriore. Diartc do caso

corrcr!Ío, e a fim de clhor viabilizar a cotrcÍêtizaio ô imcrçssc público, pode o
prinçípio _da legalidade estrita _ser afastado frere a orrros princípios. TCU -
ÀÓRDÃO 35712015 - PLENARIO (BRÁStr 2015, grifo uosso)."

Poranto, o princípio do formalismo modemdo não faz com gue a contratação
deerêgpêite o edital da licit ção. nem a legalidede. nem a ieonomia. Ao contrário, esse princípio

râtificâr todo o exposto ú1) a41;i, é vâido razer à baila mchos das
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recentes decisões do TCJ acerca do tema:
Folha No q5

Ierece desaque também a decisão do Superior Tóunal de Jrstisa (ST) a rcspeito do
tema em sede de Níandado de Seguránça-

ucrreçÃo.
FALTA DE

'A v€dqâo à ilchrsão dê rcvo docLcmo t...] Dão dca!ça docucmo alrscúe,
coryrobatório dc codido arcDdida pelo li"ir're quaodo E)ÍEseúou sua ptopcra,
quc.uâo íoi iunado coo os &mis coryrora.mcs de hebiltação e/ou da ptoposta. poÍ
eqúvoco_ou falha o qlEl devcrá_ s€r solicitado c avrliado peb prcg;io. 'flf,i -
ACORDÁO l2Ll/2021 - PLENÁRIO (BRÁSU., 2021). I{esse semido, a1rcsar de a
CAT 24o97 / 2021 (peça 64) ter sido emiiú em9 /3/ 2021, esa se rcfere a "participaçào
do cogc!f,€iro quíEico t..J uos serviços dcscritos a 3arÉÍ & 3/6/2020, quaodo foi
incluldo no quadro técnico da emgresa" [...], poftnro em rDoclênto ântelior à
ÉlbA*t b cenac. T(IJ - Â@RDAO 2443/2021 - PLENÁRIO (BRÁStr
202t)."

'À v€d45o à iachsão d€ oovo docurcmo [..,] nâo ,l-.ç" docutrEúo aweore,
cooprohatóú de coad(ão ateodida pelo licitaoe quanô aprcsetrou su. proponâ,
que não íoi iumaô com os demis coryrovemcs dc babiliasão e/ou da propost , por
equÍvoco ou fdha, o quát &veú ser solicitado e a\J"liâdo pelo pagoeiro cdia.re
diftêrcia samdora. TCU - ACÔRDÁO 2568/2021 - PLENARIO (BPÂS\-2121)."

'Por fi.o, corrD colstatrdo, das oitro frciares, cinco forem iDâbilitadâs pelo
dcscumprirnento das a.lÍoeas "b" e/ou "c" do ite<n 15.4 do cdial [...] outn ernpresa, foi
ioabilitada pelo nâo ervio dr proposta atualizada com o últioo laoce via sistcoa cm até

duas horas GeE 15.5.1 do c,{h!, o que deootou, squDdo o óBão iEstÍrÍivo,
forrylis"f cxageraô diare ô obj*ivo ücitaúrio da clhor proposta TCIJ -
AORDÂO 468/2022 - PRIIúEIRÂ CAMARA (BRÀSII- 2022)."

"Constituise excesso dc rigor a deschssificasâo de liôhumes por come de crro forml
aa apresema$o da p,roposa c da docucnaio ;glá^ [..] 9.4-1 ormr oüs o atos
.á-i.i<uxivoc qrr inabiliaram Às eoprcsas conconroÊrs oo âobito do Prcgão

Ek!ôdco f 26/2010, beo coo todos os atos deles decorrrres, os Erais
desclassificarao $ras propostas, bem cooo os quc booologarem o cêrtalE- €

adi"ái.ü-m o obi«g, raornando a aveoça à fase & habilitaio. TqJ - AOORDÁO
1e24l2011 - PLENÀRIO (BRÂStr- 2011)."

*MAI\.IDÁDO -DE SEGURÁI{ÇÀ - ADMINISIR4TWO.
PROPO6TA TEOIICÀ INABIUTÁÇAO. ARGUIçAO DE
ASSINATURÂ NO LOCAL PREDETERMINÂDO. ATO ÍÍ FGAI. EXCESSO DE
FORMATISMO. PRINdPIO DÂ RAZOABILIDADE.
1. Â itcrpreação dos tcrms do Editâl Dão podc coodrzir a etos $E acâbcn poÍ
mffcrir a ffiú fisüdadc do procedicno üciatóó, rtstrlogiDdo o nrcro de

conconeres e prejüicudo a escolha da ulhor ptoposta-
2. O ato coaor foi desproporcional e desarrazoado, rrrcme rcoô em couta que oâo

howe faha de osiocur+ pura e siryles, rcs essincruas e nrbricas fon do local
prcesabelcciô, o qrrê Dão é súiciete para iuralidar a proposta, evid€lcirldo clâro
qccsso dc forqliso. Precedeces.
3. scgunaça coocedida- STJ - IvÍS 5869/DF - PRIMEIRÂ sEÇÃO (BRÂSII. 2002,

grifo ncso)."

Âssirq resa evidentr a importânciâ desse principio para e coÍÍetâ condl4âo do cenarne.

IgpoúJo pode vir a fazer com qu€ o pÍocesso seia rcvogado ou até trEsÍno anulado, conÍomre o grau

ú ineguleÍidade aprcsenadÀ Por firn, cabe desucar que os prhcíPios que conduzem a m.is

Pfuira 13 de 14



t*-,,
ESTADO DO CEAú

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE
CNPJ: 07.974.082/0001-14 -oMlssÀo DE LlclT,\'- ,

formalidade nâo são vilões e não devem ser desconsiderados. Pelo conráô, a formalidade e
oezida por eles levam a marcha processual a ter mais segurança jurídica de foma que a intenção desta
an4lise é d€monsüã'a necessidade de pondenção dos princípios.

lL CONCLUSÃO

Diante do exposto, opina essa assessoú pela possibiüdade da deflagraÉo itricial da

licfteÉo, desde que atendidas as recomendações e condições delineâdâs na fundaoenação, expos'tes e

dod. q* comprovado çe o ob.jem do referido c€narr ate ndâ às necessidades do munbípio,
devendo cumpü todos os requisitos exigidos legalmente, Íazendose mnção ao cumprimento do que

esabelecc o Ediul ,"r"riorrcote mencionado, pod€ndo pâre tanto, procd€r a respectiva
PIDLICAÇÃO, para que suna seus jurídicos e legais efeitos

Salvo melhor Juízo. É o PARECER

Jruzeirc do Norte/CE, 28 de novembÍo de 2024.

Duare
tcnte Juddico

PottzÃa n" 0648/202/
OAB/CE n" 25.877
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-JilIISSAO DE LICITÁ

AVISO DE LICITAÇAO

MODALIDADE: Pregão Eletrônico

TIPO: MENOR PREÇO

EDTTAL N" 2024.tt.28.1

OBJETO DA LICITÂÇÁO: Contratação de empresa para prestação de serviços de limpeza,
tratamento, conservação e manutenção da Piscina Semiolímpica do Parque Ecológico das

Timbaúbas e da Piscina do Centro de Referência do Idoso - CRI, por intermédio das

respectivas Unidades Gestoras de Juazeiro do Norte/CE, conforme especificações constantes
no Edital Convocatório.

O(A) Pregoeiro(a) Oficial do Município de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, no uso de suas

atribuições legais, toma público, para conhecimento dos interessados, que estará realizando, através

da plataforma eletrônica www.bllcompras.com, por intermédio da Bolsa de Licitações do Brasil
(BLL), ceÍame licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico no 2024.11.28.1, cujo objeto é a

contratação de empresa para prestação de serviços de limpeza, tratamento, conservação e
manutenção da Piscina Semiolímpica do Parque Ecológico das Timbaúbas e da Piscina do
Centro de Referência do Idoso - CRI, por intermédio das respectivas Unidades Gestoras de

Juazeiro do Norte/CE, conforme especificações apresentadas junto ao Edital Convocatório e seus

anexos, com abertura marcada para o dia 16 de dezembro de 2024, a partir das 09:00 horas. Mais
informações na sede da Central de Compras do Município, sito na R. Interventor Fco Erivano Cruz,
n' 120, l" andar - Centro - CEP: 63.010-015, pelo telefone (88)3199-0363, no horário de 08:00 às

l4:00 horas ou ainda pelo e-mail: col@iluazeiro.ce.sov.br.

Juazeiro do Norte/CE, 28 de novembro de 2024

P o de Lira
Preg o Município.

Fotha No lq" §
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

Aviso de Licitação - Presão Eletrônico no 2024.11.28.1. O(A) Pregoeiro(a) Oficial do Município
de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições legais, toma público, para
conhecimento dos interessados, que estará realizando, através da plataforma eletrônica
www.bllcompras.com, por intermédio da Bolsa de Licitações do Brasil (BLL), certame licitatório,
na modalidade Pregão Elehônico n" 2024.11.28.1, cujo objeto é a contratação de empresa para
prestação de serviços de limpeza, tratamento, conservação e manutenção da Piscina Semiolímpica
do Parque Ecológico das Timbaúbas e da Piscina do Centro de Referência do Idoso - CRI, por
intermédio das respectivas Unidades Gestoras de Juazeiro do Norte/CE, conforme especificações
apresentadas junto ao Edital Convocatório e seus anexos, com abertura marcada para o dia 16 de
dezembro de 2024, a partir das 09:00 horas. Mais informações na sede da Central de Compras do

Município, sito na R. Interventor Fco Erivano Cruz, no 120, lo andar - Centro - CEP: 63.010-015,
pelo telefone (88)3199-0363, no horiiLrio de 08:00 às l4:00 horas ou ainda pelo e-mail:
cpl@ uazeiro.ce.gov.br Juazeiro do Norte/Ceará, 28 de novembro de 2024. Pedro Henrique
Cândido de Lira - Pregoeiro(a) Oficial do Município.
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Estâdo do CearÁ - Prefeiturâ Munlclpâl de Pacstuba - Avlso de Licitaçâo - Pregão Eletrônico N' 03.031/2024 - PERP. Oblelo: ConlÍalaçào dc empresa
espcciâlizada visando a cvcntual c futuÍa âquisiçào dc gôncros âlimcnticios, dcstrnados a prcparação da mcrcnda cscolar, a ílm dc arcndcr as nccessidadcs
dâ Secrc(ariâ de Educação, Esporte e Juventude. Junto âs Unidâdes Escolares do Municipio Estado de Ceará. A Agente de Contratãçâo dE Pacatuba-
CE torna público para conhecimento dos int€ressados que até o dia 12 de dezembrc de 2024, às 10:00 horas (horário de BíÀsilia), estaÍá íecebendo as
pÍoposlâs referentes a este Pregào, tro endereço Eletrônico "https:,compras.rh2atecnologia com.br. O editalpoderá ser oblido no endereço eletrôniiro acirnr
n)encronado e ombém no PNCP (hnpsr//pncp.gov.bÍ/), Sire da PrefeituÍa Municipalde Pàcâtubâ (hnps:,/,'pacatuba.ce.Sov. br ) e no srrc do Tflbunâl de Conrâs

Ifs('
ê

do Eslado do Ceaná -TCE www tce.ce.gov.br/licirações Quâisquer iofoÍmações serão prestadas pela Agente dE cont
(08:00 às l4:00 horâs). Pacetubr-Cê, 2t dê Íolembro d€ 2024. Iarâ Lopes dc Aquino - Agent€ de Contrrtaçilo.

*"utos 
É1iltssÀsuÊ'ÊtE[prgat

ruNrcrpAr- DE ."noià'Jlr.i..", - Avrso DE LrcrrAÇÀo - pREtPÀhfr-§i M(
PE001/2024. A Prefeiturâ Municipal de Senador Pompeu-Ce - Através do seu Pregoeiro, loma público para conhecimento dos inreressâdos a ahertura
do PREGÀO ELETRÔNICO N' SE-PE0O7/2024, no endereço eleríônico conrpras.m2arecnologia.coni.br cujo objero é CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA pARÁ EXECUÇÁo DE sERvIÇos DE TRÀNspoRTE EscoLAR, pARA ATENDER As NEcEssrDÁDES DA SECRETARTA
DE EDUCÁÇAO, CULTURÁ E DESPORTO DO MUNICIPIO DE SENADOR POMPEU - CE. Data de Íeâlizâçào do cenãme: l7 de Dezêmbro de
2024às08:00hs(HoráriodeBrasilia-DF),OeditalpoderásêÍadquiridonosdiâsúteis,das08:00àsl2:00horas(Horáriolocal),naAvenidaFranciscoFrança
CarnbrÂia, n " 265, Centro, Senador Pompeu/CE, ou através dos sires: comprss.m2atecnologia.com.br - https'//municipios-licitacoes.!ce.ce.gov.br/ - https:,/
www.senadoÍpompeu.ce.gov.br/- José Higo dos Reis Rocha- Pregoeiro. Senador Pompeu (CE), 2E de Novembro dc 2024.

Esrsdo do-Ce.ró - Prefeirura M unicipcl de Tâbulêiro do NoÍe - Aviso de Licitação lh!Âllledc: Pregâo Eletrôhlco n'. 25.11.01/2024 - SMAS. qEi§lq:
ÂQUISIÇAO DE KIT ENXOVÂL PARA RECEM.NASCIDOS, PARA DISTRIBUIÇAO GRATUITA, DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL DO MUNICIPIO DE TABULEIRO DO NORTE/CE, lilo: Menor Preço Por lote. O agente d€ contrataçào/

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE - Aviso de Lic sçõo - Pregão Eletrônlco no 2024.1.2a.2.
O(A) Prcgoeiro(a) Oficial do Município de Juazeiro do None, EsEdo do Ccará, no uso de suas atribuiçôes legais. toma público, para conhecimento
dos intercssados, que estaÍá realizando, auavés dâ plâtâforma el€(rônlca ww v bllcompras.com, por intermédio da Bolsa de Licilações do Brasil (BLL),
ceÍame licita!ório, nâ modalidâde Pregào EIetrôhico n'2024.11.28.2, cujo objelo é a âquisiçào de gêneíos alimenricios para composiçào de cestas básicas
dcsLinâdâs âos pacicntcs pofladolcs dc DST c AIDS alcndidos pclo sclor dc infcclologia da Sccrctanâ Municipal dc Sâúdc dc Juazciro do Nortc/CE,
conÍ'orme especificaÇões apresentadas junto ao Edital Convoca(ório e seus âncxos, com abertura mâícada para o dia l2 de dez€mbro de 2024, â pâÍlr dâs
09:01 horâs. Mais informações nâ sede da Central d€ CompÍas do Município, sito na R. InteÍventoÍ Fco Erivano Cruz, n" I20, I" andar - Centro - CÊPl
63.010-015, pelo telefone (88)3199-0363, no horá.io de 0t:00 à's l4:00 horas ou ainda pelo e-mail: cpl@juazeiro ce.gov.br . Juazeiro do Noíe/Cearii, 28 de
novembro de 2024. Pedro Henriquc Cándido de Lira - PregoeiÍo(a) Oficiâl do Munrcipio.

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE. Avlso de Licitrçõo - Prtgão Elcrrônlco n" 2024.11.28.1,
O(A) Pregoeiro(a) Oflcial do Municípro de Juazeiro do NoÍte, Estado do Ceârá, no uso dc suâs âtribuições legais. torÍâ público. pâm conhecimento dos

conscÍvaçào c mânutcnção da Piscina Scmiolimpica do Parquc Ecológico das Timbaúbâs c da Piscina do Ccnrro dc RcfcÉncia do ldoso - CRI, por
intêrmédio dàs respectivâs Unidades Gestoras de Juazeiro do Norte./CE, conforme especi6caçôes ãpresentadas junto âo Edi(âl Convocatório e seus anexos,
com âbeíuÍâ mirrcada para o diâ l6 de dezembÍo de 2024, a partir das 09r00 hor.rs. Mais inlormâções nr sede da Cc'rlrul dc Comprâs do Municipio, siLo nu

R. Inrervenror Fco Erivano Cruz, 
'r" 

120, I'andâr - Centro - CEP: 63.010-015, p€lo telefone (88)3199-0363, no horário de 08r00 às l4 00 horas ou ainda pelo
e-lnarli cpl@)uâz€i.o-ce.gov.bÍ . Juazeiro do Norte/CeaÍá. 28 de novembro de 2024. Pedro Henrique Cândido de Lira - Pregoeiro(â) Oíiciâl do Munrcipio.

EsrADo Do cEÀRÁ - pREFEITURA MUNIcIpAL DE JUAZEIRo Do NoRTE - Âvrso DE cHAMAMENTo púBLtco - EDITAL N"
002/2024. A Ordenadora de Despesas da SecretaÍia Municipal de Meio Ambrente e Serviços Públicos de Juazerro do Noíe, Estado do Ceará, no uso de
suas atribuições l€gais, toma públco, para coúecimento dos iDleressados, que estará reccbendo a documentaçào de habilitaçào parâ a pafliciFaçào no
Chamamento Público n" 002/2024, cujo objeto é a contratação de Oryanização Social interessada em firmarConrrato de Gestão com a Prefeitura Municrpal
dc Juazciro do Noíc pam rcalizar a implantaçào, gcsÉo c opcracionalizaçào da Unidadc dc Pronto-Atcndimento Aniínal, conformc cspcciÍicaçõcs constantcs
no Edilâl Convocatório e seus anexos. até o dia 27 de dezembro de 2024. Maiores informações na sede da refenda sêcretaria, sito na Avenida Ailton Gomes,
s/n"-Timbâúbas,pelotelefone(88)35ll.l5l2,nohoÍáriode08:00àsl4:00horasouaindapeloe-mail:semasp@juazeiro.ce.gov.brJuazcrrodoNoÍelCE,
28 de novenrbro de 2024. Genilda Ribeiro Oliveira - OÍdenadorâ de Despesas SecÍetâriâ Municipal de Meio Ambient€ e Serviços Públicos.

tlllSTO i

q c1r6q!

Pregoeiro comunica aos inleressâdos que no dia l2 de dezembro de 2024 as 09h00mjn horâs no endeÍeç o eletrônico htlDsi//comnras,m2âtecnoloEia.com
bl realizaÍa o Pr€gào elehônico. O edital e seus anexos podeÍào ser obtidos nos endeíeços €letrônicos. www.tce.ce.Bov.br, httpsJ/compías.nr2atecnologia.
com.bnÀ,\l$,f.tabuleirodonortc.cc.Bovbr Maiorcs informações através do c-nrail Iicitaçâo@labulcirodonortc cc.gov bt Antônio Jcan da Silva - Agcntc dc
contra(açào/ Pregoeiro.

ESTADO DO CE^RÁ - A Prcfcirura Municipal dc Marân8uapc por mcio dâ Sccrcrafla Municipal dc Sâúdc toma público quc sc cnoonrra à drsposiçào
dos inreressados o EDITAL DE PREGÁO ELETRÔNICO N' 01.01l/2024-PfRf, que tem coho obJero o Registro de preços visando a contrâtâção
de empresa pâra prestação de serviços de âbastecinento com caÍrÍnháo pipr e frete em caminhío brú prra .tender as necessldades dâs diversâs
Secretariss do Municipio de Meranguape/CE. O Edital poderá ser obtido no site através do endereço clctrônico rvNw.liciÍamalsbrâsll.com.br ou
muhiciplosJicirâco€s.tce.ce.gov.br ou pncp,gov.br. O Íecebimenro das propostâs alravés do srte Licita Mais BÍasil daÊse-á do dlâ 29lll/2024, até o dia
f7l1212024, às 09h00min. AbeÍurÀ das Propostas: l711212024, às l0:00mln (hoíário de Bíasiliâ). Maflâ Cleonice dos Santos Cald&s Secrelári, de Saúde
do Municipio de Maranguape/CE. em 2t de novembro de 2024.

Estado do Ceoró - Prefeltur. Municipâl de Lavru3 d. Mangrbeira - Avlso de Licitaçio. O Municipio de Lavras da MangabeirrcE lorna público que
r€alizará, âtrâvés da platâforma clêtrônicâ $À'w.compraslavrasdamangabcira.com.br, o ceíamc licitatório na modalidadc Pregáo Eletrônico n" 2024.1 1.28.l,
cujo objeto é a aquisiçào de recargas de oxigênio medicinâ|, destinadas ao atendimento das ecessidâdes da secretÂía Municipal de Saúde de Lavras dü
Mangabeira/CE. Âbenura: l3 de dezembro de 2024, a pãrtrr das 08h30m. Ínicio de acolhimento dâs propostasr 02 de dezembro de 2024, às 09h00m.
MaioÍes infoÍmações e acesso ao edi!al nos sítios elelrônicos: municipios-licitacoes.tce-ce.gov.br, compraslavrasdamangaberra.com.br, pncp.gov.br e

lavrasdamangabcira.ce.gov-br. LrIrâs dr Mângrbeira/CE, 28 d€ novcmbro d€ 2024. José Cláudio Cavâlcante de Souzâ - Pregoeiro.

EsÍâdo do Ceará - PreÍeitura Municiprl de Missio Velha - Aviso de Homologrçào - SecreÍsrir de Culturâ e Turismo - Modalidrde: Concorrêncis
LleírôricÂ N." 2024.10.01.01. Objelo: Contrataçào de pessoâ juridicâ especializadã em scÍviços técnicos de engenhâria civil para exccuçào d€ obra de
conclusào dâ construÇâo no parque dc eventos na sede do Município de Missào Velha (Segunda Etâpa da Ampliaçào), Repasse N' 870981/2018. PIcno de
Trabalho N' 1058815-40, de inrercssc da Secreraria dê Culiura e Turismo. Favorecida:Landim Engenharia LTDA, inscrira no CNPJ sob n'40.648.341/0001-
92, no valor de R§ 748.571,89 (Setecentos e quar€nta e oiro mil quinhenros e setenta três r€ars e oitenta e nove centavos). Homologo a contrataçào na forma
da Lei N.' t4.131121. Missáo V€lhr/CE, l2 d€ novembro dc 2024.

Estrdo do Cecró - Prêfeiturc Munlclpel de OÍós - RevogÂçío - Concorrêncls Eletrônicâ N' 2024.07.0,í.01, Para conhecimento dos Licirânles e de quem
maispossaintcrcssârqucaLicitâçàoSupramcncionada.tcndoporobjctoéâpavrnrcntaçàocnrárcâUrbanaScdcdoMunrciprodcOrós/(E,M4PPI685
tudo conformê anexo, fol revogada por Íâzões de interesse público decorrente de fâto sup€rveniente devidâmente comprovfldo. Orós - CE, 28 de nov€mbro
de 2024. G€mâr Moreno dr Silvr - Ordenador dc Despesas da Secretrriâ dc Ohras, Trrnsporte e Urbânismo.

261



I)IÁRI0 O}'ICIi\I, T)A IJNIÁO. SCç;O I ISSN 1677-7069 Nc 230, í:xri ícka, 29 do trnvenrbro dr ,024

üOMISSÀODE LICII"."
PRÉlt illR^ t1L.rN crP^t oi t^RD lvt

av,so DÉ ucrrÂçÀo FOlha No
PREGÀO ELETRONICO Nq 202'111,231

Á\

J.Ídrh (t, 23 d-" novenrbro dr 20i2.
lvlAIHt!-rS ÀNION O DL OtrvtlRÀ
Âscnk 3. con(rãt,çrolP/esoeru

PREFFITURA MUNICIPAL Df, ]IJAZEIRO DO NORTT

Àvr5o Dr LrcrrÂÉo
PREGÃo EtttRôNtco N' 2o2a 1t 2a 2

iu.r.ro do No ê . CÉ, 2il dc ncvenrbíó Ce 2024
PEono HÉNÂrquE iNDroo oÉ LrRÀ

FreSoefn On. il do Mrr ciílo

lr ôr. d. aanrÍto Nc 12 24.1116.006 0a(c5 PreÍeitu.áMuncipal.tGttóirnsã,8Ír!É!da
!c...iàí., dc €du.rçró c Ato§ Âs5cÍ§ora. consultoí13 c Comcrcro dL! t.!rói LT0A oblôrô
.,.!ry(io df v05 íj'diihrcr o frnrd dán(ô! p.,n.n.ôdo no:t rlLÍ$r tr nrofiss.ís nl
r.rr.rçii. ,ríà1rr ilr -ro ,.,) ê ac L r. 9' ! r, drr r!rorà! Í(r riírJ: 'avii Skr dr à Jr
i:lú.àírú ,i. N/!n Lic,o re lta,Li.»ô lu lda,rúr3ri! L.rE,l lroc-"r1. ri. lcrt.çào, d,
f,.:iinrilePreÍlaLÉtror(oloml,rLl.\ôrôf"2i)rl1:.20(101í,1..rmcnnÍohdi.l..on,l
:. rr!r,à tr§ 3 6ú6191 l.r.ír.5 Lnrtâ,yaps,) h rar r/. o. rúrao1{l; l.,r r.rdúà Dr10170,rr.i
i7,r 712ú0?. \rà !r d, (o úáIo. o Va or G obà riê i5 l4i.Jiil,O0 itrt:oitoi . q!àreità c {,(.

rêreítn e quàlÍo reJú e reíertr rênovor. orrÉm d.r Âo.uóÕs: âj
ic5pcsà5 dr.orenLcs d;s.ontrrto96.s quÊ podcíl)o idv r deia lritiçio.orêrío à cónrJ ac
roLúrro3 (sDe.ifi.os .onrtnado5 no rêiFo.tivô oÍçrn\rnto hlun'. »à1, trlrcôtc à Sccrclaía de
idu(ãçio do M! ic pio dé nà hnga/cE, sob a tcúlhre oota(;io O,çanrenláril
12 03.iI.161 0173 2 05,1 0000. Elehento de D€ipesà: 1.3.90.10.00 Éo.rÊ d€ R..!rsos:
1.5400c0o00 1.5420000.@. Píâro 0 Contralo produri.ri rele ruídi(or e ledris €,.rto, !
F2dÍ dô drra desua a$ifat!.ã e vise,á rté 31d. dê!Êhbro do core.te ôno. Datá rti(in8a-
at,l3 do rDv.rnb.o d. 202.1. 5 Emráno5: Môr â GorêuL Modins Êrorr e trí3 Mclo de Piu r

EXTNÁIO DÍ: (ONÍAÀÍO

TXTiAIO DE CONTRATO

PREFE|T0RA MUNtc|PAL oE trApAJÉ

Ç /i4ú,1r rl( (niíi,.çlroli,,.ríi.,r,r ilr i,.iJl(p, (tl )t'!nir,, t!, )
pit, íD qu( .((i r(rllr ú üriânrl : ( làrôr i f., uodJ:J,d. Prsir a rrrin,L.!
O§lrro r.,rL.4r'ri) Ll. ,r a/?i n. $J! ritp lGi" in:uaÍ,!nr Ll. p.rtri/ni r,,n\rm^
e kL re!!Lrdor dr ú , tl.írrrdo io arcndmLrto .Íàr ..€ril.led4 Jdr J'rer$s
lcúr.t3rr1 r Ílrôr(tuia, c,úur rrjp..tn» nnorü lo M!ni.pn, df lr.j'rliii:
(o.tuÍnr Udril r rE!r Àicro! rni.ro dp à.rrh Ínêntú di! !rorio{rr'C.i dê ,:.r€:rbr.
de 202,1 i\ 17.00 rorni. tfcr,,àtrenró Liê àcô ri!i{nló dr! proDosur l7.l! Crrfr.ir:o
de '2024 i! 08 00 hôÍ3s, lnrcio cr àbê,1!ír d. sE$áo 1l .re der.nrb o de 10.11 ls
0830 horo!, .travet do s'te {www compÍórlüÍd nceâ.a.om brl Oj !1tcre$àdo!
poderio obter o terlo 

'nteg,Jl 
do Edrt!l no Seror d. Ircrrgô€1 dô prêíetrurr M!nrc,prl

de la,'lh, lo.ã[?idà J Ruü Leonel AleôcaÍ, n! 370, cc.vo. ]!rdim.CE ou Jndi.
aÍivés do! êndeÍeçoi êl.kóni.o!: PlrtàfoÍhi dê r .nrçô.!
{úÍN..o prrsrrdihrâàrà.coh.bi), roÍlàl de l,.lrrçôês dos M!nlc ÊLo:
(ww.tcE cE ecv.L'r), ste oí.Lal do Mu.l.p'o (wwwl,rdnh.és.v bl Ê.0 ponar
Nà!o.ál de Cohtràtrçõe! Po! kàr - PNCI, íwws gov t,r/pfcp/pt.úa Lri ô-e:
doríràÇÕc! pldcrào !eÍ obndi! dràv€\ d. tr rÍo c í3sl 34ai ./,14r or, d, c iràr :

( .irá.àoie àrdrnr(iíd,3ll coh)

00J

rÀrirc dc a"nrrnt. N! 14,a.1i 21r)C1. Pa'r P.cf$!r/! N!,n(pàld. ttàrt[B3, rtÍâvÉs
d. Scrr+rr, a. ;ràhrrhr, 4 r,\n;irn( i 50(iàl e á tmrrcf 'I I M Pául,) CNPI N!
l7 5!i.l 6:6,,C001 06 Ob,ato A!rs olc dc Bônúrc5 i ír.:nt,cios, Farô ôrendcr ár denrandàt
c.i sc.r.trm do Trrbrlhô. Ást(ôr.,3 !ó.ol iô Mun,cipio,lê rtilnÊi CE, coofornd
1.,. c Je P.rÊ;..3 É a.rJs 

^nor6 
do i. tr! i ndâmentóção L.Bal: CcnloÍmc Êreràô

! ci,o,:(r, ra :!24 03.21 l.l,E. !nr :..Íoín d3dc .ch à Lei la lll/ll 
^( 

)8. , do
.i.)f,.$ Ne i14il2/'20r'3 e dêni1 noÍ.râ, âDlL.;!er! Valor .iô ContrJro Gcb. RS

4.s598,4Ír (qúaiÍ,.r.roi,r ci'rqre.rà c otro mrl e oitoü.rkr c..,úúh. dtr n 6)
-rne.{ doi Â4cur:os: Ás desD-"s3s oecor.entcs d. ere.ucàô donc aontrâro íoÍcrão ã
.ont. d, D.l3çic O4.me.tária 14 07.08.2,í4.0C71.2 092.0O0Or Elcmento de Derpêsôr'
ll90300{, forte de Recudos 1.500.0ft0.00 jr 1ó60 oooo0o Dotaçàú OíçrD..ràJ à

l4 02 08.2114 007,1 2 0-ü3 0000, fleãenro de LtesDerã5 I3 90l0 00. FonLo de i?.ur!oj
1. t01r.@o0 00 / 1.660.0000.00. DD|]ção O.çarrnrár i: 1a 0l 08.177 0071.2 079 0m0:
a €ni^l. da losp.sas j:i.9010.00; Fonre dc i{êcursos: 1.5000000.00 Oolãçãd
Orçi,n.nlánà 1a 02.08 2a4.00812 095 COCo, E|Eôcnro de Oe5pe5i5: 1.190 30 mi íontE
d. Â!.u/ro3 I 660.00(».00 Dot.çio Oíçi,nent;nJ I'l0l.OB 241OiJ73.2 03S.0000,
:l.mÉ::t. ,lÉ Oespê;as I 3 90 J0.00, Élhte de Aecurirs 1500.0OO0.01r / 1 660.0000 00
l.ràçào Crçàíiê !rrlá 1102.OB 21.10C11I0Â-o0m0 t e^,er*o íie D€sprsis.3.3.90 3C00
t.-yrtr dc R*!Ú5r t.500.0C0! 0O / i 655.GJ00 Cl do orçãmFnro do li!!ún'cipro lra('n8á/CF
l r,1a,.i, v,g.i,:.b d,i r..tràtaço. " dc 12 ido&imr$.ônt5úor tl, J,tã dr JÍlirâl!rà
ij. .,r'l/inr. o.cendc \ef FroÍosárp por.ne 5 (a .or) anos ni l.rm, d, t. 1í 133/21,
À,ilDr iL.É. tlr. e ccmatr.o.mô. irl,.;!e( Dah lrÀ{'n8à/c€.2r d. Nôvêmbro dc
201. 5Efrlànr! !.v!.da l,lagueúà 

'le 
Soug SeÍpa e TàÍ.r5o lln,or Mlarz Paultr

o(^)Pregüeiro(J) oí(ir do tiuh(iÊio íle,unr./ó z. Nort". trii.ir tar aii,!
ho !ro dE suàr àú'b! çõêr l€8àú rorn4ublilo. pJrr .o,rhpr n"i'tr Cô! 

'â1r141.a1. 
-. "

)ravé! d3 p rr.,ôri c {ür..à .r!\,r or..i p:!\.}, iiÍ , :
da Soha dc Lictaçóes do Br8'l (BLO, «r'áhc li.uirrD, .. mn.rôl'.,rd,, P'r.iti.
Llel'orro n_ 2n24.1123.2 cuto objelu e à.cLíç.io d- Bêrerrs arn.rtt., pà,à
conrpo'çi. dê.ê!tr! bi\rrí denrnrdü5 ro! Ficente! po,tJdc.êi JÉ D!. ê ÁlDt
rrandrllor poó í.ror dr: iit,ftocp a dr tc.,(n),.i f,i....rirl .lF srL,J. Lr. .-,).-. r..
Nóú.i.a, .crlathe crpscrí,rà«ns apír..tàda. ttrnh àí l.d'tr CoDínanoru " \"tr-
ànero5,.on1 rbc^urà m.rcãda pôró o drJ 12 dc derenrh,o de 2024, r oàíl'Í cà! Clrúr
hôris Àlâ4 i.Íorúa(õca ni iedc da C.r.tL, de CômpÍil /o Muê.ipo, iro ni P

nr-,r!r.tor to Éíva.o Crui. nu 120, l' and.r Cêntt, atp 6101C 01S. peb relctcne
(8S)1199 0163 no horóío d. 03 00 à5 14:ú0 horÀr o! ànrir !"1. e -J,

^dtud,c2çào 
ê Hamoloséçào. Mod.lld.de otrpenra É êlroni.. Nr

10241004.002D1 O5telo .ontalaÇào de eôp.era espe.i3hz3d.
lorstrltona te.nca nà g€não, ã.omDânhãniênro. lpkàçàô é preÍ|,çào dê.ôht,! do5

'Ê.!rÍÍ prôv""4iEfiri dà L.idá Polrn.á Na(onâl Âldtr Aiãr. {Lei Êrdc,rl tr' 14.399/2022)
r.:.. à, feresr:dâdÊs d3 iÉ.roranà d. CulruÍâ e Turnno do Muicipro Ce tâ!t'nS./Cê.,
rc,ir.,m€ rerm. dr RÉÍ.ré..iJ € dcnt)rs À.êros do Edllal EhpÍerà Venredora. r4írllo
iJeros ÁesêsônJ Sô uíôêe Gôvernamcrtrri LTDÀ, nscrtr no CNpr Ne !7 583.505/000: 76
..h ô,.1\v goba de RSl5 999.5:r ioULirc nrl, novÊ.eNor ê 

^ovonlâ 
e novê roorli

...r.:mc'.iJ:iro de velccdor rngxsio àür àuto! 
^rltud'co 

e HomooGo a Uspen5a
-!.ar'.: n: f(.Í. d. .É. 1,1 lJ3,/21. Â{ /5. . , ê í.m:i5 .ónnar ãol{ôveú . Á va/o
1..yr | ;ú(r À4r ,ns ró.gàr Ge'í.i ád:rJ o-.lc:ador ,rc o.jpc,, - se.Íet.Íià d. au 1uÍ)
r;.r !m. !o lJúrr.l.ô r. lrài!.êà. ltd,tl|gà C,rarà,,'m 78 dc Novrdbrc de 2024.

Â ordênidora d. D.sperrs dr s..rcráÍã Ànr.crpal de,tlc,o Ámhe.n.
s-.^,iços pú5 (os d-" luarriro d. No.tc. Esrãdo do c€ôr;. no !so ,le n,as rÍi)u..ar.
rcBar, rorrJ publ'.o, pàru.onh..'me.to dôs 

'ntêÍcr!àdor, 
quê ena'r.erei0ndc r

docunrnt!çio d. hJbrlrtaçio pr.ô r prnc'p3gjo no ClJ,nin c to puLL.. nv ôCi/202.1
.ujó obt0ló ó a.o.Íôtaçio dc Or6a.iràqáo soc'il ,niflr.srâdà.rn inn,ar Conrrd«,.(.
6eíJo (om a PÍeÍcliu.! MunrcrDàl de luàrero do |lcítê p.Ír ra2lr3r r Ír.lànLàçà.,
eerlàoeopcíJdonJlilJ(iodiLlnldâdedêPloniÔÂlc.dlmcn'D
(i$.(if,nrçóo! .ann. l.a no Édi(à aó v.. úkr r n\tr ,r,r.(óÍ âtr o d r 17 d..i.r,rbro
or 202! Mriotu\ ríorhâçõÚ nâ lciir dà '.Ít'da nr Àve rdr 

^'rônGón:r!, s,rn! T'ílJüDàs, pclo lccíonê re8) J5ll l5l2, no ho,ríc de oti l)0 i! l4 oai

hôru., ôu à 
^dr Da ô c n,arl rcmasp@rudÍ: r. rp.sov hr

Àvrso oa aoruDrcAçÃo r HoMoLoGAçio
otspÚ{sÁ í,tTRôNr(À D 2o2a.1o.o8,oo2Dl

rli nntJ CE, 28 dê Novembro dr 2024
ÀL\^FO ROooLF FOSTE r.rÂ3ÍrNS

Orddnidor de 0espo,

^vÍso 
DE LtctrÁç.Ão

pREGÀo rLfiaôNrao Ne 2024 tt,2'.o!pc

Á PrÊgô. rr dâ preieiluÍa oé ir r nBd CÉ rc "rc dê surs & hu4ões lÊErú . ê r
(lnprmento r...! 14 tl3, dc 1r de ãbr ce 2011, do De.rero ôe 1I ,I62, de ll dc mJrço d.
10?1, toarr pxbi.u parà.onh€crhenl. do5:i. t3nte! É dena s i.rerêtsôdôs, qué do d'a 02 dc
,ie:ehbro rje 2í12.1 à 12 oe D.,embro dê 2024 .rÉ à5 08h {horáro de graÉiliô1, eí.rJ
ie.eàundo a5 PÍ)portãs de Pr€ço5 refêrenr!s 3o prêaio llÊtra,n'co n! 2014.11.29.031,1riÍro
Í.ró' pÍ.çóBir6à /,ôtc, sob o shlcn,a dc Rc8isrro dr Prcçor tendD.omôúb,€tóôÀq(G(ro
*, üÀ .r0Í.u1. lDo üch, I'o q! 4n t í Da ã itf.dêr ás ôec.srdrdÊs da Proclràd.ria
Gerài Ja ifun(ipr .,e trllmEàlc€ io F.d!Í!co Elrtodi.o P.oeêdoÍ do SisteÍní: golsà

l,rs,letra Cc Nre'cadorias BBMNTÍ, no erdere(o \B,.bbhneLli.iracoer.conl br' A
e.err nd d:a 12 de derembra dc 2024, à§ roh (hoôro d.

i fit,) a o i',i.lo,!. ressio dc dnpur,: dc rances ocoa€ri, p3 n d.r 10h o 30íin Ího'ir o
d{ Rrtrs â) Jo dã 12 d. dez.mbrc dê 2024 QuàÉquu nÍorôáçõ-"s s.í,jo prajtàdis Fcl,
À1.|nr rf Cofrdtàção ÊÍe8o.tra, durà.tc o crrEl('nr( hoÍrnar (03h às 171,1 c pod.Íio nÍ
s. c rJdâ! !íJ!er do telêto.e 185)r51r ,1004

llã nnBi/CE. 28 dÉ novembrô de 702,1
[OUÀROÀ AtlvlÉlOA S LV6Tn(

À8eítc de «n,lràrnção

Avrso Da GSAMÁMENTo púBltco tr 2/to2a

luàr. 'o do Noa!/CE, 23 !'r no'ií b'r ,.lr ll.ll
ar\,,.-ri, r rr ri) , .r'.1 .

O,deudúíJ rr Oolti13,5r,,rri r Llr (r- Lr,

Ar.brefre f :Êr! íÍ Düb ..j

PREcÃo ELEÍRôNtco

Itàpâié - CE, 29 de novedrbro dê 2024
IEANCIÁNO IÂANCÀ CORDEIRO

P,esoctro(â).

avtso DE (ttÁçÃo
PN!GÁo EtET,róNtco N' 2024 rl 2a,1

Àvtso DE ucrlÁçÃo
coircoRÂeNcta ÉrÉrBôNrca No 14.009/ror4 , cr

M,racanrú/ca,28 de nolefibro dc 2024
ootloN 5ÂtD^r!ua
Prcrdcnrc di C[t2.

l){Â) Píesooroià) orn.r' .l! NrLú,..íro ílr r(,,} o dr li., rr i\L,,1., .ri 4.,
.o uto de s,a! rIírbu'tdrí le8. j toíra publ .o, pd'a co hec,mcnto do! rntêrc5rJao,, i!.
.{,rá rÊ,lri'ndo, âúav"rr dà plarrorm, elet.ôn o www.bllcômprâs cóm, por nr.r.rid o
dà Bôrà d( (r(iràçõ$ do BÍàs (nLii, «,íãírc n.ftt{,'o, nâ 'nodàlnàdr Íi'.8áo
Ê(tróni.o n'2O2a ll 28.1, cuto obteto é ü .onlatôgão de empresó p.ra preírçio ne
sê'rço5 dê lflpe,ô, tÍrramcnto, conrervnção e manulên(io dô Pisc'ni sêmioihplcà do
Pa,qur tcolôgco.lns Í mhaübrs a di PÍ( ri dô achrtu dr Rctcri .ia do ldor. CRl,0or
dt-"rmádo làr rtslprctiva! lrnidir4s Ceíorâs d"!,!à?ctu do No{o,/í:t., (orÍntre

espccÍirôçõer àp,e,cntadas lúnto ro gd tal corvo(àtóno ê í'u! rneros, .or rbêíIu,3
mrr.3di prra o dra 16 dc dezc bÍo de 2024, a pãdr da. 09:00 horar À!3r 

'níormiçôc!ã 5fli4 d, ConÊldr (oÍnpràs Íio MrriÍrpo, Íi. na R ldoruittor rc. rÍivà.! Cír/, ri
120, Ic indâr.cenfto - ctÍ, 6! 01n,01s, pêk' relêít^ê (s3)11.i+úr6l hô lrô,iiô if
08OO is l.r:do rorú ou.hda pêro e-mà r cpltc)i!07ôiô.rrBovbl

lud?r ro do Nô o al, ,a dí .c! nl,r. d0 1(J)4
PtoRo HLNR quL cÂNDtDo D! I ÍrÀ

PredoÊirü On. rr do Múr (ún.

PREFEIÍURA MUNIcIPÀL DI MÂRÂcANAÚ

Áio) P.cfc tu'ã Nluni.rpal dc rapàii, por nitcÍmc!ro do(a) Presockolrt,
i.Jr1 íúb[(o qup lara r.tãçãô nr mo.Jarrcadc PrcAáo ni roírà Íicronrç,(ol n!
.l5.rl?02401 Pl, liDô nrono. p..ço, (!to obt€to e 

^qu,:rlíio 
de Íôi.ulô .om r.!r(oi

ôruddo.) úi ,olnr.à Nanonr aíiir tl rf( d. todNrtc rltur, (rrr Fcdcrrl n!
r4.Jr!1r02) ?NÀs) pJÍr titencer a, necesr'dider d.r se.rêtJn, dc culluí,, DoÍporro
i, Iurtíno d. rtipâtó cr., conÍorn.r cnrx,i (Jçiirs dct,lhrdi\ no tdrrãi
o re.eb,meito da! propoit]s atô!éi n.5rtr hrtp5//.o pdr.m2arê.no o[ r com brl
d.í rf â i rr.h. d 17 JO harJj dD dlr (r2 d( dMúírlro dc 702.r, rom dJl, dc
,beiLura dlr,ro!orr$ nô drJ 1l dc dê?êhbro de 1024. i! o1l o0 horas e 

'nLclo 
dr

dtrput. de rrcços n. dià 1il dc dc?cmbro dç- 2014 ir 10:00 horár O ldirr esltrÍi
dtsp.nivel fo5 sner: http,://.oúrprã5 m2âtc..ologa.om.brl ou hllp,r//mun cip oi
{là.ôe!t(a(!.üovbJl Oe inl€rc$a(ios porrc,ro übt.í nío'nrà(ôo! dctahrda! /o
rctoÍ dr Comsic do Li.liÇio, enr.rJs dc.xDedonto normil.

À Contr5sào Iiperirl dLr L,(ira(ío I nà Pdrit!Ír MuIciÍrl ÍjLr MrÍ.r..roú,
ac.ri 1oírr ruhlr.. qur rrú il o9o0 inô!,:l rlii d. dJ 1,r dc l,í,?'. rrf 2ür!(.rb,ií ri !ró oíài I df(,,,,r1 :o (* rrrt' r.r(ir
reww.bl.ô'e br "A(eeo Idftriin.rdo Do rnk íla9ô.Í ptiblr.as da aor(or'ôtrc ó
tr(,trón'ca, ( Do ,rcnor prego 3 obr, tombôdr rob o r' 14ô09/7t)?4, .!!(: yê4a acê(d
dâ turrâtrçio ílr rrptur,r p/rà rú râr i (onlroq.jo di un ili&' ilc ptu,r10
alchd ndnto no 3rrô a.órifu? ih, Mô.i(i1rLl, c(ii1 . 5r,'tLr. d.,\
.\r 0,i o0 kü,.t hD'âs, ho'rnn dr tl,nsi à no Jà 14 il. ràre d d..rír)), e: ,ntr).r
lcrão dr dr5puta do rn(c! o.oftra a pàírr d,§ 0900 inovej rorâ,, ho rirD .r+
{lrasi r, do dr ri dc rõfcrro dú i1025 O rd!i \: i.rt ôr4!.r nóffli .: rt ., rl
endereÇo el.!rôni.o ll citado qúolquer nÍtrrnrcio rn.1 !f.r!rdi n.r j..lr lr í'rni r.:il
durâ.lr o -!rprdi! r(. tro'hàr tjÍror) àt Líio0l o, p,, r n/
c,mhsaolrr.itirrô , n.«rrIr.iíitr.r.e Ej! b:

tcP(}



5 Fon.l.!. cêárá, Br.erl ' 5€n.í.1'!. sáb.dD.29 o Jo dê hoveóbro. dômlhgo,lt dê dêz.mbrô dê 2024 O ESÍAOO

ffi
38,6% de consumidores devem aproveitar

Bláck Frida y de2024em Fortalezâ ;[iT'

CIDADES

INTERIOR

Vâgâs.0IDT/S rí t,$Br rd.ri nlrli í?ft :ljx B,xú tuúi rôúÍrrirü. Cíüür,ír-íÍL!ír
!i0,lr?{rdN,r açiú.C h riod0 oounun daild!,c0 krc cm licas as ú ddd.s d.lirlÂ nc c conúmp a

srl.res ijr,r4rú(r jer,iioj r fr,úír,r Ê rt" iie r.!às üncú Íre.e 
irisÀrj riÍi It.r. irt3 ill

E LlClTA,.:.â,

llN r[1
Cipó doà Anjos pavimentado

^ 
Pr.k,urà !íuni(iprl,i.Quixrdr rs,i prd«.!a.o .

.\ü i ri .\pÊrid3 D .if, tiçào isííhL.i !. enridr
ilú ürô \loí rn!o5 

^ 
r{u'rx dâ .nrr(ú r(lpotr5á\al

peli obru .ft n.b.lh,ndo no uxrno tôil'r qüe lalto
\a,lNrlúrdonaron,u dldr J. É+n,h.no, jr prótnno
r ki]t do diirirr. Eí. poirô. ÀÉtrirdrü. poÍ fruirír
.trnr . p'oi\1'do lor dnrÍ.j ScjlôN, nn,lnlü.i. rsj
s tor, lloreJndid. 

^.onclnsio 'lNs ob.r'ep'esàr
Lr unL nuru r8l'h.rrv. frrr d Ín.,JdoÍês du aipô
dú, .\,'1trs, qut hi,L.J\is!rp(Íarrn' f.Í 'hrhoÍüs 

nJ
skí-rÍúnrí o.rl. a frunn.n!J1i! Jr (nani nio $
frc'l J o r.rro e i 

'nob'lnlJd.. 
Inrs li'rb.'n üúJ.5.n

rolvLn,.n.rlalon,rn,o p i r r+,i. À rcri'nón,r dr
nrNttr,r\:,ôcnrprc!nri frr..int.( cnr 6Íd.,.. c

trrMdtrr iià(ioic un\$1ho M,[!ln.olutr n«]r

PÍeíello destaca Íollo
()D,ÍÍ.roItra o\'lrrn i!í'rrr.li frl l'\r

nrr ir,.d.)Lr.ún í irrfo'rlLr.r,dúrí LU q0trlir, ir

oitr,tr!illd D.\J. qút rlnÍrtrL . .hrn: do ^t.uúrô\tutrrli.ír Srlyflrr Lün ! rm,r,th.do.m (ÍÀnsrrrrÀr
proft $r.m rióes ron!'cor.. i pryrn(trutiô \lo c'po
do5Án úr únr exdnplo d o Jdntof,rprotrnsn

Lembrança do pai
í\or rônhci.QtririÀ.notúlr

vis rdo o n'unrrp,o dqúlr o iri.n,r'lo Cd,ano do nró
d«rRtrr(lo(,lrdriiri.nrrJrPnr'. unl.krL Tdl.:.
,n,cdLhnd,r.l'S neu g.á',.prcl,roLÍriu(õcidos
r,ôbkrÀ5ior(trírudotu( úd,ttr.rirrll linrbir mi
d «,r,1!, L,u( dorntrÍ,.!"J,n i"Ín.lokr rpoliti.o
qrú«1,c.r.,rtnd0Fi.srílôI'nlhrnründ .prhFreÍêitu
ir r r,mhcm.hrsádo rn I *'slú!. EírJurl

TRE-CE com novo iuiz
i\!r msn4 .r adrngid$ À nd rc' ,\guür. I.) drinr
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AVISOS E EDITAIS

JUAZEIRO DO NORTE-CE, 29 DE NOVEMBRO DE 2024 DtÁRto oFtctAL oo MUNtciPto 027

ATO CONCESSIVO DE APOSENTADORIA N., I98,/2024

O Gesror do Fundo Municipal dc Previdência Social dos

Servidores de Juazeiro do Norte/Ceará. PREVIjUNO, rro uso de

suas atribuições legais, e tendo em visra o que consta do Processo n",

2t]11.04.34020P e de coníormidade com o que estabelece o art. 85,

incisos I, e III da Lei Complernentar n". 23, de 25 de maio de 2007

c,/c arr. 3", incisos I, II e III e § único da EC n", 4?/2005.

RESOLVE

Art.[". Conceder APOSENTADORIA POR TEMPO DE

CONTRIBUIÇÃO a servidoraMARIA MARLEIDE DUARTE, CPF

n". XXX.954.75l.XX; RG n". XXXI200437.X SSPDS,/CE,

REPORTER, nratricuIa,/SISPREV n".203846, ma trícu lal
CÂMARA D". 500224, carga horária cle 200 horns mensâis, lorâdir

nâ Câmara Municipal de Juazeiro do Norte. CE, com proventos

1-ê nsâis inregrais, no valor de R$ 14.384,?9 (qrratorze mil, rrezentos e

oitenra e quatro reais e setentâ e nove centavos), reajusrados de acordo

corn o arr. 2o, da EC n'. 4?/2005, assim discriminados:

CALCULO DOS PROVENTOS

H\SE DE CÁLCULO ÍNDICE VALOR FUNDAMENTACÃO

Vencimenro Base R$ 11.416,50 Lei n". 12,/2006 (art.4t)

Anuênro 26'/" R$ 2.968,29 Lei n'. 12,/2006 (arr.65)

Tixll dos Provenros R$ 14.384,79

Data de irrício do bercficio,0l/ 1l/2024

\/ Valor do benefício, R$ 14.384,79

Arl 2". Bte Ato enrrará em vigor na data de sua publicaçào,

lcrroagirrdo seus eíciros a 0l de novembro de 2024.

Juazeiro do Norre (CE),01 de novembro de 2024.

Glêdson Lima Bezerra

Preíeiro de Juazerro do Norte

Raimundo Farias Gregório Ju nior

Presidente da Câmara

Jesus Rogerio de Holancla

Gestor do PREVIJUNO

Porr. n". 005,/2021

,á Nc

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

Aviso de Licitação - Pregão Eletrónico n'2024.t1.28.1. O(A)

Pregoeiro(a) Oírcial do Munrcipio de Juazeiro do Norre, Estado do

Ceará, n<.: uso de suas arribuiçóes legais, rorna público, para

conhecimento dos inreressados, que cstará realizan,.lo, através dir

plataforma elenôr'rica www,bllcompras.corn, por inrermédio da Bolsa

de Liciraçóes do Brasil (BLL), ceÍtâme licitatório, na moclalidade

Pregão Eletônico n" 2024.11.28.1, cujo objero e ir contÍirlaçào de

empresa para prestação de serviços de lirnpeza, trarâlfrento,

conserv.rcão e manutencão cla Piscina Semit-rlímpica do Parque

Ecológico das Timbaúbas e da Piscina do Centro de Referência dr.r

Idoso. CRI, por intermédio das rcspectivas Unidades Gesroras de

Juazeiro do Norte/CE, coníorme especificaçôes apresenradas jttnto

ao Ediral Convocatório e seus anexos, com abertura marcada para o

diâ 16 de dezembro de 2024, a parrir dâs 09:00 horas. Mais

inÍormações na sede da Cenrral Lle Comptas do Municipio, sito na R.

lntervcntor Fco Erivano Cruz, n" 120, l" andar - Centro - CEP,

63.010.015, pelo teleíone (88)3199.0363, no horário de 08:00 às

14,00 horas ou ainda pelo c-mail, cpl@uazeiro.ce.gov.br . Juazeiro do

Norte,/Ceará, 28 de novembro de 2024. Pedro Henrique Cândido

de Lir.r - Pregoeiro(a) Oficinl do Municipi,l.

ESTADO DO CEARÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DEJUAZETRO DO NORTE

Aviso de Licitação - Pregão Elerrônico n" 2024.11.28.2. O(A)

Pregoeiro(a) Oficial do Município de Juazeiro do Norre, Estado rlo

Ceará, no uso de suas atribuições legais, torna públrco, para

conhecimento dos interessados, que cstará realizalr,,]o, ârrâvcs dir

plataíorma elerrônica www,bllconpras.com, por inrcÍmédio da Bolsa

de Licitaçóes clo Brasil (BLL), certame licitatório, na modalidade

Pregão Eletrônico n' 2024.11.28.2, cujo objeto é a aquisição de

gêneros alimenrícios para composição de cestas básicas destinâdâs aos

pacientes prorradores de DST e AIDS atendidr-rs pelo setor de

iníecrologia da Secretaria Mu nicipal de Sarltde dr-ful:eircr .lo Nrrlrc,/

CE, coníorme especificâções apresentâdas juuto ao Ediral

Convocarório e seus anexos, com aberrura nrarcada para o rltr l2 ,.lc

dezembro cle 2024, a parrir das 09:0[ horas. Mais iníorrnacr)es na

sede da Cenrral de Compras eio Municipio, sito na R. Intervenror

Fco Errvano Cruz, n" 120, l" an,.lar - Centro .CEP' 61.010.015,

pelo teleíone (88)3199{36J, no horário de 08,00 às 14'00 horas ou

aindr pelo e-mail: cpl@juazeiro.ce.gov.br . Junzeiro clo Norre/Ceará,

28 de novenrbro de 2024. Pedro Henrique Cândido de Lira -
Pregoeiro(a) Oíicial do MunicÍpio.

ESTADO DO CEARÁ
,^.J lE Ltc|TAçA0
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